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Prefácio
O Brasil é muito grande, mas quem, em meados dos anos 
2000, tinha algum contato com fatos insólitos da política, provavel-
mente, ouviu falar do personagem e do ato que motivou a pesquisa 
para este livro. Quem teve registro, lembra da figura do vereador 
Cururu, em janeiro de 2008, como um Cristo caricato, realizando 
uma sessão de exorcismo performático no plenário da Câmara de 
vereadores de Pelotas. O ineditismo do ato, o aparente despro-
pósito, tudo contribuía para reprovação imediata, principalmente 
por quem entende o Legislativo como um espaço protocolar de 
seriedade. Certamente amparava, também, o entendimento de boa 
parte da opinião pública sobre a justeza da abertura do processo 
por quebra de decoro, e a posterior cassação do vereador, em mar-
ço daquele ano.  Mas, há quem discorde.
Cururu, ganhara notoriedade nacional por sua campanha a 
vereador de Pelotas, em 2004. Empresa financeiramente pobre, rica 
em criatividade, o candidato se apresentava como um tipo gaúcho 
estilizado, um homem do povo interessado em resolver os seus 
problemas materiais imediatos, que, porém, “não era ladrão e não 
ia dar sossego a corrupto”. Talvez seu processo de cassação tenha 
passado despercebido para quem se atém ao estereótipo, projetado 
na mídia, de palhaço inconsequente, apenas um marqueteiro de 
si mesmo, como alguém já disse. Na verdade, a partir de 2005, o 
vereador Cururu passou a ter uma participação ativa no Legislativo 
pelotense, dividindo opiniões pelo seu jeito próprio de se manifes-
tar, pelos questionamentos que fazia ao sistema, pela forma como 
se posicionava diante dos temas políticos e das práticas legislativas.
A partir da ideia de que qualquer ação, no sentido social bus-
cado, refere-se sempre ao comportamento esperado do outro, o 
autor, descrendo de que apenas o ato em si, apesar da carga de 
paixões que o envolve, seria suficiente para uma decisão tão dura, 
inclusive por situações pregressas, vai mais fundo, interrogando as 
motivações mais íntimas para o acionamento da quebra de decoro 
parlamentar. Para isso, vasculha centenas de páginas de atas das 
sessões do Legislativo e publicações da imprensa relativas ao caso, 
procurando avaliar em que medida o padrão de comportamento 
político de Cururu, e a reação dos pares a ele, teria contribuído 
para o desfecho radical. O texto das atas, em especial, é saboroso, 
hilário, afinal o político focado é dotado de fina ironia. Usando de 
uma linguagem, por vezes, tosca, debochada, e dialética, faz realçar 
as contradições daquele parlamento e do universo da política brasi-
leira, os contrastes entre o moderno e o tradicional, entre a norma-
tividade e o “jeitinho”. O resultado é um mergulho no universo de 
valores e crenças dos representantes políticos daquele momento, 
não tão distante, que diz muito do modo como se pensa e se faz 
política naquela Casa. Antes, para melhor apreciar o que estava 
em jogo nas ações, e omissões, do grupo Legislativo, é proposta 
ao leitor uma revisão crítica, completa e necessária, dos diferentes 
condicionantes que interferem nas percepções, e no agir, dos indi-
víduos com mandato parlamentar. Especial atenção se dá a como 
se constituiu a cultura política e o que, realmente, se deve esperar 
como decoro parlamentar, na contemporaneidade. 
O livro inova por ser o primeiro esforço no sentido de exa-
minar a cultura política da elite legislativa pelotense, observando 
crenças, sentimentos e emoções relativos à política pelo contraste 
às normas, investigando comportamentos pela análise de conteú-
dos, sem recorrer a índices ou mensurações.
O autor
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introdução
O que aconteceria com um grande sapo que irrompesse 
numa cena urbana? Mesmo tendo importante função no controle 
de insetos, no equilíbrio da natureza, não teria vida fácil. Bicho 
asqueroso e de suposta letalidade, estranho àquele ambiente hu-
manizado, quebra a aparente harmonia e causa desconforto. Ten-
deria ser “descartado”.   Em compensação, cães e gatos – estes, de 
maneira mais reservada e sutil – desfilam tranquilos pelas ruas da 
cidade, naturalizados, ou melhor, culturalizados e incorporados à 
paisagem, independente da sujeira que possam fazer e do compro-
metimento ao sistema que possam causar. 
Na frase do vereador pelotense, que aparece no título, se 
solidarizando e, de certa maneira, se jactando de não ter medo do 
colega ou na alegoria introdutória, do bicho feio homônimo, há 
o questionamento, comum aos dois casos, sobre a função que os 
“Cururus” teriam em seus respectivos ambientes. Claro, este não 
é um trabalho de Ciência da Natureza, é um esforço que busca 
questionar o óbvio, nuançar o aparente, na visão consolidada sobre 
os episódios de cassação de agentes políticos brasileiros através de 
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estudo de caso ocorrido em Pelotas-RS. Uma preocupação reflexi-
va com aparência e essência das coisas, nem sempre congruentes, 
nem sempre imediatas.
No dia 20 de março de 2008, o Legislativo pelotense “cas-
sou” o Cururu. Cláudio Roberto dos Santos Insaurriaga, o verea-
dor Cururu, foi acusado, julgado e cassado por seus pares por con-
duta incompatível com o mandato de vereador. Ele realizou, em 22 
de janeiro do mesmo ano, uma teatralização de ritual de exorcismo 
no plenário da Câmara Municipal de Pelotas (CMP)1 para comba-
ter, segundo o próprio, trabalhos de magia negra, supostamente, 
dirigidos a membros da instituição e ewncontrados, uma semana 
antes, no prédio do Legislativo municipal. 
A aplicação do mecanismo de falta de decoro parlamentar ao 
caso tende a ser analisada, pelo menos nos círculos que vivenciam 
a política local, como consequência natural de uma atitude ofensiva 
à imagem do Poder Legislativo e às instituições políticas, de um 
modo geral. Também são comuns os comentários, carregados com 
uma carga de subjetividade – e porque não dizer, de preconceito 
– que traduzem tal fato político como corolário de uma suposta in-
capacidade do político-alvo para o exercício do cargo. Um destino 
que se cumpriu. Ponto final. 
No entanto, um exame mais criterioso do contexto político 
que envolve o caso revela circunstâncias muito particulares, tor-
nando-o exemplar para análise da cultura política, não apenas local, 
1 A Câmara de Vereadores de Pelotas, na sua 17ª legislatura (2005-2008), contava com 15 
cadeiras, distribuídas numa representação político-partidária que, em 2008, era composta 
por três vereadores do PT, dois do PMDB, dois do PP, dois do PPS, um do PSB, um do 
PRB, um do DEM, um do PTB, um do PDT e um do PV. 
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mas brasileira. Há, nele, uma singularidade de tratamento, uma in-
comum disposição de enfrentar um problema tão melindroso, por 
parte daquela fração da elite política local, que chega a surpreender. 
Principalmente, numa época de afrouxamento de costumes e de 
experimentações discursivas.
Ressalte-se que tipificar a conduta de um colega como in-
decorosa requer, do conjunto de parlamentares, muita determi-
nação na observância plena das funções parlamentares, zelo pelo 
comportamento de todos os membros do corpo Legislativo, em 
todas as instâncias de inserção da vida social. Determinação e ob-
servância que em outros “tipos” assemelhados, quer seja em ques-
tões de imagem – visual projetado pelo agente – ou de compor-
tamento, parece não ter ocorrido. Afinal, não era a primeira vez 
que membros do Legislativo de Pelotas recorriam a performances, ou 
seja, recursos cênicos para expressar ideias e provocações ao deba-
te político, no plenário daquela Casa. Todas as performances cênicas 
foram manchetes na mídia local e chamavam atenção aos olhares 
e ouvidos mais atentos. Nenhuma outra, no entanto, evoluiu para 
abertura de processo por suposta falta de decoro parlamentar, nem 
sequer foram admoestadas oficialmente. A exceção foi a realizada 
pelo vereador Cururu.
Na verdade, o vereador cassado respondeu, no processo, a 
supostas ofensas a instituições religiosas e a um colega parlamen-
tar. No tocante ao tipo de ato em si, o Regimento Interno (RI) da 
Casa legislativa era omisso e, como se disse, estaria muito próximo 
a outros semelhantes ocorridos na Câmara Municipal de Pelotas 
que, tecnicamente, seriam, por esta tese, enquadráveis como que-
bra de decoro parlamentar. Por que, então, esse caso teve um tra-
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tamento exclusivo?
O senso comum poderia levantar um debate acalorado com 
perspectivas múltiplas, muito provavelmente com o predomínio do 
já insinuado “ele só incomodava”. Uma possível leitura acadêmi-
ca, apenas no terreno da especulação, poderia interpretar que os 
membros da CMP avaliaram os prós e contras, numa perspectiva 
de curto prazo, e decidiram que, especificamente, esse ato do ve-
reador prejudicava a instituição e era melhor afastá-lo para manter 
um modelo já consagrado. Nesse sentido, as duas leituras seriam 
muito próximas.
Considerando que o uso do mecanismo de quebra do deco-
ro parlamentar é contingencial e, em última instância, depende dos 
valores “abraçados” pelo grupo político encarregado de aplicá-lo, 
sendo que esses valores dizem respeito a um determinado perfil 
de cultura política, a problemática que se enuncia, inicialmente, de 
maneira simples – por que o Cururu foi cassado? –, se traduz numa 
indagação mais apurada: Como se explica, em termos de cultu-
ra política, a sua cassação? Que modelo de cultura política 
foi buscado preservar na cassação do vereador Cururu?
Objetivamente, o estudo do “caso Cururu” se justifica por 
ser considerado paradigmático, uma vez que antes houve a vere-
adora que discursou, em espaço oficial da CMP, vestida de bruxa 
para protestar contra a opressão de gênero; o vereador que subiu 
à tribuna portando um porrete, dizendo que o usaria para dar um 
corretivo no “marginal Michael Jackson” – um jovem, com proble-
mas mentais, que importunava mulheres em terminais de ônibus; 
sem esquecer o vereador que levava para o plenário do Legislativo 
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local um bolo, e uma miniatura de ônibus, criticando o aniversário 
de promessa – não cumprida – feita por um prefeito, a toda a po-
pulação, de passagem gratuita no transporte coletivo. Todas essas, 
salvo alguma discordância isolada, sem maiores repercussões entre 
os pares. 
Fugindo dos exemplos pregressos de recurso de imagem, 
mas como prova da sensibilidade e flexibilidade no acolhimento 
das linguagens discursivas pelo Legislativo local, seguidamente um 
suplente de vereador, nas suas falas em plenário, referia-se ao Se-
cretário Municipal de Saúde como o “negão da saúde”.  
Não cabe, também, considerar o episódio da cassação do ve-
reador como um ponto de inflexão, do Legislativo local, em relação 
ao tratamento de situações que representem, potencialmente, que-
bra de decoro parlamentar. Posteriormente, o Legislativo peloten-
se, através do conjunto de seus representantes políticos, voltou a 
demonstrar sensibilidade e boa vontade para com um colega quan-
do, em 2010, já sob vigência de uma regulamentação mais apurada 
do seu Regimento Interno (RI) – o que não ocorria à época da 
cassação do vereador Cláudio Insaurriaga –, foram enviados àquela 
Casa legislativa cópias de robustas investigações da Polícia Federal 
(PF), referendadas pelo Ministério Público Federal (MPF), sobre a 
provável participação de um de seus membros em fraudes contra o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Nenhuma providência 
mais contundente, ao menos no sentido de esclarecer o caso para 
preservar a imagem da instituição, foi tomada pela Mesa Diretora 
da Casa. A instituição preferiu absorver o possível baque. Assim, 
em relação ao “exorcismo performático”, as suspeitas de que algo 
mais profundo do que a preocupação com a imagem do Legislati-
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vo ou com valores de instituições religiosas, a rigor num ambiente 
laico e contestador da tradição, se robustecem.
Ademais, não é comum membros de um Legislativo brasilei-
ro agirem rápido para apurar denúncias contra um colega de parla-
mento, salientando-se que esse foi o primeiro caso de cassação de 
um parlamentar no Legislativo pelotense. Se compararmos a natu-
reza desse processo por falta de decoro parlamentar com outros 
que mereceram destaque em nível nacional, como os da Comis-
são Parlamentar de Inquérito de 1993, conhecida como “CPI do 
Orçamento” 2, veremos que o objeto de preocupação da conduta 
parlamentar, naqueles casos, dizia respeito à possibilidade de tirar 
vantagens pessoais, numa perspectiva de combate à corrupção, ou 
seja, associada ao enriquecimento ilícito. Tal perspectiva não cor-
responde a esse caso.
Outra questão crítica diz respeito à modalidade de processo 
sob o ângulo jurídico.  Lanfredi (1989, p. 22-27) chama atenção 
que cabe, eventualmente, ao Judiciário analisar a observância dos 
ritos processuais num processo por quebra de decoro parlamentar, 
porém não poderá analisar o mérito por ser matéria interna cor-
poris, de análise exclusiva do parlamento, sujeita ao juízo político. 
Logo, para além das normas instituídas, a questão do contexto em 
que está envolto o caso, os condicionantes histórico-estruturais, o 
invólucro cultural e, em especial, dos valores que estão subjacentes 
2 A CPI do Orçamento, ou dos “Anões do Orçamento”, em alusão à baixa estatura 
do grupo de parlamentares investigados, tratou de fraudes ao Orçamento da União 
através de emendas parlamentares para entidades filantrópicas ligadas a parentes dos 
deputados envolvidos e, também, acertos com grandes empreiteiras para inclusão de 
verbas orçamentárias em grandes obras, mediante comissões.
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à interpretação, adoção e fundamentação de um processo por que-
bra de decoro parlamentar, adquirem especial relevância. Portanto, 
os valores que norteavam a atuação da elite política local são basi-
lares para compreender ações de natureza dramática, como as que 
definiram o destino do mandato do vereador Cláudio Insaurriaga.
Na verdade, as particularidades desse caso, quando explici-
tadas, trazem uma série de inquietações que merecem investigação 
mais apurada. Claro que o pudor com relação à natureza das ativi-
dades legislativas mobiliza, inicialmente, uma potencial censura ao 
ato que deflagrou o processo de cassação.
Por ter a possibilidade de conciliar o exame dos efeitos dos 
arranjos institucionais, bem como dos condicionantes sócio-his-
tóricos (macro) e fatores sociopolíticos (micro) que envolvem o 
caso, a análise da cultura política anima este trabalho e é o principal 
referencial para responder às inquietações, principalmente, por se 
preocupar com questões que vão além da superficialidade, do ime-
diatismo dos interesses de curto prazo, inquirindo o latente. 
A sistematização da cultura como teoria para interpretar a 
política só ocorreu na segunda metade do século XX, através do li-
vro The Civic Culture in Five Coutries, de Gabriel Almond e Sidney 
Verba, publicado em 1963. O objetivo dos autores era discutir o 
papel da cultura no funcionamento dos regimes democráticos. Na 
sua obra seminal, referindo-se a indivíduos, Almond e Verba dizem 
que “o termo ‘cultura política’ refere-se às orientações especifica-
mente políticas, às atitudes com respeito ao sistema político, suas 
diversas parte e o papel dos cidadãos [inclusive, agentes políticos] 
na vida pública” (ALMOND; VERBA, 1965, p.12). 
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Na verdade, a cultura política, que orienta o comportamento 
dos atores políticos, seria um todo intercambiante formado por 
uma parte externa e outra interna, recebendo influências políti-
co-estruturais historicamente construídas e do arranjo conjuntural 
que essas apresentam (BAQUERO; PRÁ, 2007).  O conceito aca-
bou iluminando uma série de estudos sobre comportamento polí-
tico, passando por sucessivas revisões e críticas contundentes.  
As ações humanas, presentes nos comportamentos políticos, 
são condicionadas por toda uma carga de fatores que precisam ser 
considerados para uma compreensão aprofundada. O episódio de 
cassação remete a toda construção do Estado moderno, quando a 
especialização de funções conduz a dominação racional-legal, dada 
pela burocratização, que deve erradicar dos negócios públicos os 
sentimentos e os elementos pessoais de ação, segundo Max Weber. 
Esses domínios da ação humana vão se configurando em diretrizes 
próprias, que hierarquizam valores e se distanciam, por exemplo, 
do antigo elo religioso, numa moral dita laica.
No Brasil, a cultura laica teria sido institucionalizada formal-
mente na Constituição de 1891. Porém, diversas medidas poste-
riores do Estado brasileiro mantiveram pontos de contanto entre 
Estado e religião. 
No âmbito de um Legislativo local, na perspectiva de uma 
cultura política moderna, a observância do laicismo exige que os 
representantes políticos mantenham em suas condutas uma preo-
cupação de separação completa entre Estado e qualquer instituição 
religiosa, tratando de maneira igual as diversas crenças e descrenças 
e, especialmente, não aceitar fundamentações religiosas para defi-
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nir os rumos políticos e jurídicos de suas apreciações. 
Porém, o ideal de democratização, que é apregoado pela mo-
dernização, sofre impacto de elementos contrastantes de cultura 
política tradicional, o que resulta em uma cultura política dual. 
Essa noção de dualidade cultural em disputa, em ciclos de 
modernização que atingem o Brasil, referida em diversas obras, 
pode ser apreciada na revisão de trabalhos interpretativos sobre 
o último ciclo, quando da redemocratização, feito por Schmidt 
(2000). Segundo ele, “temos hoje no Brasil uma cultura política 
híbrida ou dualista, em que se mesclam atitudes democráticas, au-
toritárias e atitudes de apatia e distanciamento das instituições po-
líticas” Schmidt (2000, p. 167). Assim, entendendo que a cultura 
política de uma sociedade perpassa classes e grupos sociais que a 
compõe, a necessidade de conciliar moderno e tradicional deter-
minaria, às elites políticas, operarem sob uma cultura política dual.
O objeto de análise foca um ambiente político onde interage 
uma fração de elite local, mais precisamente, uma elite legislativa. A 
caracterização de como os vereadores percebem e experimentam 
o ato de representar politicamente no município, que modelos de 
representação utilizam no cotidiano parlamentar, e a lógica que uti-
lizam para justificar os modelos de representação que professam, 
ajudam a compreender a cultura política que adotam tendencial-
mente.  Mais do que isso, o conjunto de valores e práticas, que 
transparecem no comportamento, ao se articularem, configuram 
e alicerçam um padrão atitudinal. No caso de membros de uma 
elite legislativa, o agir adequado e virtuoso relativo à função que 
exerce – o decoro parlamentar – é imperativo de conduta pessoal 
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que deve ser observado.
 Em princípio, numa perspectiva culturalista com relação ao 
sistema político, a categoria “decoro parlamentar” precisaria ob-
servar a congruência entre os valores que amparam a legitimidade 
daquele e os que norteiam as ações, no cotidiano das funções, dos 
agentes políticos. Seria uma forma de configurar o comportamen-
to dos parlamentares no interesse da instituição e do sistema de-
mocrático, protegendo-os de ameaças que coloquem em risco sua 
legitimidade. 
No Brasil, a categoria decoro parlamentar, pela ideia de dig-
nidade, abarca a vida pública e privada. Para Carla Costa Teixeira, 
este é o grande mérito do estatuto do decoro parlamentar na polí-
tica brasileira: “institucionalizar a honra como critério distintivo da 
política, pois o parlamentar que não cumpre deveres do mandato 
ou pratica ato que afete sua dignidade, está sujeito a processo por 
quebra de decoro parlamentar” (TEIXEIRA, 1998, p. 122). Con-
tudo, as motivações para a aplicação de tal mecanismo institucional 
podem não ser as do real interesse público.
O apOrte teóricO sObre O casO
A necessidade de identificar os condicionantes de cultura 
política, que precipitaram o episódio de cassação de mandato, obri-
ga a construção de um aporte teórico necessário para embasar as 
análises de conteúdo temático, feitas em atas de sessões da Câmara 
Municipal de Pelotas, destacadas pela sua pertinência ao caso.
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 a teOria de cultura pOlítica
Nas últimas décadas, o sistema político democrático-liberal 
acabou se impondo como dominante no mundo. Uma das dúvidas, 
que se instala, é relativa à necessidade, ou não, de congruência entre 
o funcionamento das instituições formais da democracia (periodi-
cidade de eleições de autoridades políticas, agregação de interesses 
em partidos políticos) e a subjetividade da confiança no funciona-
mento do sistema pela população, em geral. Conforme o contexto 
e o histórico político-estrutural, nas diversas partes do globo, o 
conteúdo substantivo da democracia pode variar, reafirmando o 
peso cultural. Para que tal sistema tenha estabilidade, é fundamen-
tal que os cidadãos comuns acreditem que os mecanismos de ma-
nifestação das vontades realmente funcionem. Em contrapartida, 
às elites políticas caberia partilhar de tais sentimentos para que, 
realmente, possibilitassem a livre manifestação das vontades coleti-
vas. Portanto, a busca do aprimoramento do modelo democrático, 
através de ações políticas de elite que contribuam para tal, é ques-
tão permanente, particularmente, em nações ocidentais periféricas 
ao sistema capitalista e ao modelo democrático-liberal. Nas suas 
formulações mais gerais, a necessária congruência entre crenças 
de elites políticas e do público de massa, relativas à democracia, é 
tema fundamental na teoria da cultura política. 
A ideia de que aspectos culturais são fatores importantes 
para determinar a ação política não é nova. Ela é presença obriga-
tória em toda a genealogia sobre a teorização da cultura política. 
Aparece em diversas reflexões ao longo da História Ocidental em 
autores clássicos, como Platão, Aristóteles, Maquiavel, entre ou-
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tros. No entanto, a sistematização da cultura, como teoria para in-
terpretar a política, só teria ocorrido na segunda metade do século 
XX, através do livro The Civic Culture in Five Coutries, de Gabriel 
Almond e Sidney Verba, publicado em 1963. O objetivo dos auto-
res era discutir o papel da cultura no funcionamento dos regimes 
democráticos. O trabalho, realizado em cinco países (EUA, Ingla-
terra, Alemanha Ocidental, Itália e México) no contexto do pós-
guerra, com aproximações e singularidades culturais entre eles, se 
beneficiava do avanço de técnicas de pesquisa (surveys e estatística) 
que haviam dado objetividade e credibilidade acadêmica às ciências 
sociais, num momento em que se questionava a inexorabilidade do 
triunfo dos valores iluministas da sociedade ocidental. 
A teoria da cultura política, na vertente predominante origi-
nada no trabalho de Almond e Verba, se organizou na apreensão 
de elementos de disciplinas das ciências sociais (psicologia social, 
sociologia, antropologia), marcadamente em leituras norte-ameri-
canas, buscando verificar que comportamentos, valores, hábitos e 
crenças, encontrados nos estudos realizados nas sociedades dos 
cinco países pesquisados, seriam os mais adequados para a esta-
bilidade democrática. Essa preocupação determinista, fixada em 
parâmetros anglo-saxões de participação política de elites e públi-
cos de massa, marcou os primeiros estudos de cultura política e foi 
fonte de muitas controvérsias. Na sua obra seminal, referindo-se a 
indivíduos, Almond e Verba dizem que “o termo ‘cultura política’ 
refere-se às orientações especificamente políticas, às atitudes com 
respeito ao sistema político, suas diversas parte e o papel dos ci-
dadãos [inclusive, agentes políticos] na vida pública” (ALMOND; 
VERBA, 1965, p.12). 
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Na verdade, a cultura política, que orienta o comportamento 
dos atores políticos, seria um todo intercambiante formado por 
uma parte externa e outra interna, recebendo influências político
-estruturais historicamente construídas (BAQUERO; PRÁ, 2007) 
e, também, do arranjo conjuntural que essas apresentam. O concei-
to acabou iluminando uma série de estudos sobre comportamento 
político, passando por sucessivas revisões e críticas contundentes.
No campo da teoria da cultura política, as críticas do primei-
ro momento prendem-se à relação estabelecida, no livro original 
de Almond e Verba, entre cultura e estrutura política. Na interpre-
tação dominante aos seus postulados, a cultura seria determinante 
para mudança ou continuação de um regime político, envolvendo 
o contexto para ação política. As críticas do segundo momento, 
no contexto do livro The Civic Culture Revisited (1989), procuram 
reformar os conceitos, gerando uma abordagem interpretativa que 
valoriza uma interconexão entre estrutura e cultura política. Tal 
tendência seria explorada, em correntes diversas, na redescober-
ta do conceito teórico culturalista, nos anos 1980 e 1990. Dentre 
as críticas na coletânea, destacam-se as dirigidas ao etnocentrismo 
das visões originais de cultura política, que legitimam o status quo 
de sociedades de capitalismo avançado e desconsidera as desigual-
dades diversas, nos países periféricos, por razões históricas, não 
atentando para o efeito de tal quadro na construção de uma cultura 
cívica (PATEMAN, 1980 apud RENNÓ, 1998, p. 83).
Em sentido contrário, críticas mais contundentes, opondo-
se aos pressupostos da teoria da cultura política, em especial os 
relativos à capacidade de predição dos modelos de cultura política, 
são encontradas na visão de Adam Przeworski (apud KUSCHI-
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
SÉRIE PÓS-GRADUAÇÃO - VOLUME 1
23
NIR; CARNEIRO, 1999, p. 235). Para ele, a adesão aos valores da 
democracia por parte dos indivíduos de uma sociedade não tem 
peso, não sendo variável significativa para determinar a possibili-
dade de um futuro democrático. Acrescentando, ainda, que valores 
e compromissos morais são inúteis para uma teoria que condu-
za à democracia, o que importa são as variáveis socioeconômicas 
(crescimento com inflação moderada, diminuição das desigualda-
des sociais) e institucionais adequadas (regime democrático com 
parlamentarismo).
Por outro lado, Rennó (1998) aponta três grandes momen-
tos para evolução da teoria culturalista. Neles, questões relativas 
ao conteúdo e ao propósito da teoria seriam motivadoras para es-
tudos, com adequação dos conceitos a contextos diversos. Além 
do primeiro momento, com o lançamento de The Civic Culture, 
e um esfriamento de expectativas durante as décadas de 1960 e 
1970, época “dominada pelos reducionismos de esquerda e direi-
ta” (RENNÓ, 1998, p.73), assinala um ressurgimento valorativo na 
coletânea The Civic Culture Revisited, na década de 1980, avançan-
do, mais, nos estudos contemporâneos, favorecidos pela aceitação 
maior de uma a multiplicidade de abordagens na área acadêmica. 
Ribeiro (2008), também, comenta a retomada da valorização 
das abordagens culturalistas, desde os anos 80, onde se evidenciam 
pesquisas de longo alcance geográfico e histórico, com definições 
de “cultura política” mais detalhadas, tratando de vários aspectos, 
que conduzem a ideia de que a ação política, e seu vínculo com 
estrutura e cultura política, só pode ser explicada com uma longa 
recuperação analítica da formação e sustentação da cultura política. 
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a abOrdagem culturalista nO brasil 
No Brasil, o renascimento da teoria da cultura política está 
relacionado à possibilidade da sua contribuição para consolidação 
do regime democrático, chamando atenção para perigosa parciali-
dade de avaliações que veem, apenas, na formalidade institucional, 
o necessário para o equilíbrio da democracia. Aqui, como no res-
tante da América latina, a visão de democracia é muito marcada 
pela busca da igualdade social e econômica, vista como precondi-
ção para confiabilidade e estabilidade do regime (AMORIM, 2010).
O conceito de cultura política, também, fundamentaria os es-
tudos de participação política ampliada de movimentos sociais, na 
suas interações com os tradicionais mecanismos de representação 
estatal (ALVAREZ; DAGNINO; ESCOBAR, 2000). No entanto, 
na retomada dos estudos culturalistas no Brasil, houve continuida-
de no modelo de abordagem que trata a cultura política em âmbito 
nacional. É o caso, por exemplo, da pesquisa de Moisés (1995) para 
identificar e analisar os valores, crenças e atitudes da população 
brasileira, em relação à democracia, tomada como um todo. Uma 
alteração de perspectiva ocorreria nos estudos de cultura política 
de grupos, em nível estadual (BAQUERO; CASTRO, 1996), ou de 
grupos específicos como jovens e adolescentes (BAQUERO, 1997; 
NAZZARI, 1995; CUNHA, 2005).
Portanto, de uma questionável posição determinista e nor-
mativa relativa ao papel da cultura política na explicação dos fe-
nômenos políticos, evoluiu-se para análises mais adequadas a am-
bientes diversos, considerando suas particularidades, focando não 
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somente em totalidades nacionais, mas na possibilidade de sub-
culturas regionais e no exame de grupos específicos da população. 
O aumento do foco da teoria culturalista para causalidades mais 
indiretas a serem consideradas em “lupa”, refinando abordagens, 
apontada para sistemas sociais singulares, atos e situações espe-
cíficas, tudo tem trazido ao uso da teoria como ferramenta útil 
para decifrar questões específicas.  Na mesma linha, Castro (1998) 
salienta a abertura para a busca de um uso renovado dos prin-
cípios da vertente culturalista, lembrando a afirmação de Gabriel 
Almond: “political culture is not a theory; it refers to a set of variables 
which may be used in the construction of theories “ (ALMOND, 1989 
apud CASTRO, 1998, p. 26).  É nessa perspectiva que o ferramen-
tal teórico da teoria da cultura política se debruça sobre uma ação 
política específica. 
O olhar imediato, no “caso Cururu”, nos leva a buscar um 
aporte teórico adequado, que possibilite compreender o ato de cas-
sar o mandato de um colega como ação política. Ações, na política, 
podem ser categorizadas como ações sociais nessa esfera específi-
ca. Na interpretação weberiana, “ação social é um comportamento 
humano, de agir ou omitir-se, que quanto ao sentido social visado 
refere-se ao comportamento de outros, orientando-se por este em 
seu curso” (WEBER, 1994, p.3). 
Como ato político, o tema das razões pelas quais os atores 
políticos optam por determinadas ações, motiva interpretações de 
acordo com vertentes diversas da Ciência Política. Interesses de 
curto prazo bastam para justificar ações políticas, na noção eco-
nomicista de maximização de dividendos dos teóricos da escolha 
racional. Já as visões culturalistas valorizam o universo da subjeti-
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vidade para dar respostas às ações políticas, acreditando que o pro-
cesso de construção de sentimentos relativos à política, inclusive 
com relação ao sistema político, é decisivo.
A investigação dos porquês das ações políticas, em ambien-
tes restritos como no caso em análise, deve contemplar, além da 
herança de como se construíram as interações políticas, aportes 
analíticos que tratem de relações face a face. Nesse sentido, mo-
biliza conceitos específicos apropriados pelos estudos de cultura 
política.  Almond já referira os estudos de psicologia social3 como 
parte dos referenciais do plano de pesquisa do The Civic Cultu-
re (ALMOND, 1980 apud RENNÓ, 1998, p. 73). Dissecando os 
componentes da ação política para compreensão de comporta-
mentos e atitudes, importa considerar valores, normas e crenças 
que definem orientações4 e sentimentos em relação à política. 
Baquero e Prá (2007) asseveram que valores, normas, atitdes 
e crenças devem ser diferenciadas por se tratarem de disposições 
psicológicas que desempenham funções diversas no processo de 
integração do indivíduo ao mundo social. No plano interno de in-
tegração ao mundo, com relação aos padrões de comportamen-
to, incorporados inconscientemente, estão os valores e normas 
3 A escola de psicologia social norte-americana situa comportamento como a ação do 
indivíduo em resposta a uma determinada situação.  Entende comportamento como 
sendo definido pelas atitudes, pelas normas sociais, pelos hábitos e pelas consequências 
esperadas por ele.
4 As orientações políticas são entendidas como aspectos internalizados de objetos 
e relacionamentos a partir de conhecimentos e crenças dos indivíduos sobre objetos 
políticos (o nível cognitivo); os sentimentos de ligação e envolvimento partilhado pelos 
agentes em relação aos objetos políticos (o nível afetivo); e os julgamentos e opiniões, os 
juízos derivados das orientações afetivas e cognitivas, que compõem (o nível avaliativo).  
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sociais; no externo, de integração à realidade social, as atitudes e 
crenças referem-se às avaliações e convicções das pessoas em re-
lação a objeto específico. Dos primeiros estudos, que enfatizavam 
o caráter decisivo das primeiras experiências de infância e adoles-
cência, no ambiente familiar e escolar, tem-se hoje a ideia de que a 
socialização, no campo político, é um processo permanente, resul-
tante de um sem número de experiências, dos indivíduos, ao longo 
de toda a vida. A televisão, hoje, teria um significado enorme nesse 
processo (SCHMIDT, 2000).
Uns poucos valores entrecruzados determinariam uma série 
de atitudes. Os especialistas dizem que a organização do compor-
tamento se daria de dentro para fora, ou seja, primeiro no plano 
interno, para depois se expressar nas atitudes. Segundo Schmidt 
(2000, p. 38), “atitudes são predisposições relativamente estáveis 
sobre determinados assuntos, enquanto as orientações são as con-
cepções envolvidas nestas predisposições, os conteúdos das atitu-
des”.  Logo, o que forma as vontades é decisivo.
Rennó (1998), contrapondo-se ao que chama de reducionis-
mo da abordagem da escolha racional para explicar comportamen-
to político, mas articulando pressupostos dessa visão com os da 
teoria culturalista, entende que as ações são definidas por um tipo 
de racionalidade informada pela cultura.  O ponto de partida é a 
formação de preferências e interesses com base na interação social. 
Na convivência de valores novos e antigos, podemos dizer que
[...] as ações decisivas seriam fruto de escolhas de 
cultura, de valores legitimadores de diferentes pra-
ticas sociais. Em síntese, o cálculo da ação social 
leva conta sua posição contextualizada, cultural e 
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estruturalmente, os custos e benefícios não são 
calculados no vazio, mas definidos pelas possibili-
dades culturais (RENNÓ, 1998, p. 85-9.).
Considerando que um dos méritos da análise culturalista, na 
visão de Amorim (2010, p.51), é possibilitar a conexão entre polí-
ticas micro (motivações e atitudes dos indivíduos) e macro (estru-
turas e funções do sistema político), se pode dizer que uma ação 
política corresponde a uma conexão entre as motivações e conteú-
dos das atitudes dos agentes políticos (micro), e os compromissos 
que tais agentes políticos julgam ter, no desempenho das funções, 
devido ao sistema que legitima o seu poder (macro). Logo, decor-
re das apreensões que os indivíduos têm do objeto político num 
sentido amplo. Isso impõe que se examinem aspectos relativos ao 
ambiente da ação, às características específicas do grupo e o tipo 
de interações que desenvolvem no sistema político, ou seja, o que 
configura as atitudes e práticas políticas, como no caso em pauta, 
numa elite legislativa local. 
Dentro da visão culturalista, para compreender o que con-
figura as práticas políticas, e a própria cultura envolvida nas ações 
políticas, é fundamental ter o entendimento de como se formou o 
contexto político maior dos episódios. Nesse sentido, é necessário 
compreender como se deu o chamado processo de modernização. 
O prOcessO de mOdernizaçãO e a cultura pOlítica 
O processo de modernização representa, genericamente, a 
passagem de uma sociedade de um estilo de vida rural, estrutura-
do em inter-relações pessoais e sobreposição de funções, para um 
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estilo de vida urbano que, com a industrialização, transformou por 
completo o comportamento e a vida dos indivíduos por ele atingi-
dos. A construção desse fenômeno se deu a partir de um conjunto 
de transformações estruturais ocorridas na Europa Ocidental, en-
tre os séculos XVII e XIX, conhecido como “modernidade”, que 
confrontavam a chamada “tradição”. 
A modernidade é concebida como fenômeno de amplo es-
pectro, que introduziu uma transformação revolucionária na vida 
de todas as sociedades por ela atingidas, através de processos como 
a Revolução Científica do século XVII, Iluminismo, Revolução In-
dustrial e a formação de um sistema mundial de comércio. Foi um 
processo de racionalização da vida social que a dividiu, progressi-
vamente, em esferas de especialização, buscando o aumento da efi-
cácia e da autonomia. O aumento da eficácia busca a racionalização 
das ações dos homens na esfera da produção de bens e da adminis-
tração política, possível pela tecnologia, além da busca do controle 
dos processos; relativo à autonomia, a modernidade defendia – e 
defende –, a libertação do homem e o uso da razão para emancipar 
a humanidade. Ademais, a dominação política deixa de ser baseada 
no costume, na tradição, e passa a ser legitimada em fundamentos 
racionais, na figura do contrato, em regras estabelecidas pelos ci-
dadãos; no plano cultural se manifesta no “desencantamento do 
mundo”, ou seja, o mundo moderno entendido pela razão sem 
recorrer a mitos, a lendas, ou mesmo a religiosidade, apoiado na 
ciência. Isso permite separar e dar autonomia a ciência, moral e 
arte, antes embutidas na noção de religião.
Por sua vez, a tradição, como regra geral, pode ser apresenta-
da como processo antípoda ao da modernidade, que se caracteriza 
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pela unidade e sobreposição dos diversos aspectos da vida social, 
harmonizados pelo sagrado, pela valorização da hierarquização 
social e imutabilidade das estruturas. Para Hobsbawn (1984), um 
conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras, tácita ou 
abertamente, aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, 
visam a inculcar certos valores e normas de comportamento atra-
vés da repetição, o que implica, automaticamente, numa continui-
dade em relação ao passado. Assim, sempre que possível, se tenta 
estabelecer continuidade com um passado histórico apropriado.
Para muitos pensadores, especialmente em relação à Europa, 
a expectativa era de que a progressiva racionalização da vida social 
superaria o modelo tradicional. No entanto, em regiões periféricas 
ao centro pioneiro, o processo de modernização dependeu dos ar-
ranjos estruturais circunstanciais, gerando teorias sobre como ele 
se daria.
Diamond (1994 apud RIBEIRO, 2008), na coletânea Politi-
cal Culture and Democracy in Developing Countries, parte da ideia 
de que cultura política é uma variável importante para democracia. 
Buscando quais as condições culturais para o seu estabelecimen-
to, vai além do que ele considera um simplismo dos culturalistas 
que, de modo geral, creditam a um legado histórico de valores e 
crenças, sem explicar a formação de tal herança. Para ele, a cultura 
política é mais bem visualizada como um “depósito de sedimentos 
históricos de várias épocas e não apenas um legado de um passado 
comum” (DIAMOND, apud RENNÓ, 1998, p. 78), como uma 
“estrutura geológica”.
Apoiado em importantes evidências empíricas, Diamond 
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discrimina a formação dessa sedimentação cultural, com base em 
influências de fatores diversos nas orientações subjetivas de polí-
tica, tais como: (a) experiências institucionais e aprendizado polí-
tico, tanto para elites como massas, em acréscimos constantes de 
elementos novos e manutenção de outros. Seriam impressões que 
se agregam às crenças e descrenças; (b) também, os processos de 
socialização na família, na escola, e nas experiências ampliadas da 
vida atual, como as dos meios de comunicação; (c) as mudanças 
que ocorrem por iniciativas de lideranças que podem mexer nos 
valores políticos de nações ou de grupos sociais específicos; (d) 
além de mudanças sociais e econômicas como fonte de alterações 
de valores da cultura política, enfatizando o desenvolvimento as-
sociado à valorização do regime democrático. Em países perifé-
ricos, esse pormenor seria mais crítico, só ocorrendo se houves-
se o desenvolvimento paralelo de instituições e relações políticas 
democráticas; (e) por último, o contexto internacional, que pode 
alterar a cultura política pela difusão de valores e crenças entre 
diferentes regiões e sociedades. Esse último aspecto foi decisivo 
para mudança cultural no contexto de expansão do processo capi-
talista mundial. Em suma, essas transformações que modificaram 
a vida de sociedades por completo, normalmente acompanhadas 
de urbanização e industrialização em moldes ocidentais europeus, 
constituem um processo maior conhecido como “modernização”.
Desses debates, resta a consciência de que cultura política 
de uma nação não é algo que possa ser rotulado a priori. A possi-
bilidade de permanência, ou mudança, de valores de uma cultura 
política necessita de pesquisa. 
Ressalte-se, também, que a ideia de modernização não deve 
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ser confundida com modernidade e seu produto político, o Estado 
moderno idealizado. No Estado moderno típico das sociedades 
contemporâneas, como marca distintiva, segundo Weber (apud 
QUINTANEIRO; BARBOSA, 2003), a especialização de funções 
conduz à dominação racional-legal, dada pela burocratização, que 
deve erradicar dos negócios públicos os sentimentos e os elemen-
tos pessoais de ação, respondendo à necessidade de organização 
de um modo de vida progressivamente mais complexo. Os campos 
de atividade humana vão, assim, se delineando autonomamente em 
domínios específicos como o econômico, jurídico, da ciência, re-
ligião, da burocracia propriamente dita e da ética. Paralelamente, 
ocorre a separação entre a esfera pública e a privada. Nesses do-
mínios da ação humana vão, também, se configurando diretrizes 
próprias que hierarquizam valores e se distanciam do antigo elo 
religioso, numa moral dita laica.
Modernidade, portanto, é algo amplo, totalizante, que leva 
em conta questões culturais de racionalidade normativa. Na polí-
tica, contempla autodeterminação e autonomia moral, num diálo-
go horizontal entre sociedade e Estado. Já modernização, segundo 
Lechner (1990), pode ser vista como a interpretação funcional, e 
técnica, dos atributos de racionalidade e de burocratização do Es-
tado moderno, numa busca de previsibilidade e de controle dos 
processos sociais e naturais. Essa racionalização e especialização 
são instrumentos de poder. Especialmente em Estados periféricos 
ao sistema mundial de mercado, esse fator determinou prioridades 
de racionalização em determinadas esferas de valor da vida social, 
conforme contextos, constituindo ciclos de modernização que são 
alvo de estudos teóricos.
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Dois aspectos modernizadores das relações políticas que 
precisam ser salientados para a compreensão dos elementos en-
volvidos no “caso Cururu”, sendo nele temáticas centrais, são o 
‘princípio da laicidade’ e a importância progressiva que recebeu o 
‘uso dos meios de comunicação’ na política.
a mOdernizaçãO pOlítica e O laicismO
A laicidade como fenômeno político associado à modernida-
de surgiu no contexto do século XVII, quando o Estado moderno 
europeu teve de lidar com as guerras entre católicos e protestantes, 
afirmando-se pela neutralidade frente às diferentes tendências re-
ligiosas e pela exclusão da esfera religiosa das discussões públicas. 
Embora alguns defendam uma necessária diferenciação entre os 
conceitos de laicidade e laicismo, este visto como reação violenta a 
qualquer injunção da religião nos assuntos de Estado, aqui eles são 
utilizados com indistinção.
Não há aspecto da vida das sociedades ocidentais mais dra-
maticamente atingido, pela modernidade, do que o religioso. Para 
Weber (1997), a dominação racional-legal proporcionada pela afir-
mação da superioridade técnica, pela especialização e pela busca de 
relações causais para explicar a materialidade do mundo, afastou 
o homem do elo tradicional com o sagrado. Podemos dizer que 
liberto do poder da religião, no desencantamento do mundo pela 
racionalidade, passou a entender a religiosidade como atributo cul-
tural significativo, porém, divorciado do mundo público, aceito na 
diversidade de manifestações ou na sua completa negação. 
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A secularização do Estado moderno afirmou o laicismo 
como princípio da modernidade, defendendo e promovendo a 
separação completa entre funções de Estado e religião.  O Esta-
do laico se baseia na contraposição à noção medieval, hierárquica, 
de grupos sociais mais próximos, e mais distantes, de Deus. Não 
deve o Estado, no limite da convivência, influenciar as orientações 
religiosas e, em contrapartida, não se concebe que o Estado seja 
influenciado por determinada religião. Essa dissociação acaba por 
afirmar a possibilidade, inclusive, de descrer numa inteligência ima-
terial, com base na racionalização universalista, e igualitária, que 
ampara a incerteza e provisoriedade da ciência como valor. 
No Brasil, dentro da concepção de herança ibérica de Fao-
ro (1998), se poderia incluir o padroado – gestão administrativa 
da Igreja Católica pelo Estado, nos domínios portugueses – como 
característica institucional que se manteve durante o Império bra-
sileiro, referida, também, por Sérgio Buarque de Holanda (1995) 
em Raízes do Brasil. 
Numa leitura crítica do período colonial, se pode afirmar 
que a Igreja Católica foi uma instituição que contribuiu para for-
mação de uma sociedade hierárquica, autoritária e intolerante, já 
que sua ação evangelizadora combateu a diversidade religiosa em 
geral, sendo parte do projeto de adoção de uma cultura hegemôni-
ca, alicerçada no catolicismo. 
Para muitos, essa herança católica hegemônica dificultaria a 
concretização da laicidade no Brasil, pois se afirmaria na ética pro-
testante. Na verdade, a cultura laica seria institucionalizada formal-
mente, no país, na Constituição de 1891. Porém, diversas medidas 
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posteriores do Estado brasileiro mantiveram pontos de contanto 
entre Estado e religião Católica.  No primeiro período de governo 
de Getúlio Vargas (1930-1945), por exemplo, se reinstituiu privilé-
gios para Igreja Católica, como a admissão de padres como cape-
lães militares e a introdução de crucifixos nas repartições da Admi-
nistração Pública. A Constituição de 1934 reconhecia o casamento 
religioso e proibia o divórcio (CAMURÇA, 2000).
Nas últimas décadas, discussões civis com desdobramentos 
políticos junto aos poderes do Estado brasileiro, como orientação 
sexual e aborto, têm sido impactadas não só por pressões de lide-
ranças católicas, como as da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB), como, também, pelo crescimento da participação 
política de grupos evangélicos pentecostais. De outra feita, a maio-
ria das reflexões que tratam de relações religião/Estado considera, 
apenas, as confissões monoteístas de espírito ocidental, ou dele 
aproximado, esquecendo-se, muitas vezes, que a pluralidade reli-
giosa no Brasil se estende às cosmovisões de matrizes indígenas e 
africanas, quando não, às mistas. Na mesma linha, outra pendência 
é a intolerância religiosa, manifestada ostensivamente por algumas 
confissões, diante de rituais e crenças das matrizes culturais não 
ocidentais e que, por vezes, não tem a devida reprovação dos po-
deres públicos. Tudo isso contribui para reafirmar a necessidade 
de separação entre Estado e religião no país, principalmente, nas 
orientações atitudinais de agentes do Estado investidos de autori-
dade.
No Brasil contemporâneo, o espírito de modernidade laica 
se manifesta na Constituição Federal (CF) no art. 19.  A despei-
to de uma série de considerações de natureza interpretativa, no 
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sentido de uma liberdade de culto ou de descrença, é necessário 
enfatizar a proibição da utilização de fundamentações religiosas 
para pautar as posições políticas e/ou jurídicas da nação. Segundo 
Vecchiatti (2008), a argumentação religiosa para embasar discus-
sões jurídicas, ou determinar rumos políticos da nação, estabelece 
uma relação dessas esferas com a religião que fere a laicidade do 
Estado brasileiro, constituindo uma união espúria à consecução 
de determinada finalidade. Portanto, para ambientes políticos, in-
clusive no âmbito de um Legislativo local, na perspectiva de uma 
cultura política moderna, a manutenção do laicismo exige que os 
representantes políticos mantenham, em suas condutas, uma preo-
cupação de separação completa entre Estado e qualquer instituição 
religiosa, tratando de maneira igual às diversas crenças e descrenças 
e, especialmente, não aceitando fundamentações religiosas para de-
finir os rumos políticos e jurídicos de suas apreciações. 
O princípio laico do Estado moderno pode ser compreen-
dido como produto dos atributos da racionalidade, amadurecidos 
pela experiência política, a qual, em compensação, foi transforma-
da pela evolução de outras esferas da vida social. A busca de um 
equilíbrio analítico, ao considerar os diferentes atributos da condi-
ção humana envolvidos no processo de cassação salientado, envol-
ve, por exemplo, a observação do campo da racionalidade aplicada 
à comunicação, como aspecto particular da modernização política, 
realizado através do desenvolvimento da ciência.
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a mOdernizaçãO pOlítica e Os meiOs de cOmunica-
çãO
Um dos aspectos relevantes, dentro do processo de moder-
nização na política, diz respeito às dificuldades de encaminhar a 
legitimidade da dominação política às sociedades integradas de ma-
neira massiva, pela formação de grandes identidades nacionais, no 
contexto de expansão do modelo de Estado moderno e do capita-
lismo. Isto trouxe a preocupação de meios técnicos compatíveis à 
comunicação em grande escala, bem como, a discussão do tipo de 
linguagem adequada. 
Nas sociedades ocidentalizadas, um dos efeitos da moder-
nização na política, sob a distinção objetiva de elite e públicos de 
massa, foi a necessidade de “mediação” comunicativa. O aprovei-
tamento dos saltos tecnológicos na área da comunicação de massa, 
durante o século XX, determinou alterações profundas na forma 
de fazer e ver a política, mexendo no processo de socialização, pela 
larga utilização dos meios eletrônicos, principalmente a partir do 
uso massivo do recurso televisivo (SCHMIDT, 2000, p. 72).
A mídia eletrônica passou a ser objeto de consideração como 
agência de socialização relevante, em países do centro capitalista, a 
partir da década de 1960; nas regiões periféricas, pós a década de 
1980, embora, no Brasil, a ditadura militar-civil tenha se empenha-
do em dotar o país com uma rede integrada de televisão, desde os 
anos 1970, sendo parte de seu projeto de legitimação.
Luís Felipe Miguel (2002) observa a importância da TV pela 
revolução que causou na vida social, em particular na política, in-
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troduzindo, nas relações entre elites políticas e eleitorado, um grau 
de intimidade e um “apelo imagético” que já vinha do cinema e do 
rádio.  Segundo ele, de modo geral, a Ciência Política reconhece a 
existência do fenômeno, mas não lhe dá importância, tratando os 
meios de comunicação como elementos neutros. Por outro lado, 
muitos cientistas da comunicação exagerariam, entendendo a polí-
tica como totalmente colonizada pela mídia, a ponto de se tornar 
mero espetáculo.  
Aplicando referenciais de Bourdieu5 (1990) em suas análises, 
Miguel ressalta a centralidade da mídia na política contemporânea, 
ampliando as possibilidades de exposição dos políticos ao público 
de massa, inclusive de suas debilidades, devido à abundância de 
informações. Registra, também, a relação entre mídia e capital po-
lítico, na perspectiva de capitais que podem ser reconvertidos, de-
terminando possibilidades de sucesso na política, pela celebridade 
midiática e pela fragilidade dos partidos políticos; chama atenção 
para as possibilidades de a mídia pautar o que seria importante em 
política, determinando agenda; noutro ponto, a busca pelo fato 
político, como acontecimento que sensibiliza e produz efeitos para 
os agentes políticos. Numa afirmação significativa para o tema em 
pauta, Miguel (2002, p. 180) observa: “como hipótese geral, é pos-
sível dizer que, quanto menor o volume de capital político [de um 
representante político] – ou quanto mais marginal for a posição no 
campo político –, maior a dependência em relação à mídia”. 
5 Para Bourdieu, posição social ou poder dependem de “capital social”, ou seja, o 
conjunto dos recursos reais ou potenciais que estão ligados à posse de uma rede 
durável de relações mais ou menos institucionalizadas de interconhecimento e de inter-
reconhecimento mútuos.
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A equação entre capital político e dependência midiática, 
aludida por Luis Felipe Miguel, remete à questão das performances 
e do espetáculo como linguagem discursiva da política contempo-
rânea. 
Rubim (2001) esclarece que o “espetáculo”, na origem se-
mântica latina visto como algo que atrai, prende o olhar e aten-
ção, tem uma relação histórica com a atividade política, sendo 
parte constitutiva do processo civilizatório e do agir humano. As 
pirâmides do Egito seriam um exemplo do esforço pela “espeta-
cularidade” (realizada e possível) para legitimar o poder político. 
Buscando a atualização do termo, numa sociedade contemporânea 
estruturada em rede e ambientada pela mídia, o pesquisador faz 
a transdução de um “sentido de espetáculo” como expressão de 
uma situação histórica em que a “mercadoria ocupou totalmente 
a vida social”. Afora isso, o espetáculo identifica a separação entre 
o real e a representação na contemporaneidade, com as imagens 
tendo lugar privilegiado no âmbito das representações. Para De-
bord (apud RUBIM, 2001, p. 2) “O espetáculo, como tendência a 
fazer ver (por diferentes mediações especializadas) o mundo que 
já não se pode tocar diretamente [nas distâncias como fato], serve-
se da visão como sentido privilegiado da pessoa humana’’. Assim, 
como modernização da política, o espetáculo, no passado uma de-
monstração concreta e suntuosa do poder, experimenta uma nova 
dimensão: ser produzido como modo de sensibilização política 
e construtor de legitimidade política. Não sendo estranho à po-
lítica, portanto, mas parte dela com sentido, hoje, deslocado. Ele 
ainda chama atenção para dimensões inerentes da política “como 
acionamento sempre combinado e desigual das dimensões emo-
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cionais, cognitivas e valorativas, estéticas e argumentativas”, onde 
o espetáculo aparece como uma possibilidade de realização. Hoje, 
a “política não se realiza sem o recurso às encenações, aos papéis 
sociais especializados, aos ritos e rituais determinados” (RUBIM, 
2001, p. 6).
Só na modernidade, na verdade, o espetáculo passa a ser ins-
crito nos campos cultural e de mídia, em decorrência de autonomi-
zação das esferas sociais, pois antes era concentrado nas áreas da 
religião e da política, como apanágio da tradição, o que não deixa 
de constituir-se em ironia quando relacionado ao caso de cassação 
examinado.
Como se vê, o uso dos meios de comunicação constitui uma 
ferramenta decisiva na política atual. Desde seu desenvolvimento 
foi, progressivamente, assumindo um papel central na definição 
das elites políticas. Têm ares de institucionalidade, na medida em 
que definem padrões de interação entre eleitores e representantes 
políticos, sendo que num ano eleitoral, como o do caso em estudo, 
com acesso a uma TV legislativa local, constitui um recurso de 
expressão valioso para os membros de uma elite legislativa muni-
cipal. Contundo, é necessário atentar para o fato de que o acesso à 
mídia acaba se comportando como uma variável interveniente, de 
uso generalizado, que tanto pode ser usado para promover o novo, 
como para referendar o velho, desqualificar o modernizante e/ou 
legitimar o tradicional, dependendo do arranjo de forças políticas 
ou, mesmo, da capacidade de retórica. 
Esse crescimento em importância da mídia, na política, ex-
perimenta uma situação especial em época de campanhas eleitorais. 
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“Este novo cenário obriga a política e as eleições a se deslocarem 
das ruas, praças, parlamentos, etc., [indo] para as telas, tomadas 
como metáforas de espaços eletrônicos” (RUBIM; COLLING, 
2006, p. 03). Porém, para representantes políticos com assento par-
lamentar, o cuidado com a mídia televisiva e a campanha eleitoral 
pode começar antes e ser, inclusive, cotidiano, na exposição diária 
oportunizada em municípios, como Pelotas, que contam com TV 
legislativa.  Nesse caso, tem especial relevância, também, as formas 
de linguagem discursiva que implementam.
Foi nos anos 90 que a televisão foi incorporada como pos-
sibilidade permanente de mediação comunicativa nos Legislativos 
brasileiros, partindo da TV Assembleia Legislativa de Minas Ge-
rais, em novembro de 1995, seguida pela TV Senado, a partir de 
fevereiro de 1996, e pela TV Câmara dos Deputados, em 1998.  
Conforme Santos (2006), o termo TV Legislativa, TVL, é 
usado para caracterizar um conjunto de programação audiovisu-
al, cuja produção/transmissão seja controlada pela mesa diretora 
de uma casa parlamentar, que tenha as atividades do parlamen-
to como a principal temática de seu conteúdo e seja transmitido 
em massa para aparelhos de televisão domésticos. Normalmente, 
o funcionamento das TVL’s, no Brasil, apresenta-se regulado por 
uma legislação mínima, gerenciamento de conteúdo por agentes 
pertencentes aos quadros da Casa legislativa, produção e transmis-
são de programação terceirizada, com custo médio de até 2% do 
orçamento do Legislativo.
Márcia de Almeida Jardim (2008), focando em TV legislativa, 
salienta o impacto dos meios de comunicação sobre o comporta-
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mento parlamentar. Para ela, essa relação de mediação aproximaria 
representante e representado, diluindo as fronteiras entre o público 
e o privado, possibilitando mecanismos de accountability – a neces-
sária prestação de contas aos cidadãos e aos órgãos de controle –, 
contribuindo na formação do cidadão e no comportamento res-
ponsivo dos representantes no exercício do mandato. Contudo, a 
falta de transparência nos gastos das TVs legislativas, o modelo de 
gestão, ausência de um conselho editorial e de garantias de con-
tinuidade administrativa, além do fato do processo de nomeação 
para o cargo de diretor ser, geralmente, de confiança do diretor 
das Casas legislativas e sem exigência de um plano de trabalho, 
representam limites importantes para o potencial de accountability 
da TV legislativa brasileira.  
Essa reflexão chama atenção para outra dificuldade dos pro-
cessos de modernização, inclusive os mais contemporâneos: um 
descompasso entre as possibilidades de formação, mais especifica-
mente, dos públicos de massa e a quantidade de informações que 
lhes chegam. Essa ausência de sincronia provoca questionamentos 
sobre a efetivação da modernidade. Como um tipo ideal, a mo-
dernidade que orienta todas as sociedades a ele vinculadas, não se 
estabelece por inteiro, antes, se dá por “saltos de modernização”. 
Eles mexem com as estruturas sociais e interferem no agir dos 
indivíduos. Logo, para compreender os fundamentos maiores que 
orientam as ações políticas de uma elite legislativa local, é necessá-
rio, também, entender como ocorreu o processo de modernização 
brasileiro, estendido, com particularidades, aos níveis de cada lo-
calidade. 
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a cultura pOlítica e O recente ciclO de mO-
dernizaçãO brasileirO
Na perspectiva da modernidade, ou modernização plena, 
Faoro (1992) ressalta a importância de não queimar etapas para 
chegar-se a ela, criticando o histórico de relações entre sociedade 
e Estado no Brasil. Uma modernização à brasileira, baseada no 
dirigismo de uma elite, ou de elites que se sucedem, privilegiando 
o progresso técnico-científico em surtos de modernização, sempre 
num sentido civilizatório específico e não numa multiplicidade de 
aspectos, relegando, em particular, os de autonomia da sociedade. 
Cético, mesmo em relação aos tempos da redemocratização dos 
anos 1980, observa a preocupação da conciliação política, que re-
gula e controla as mudanças sociais, como marca do histórico das 
modernizações no Brasil. 
Para entender a modernização brasileira, é oportuno discu-
tir a revisão crítica da ‘teoria do desenvolvimento humano’ de In-
glehart e Welzel (2005), interpretada como uma “revisão crítica da 
teoria da modernização” (RIBEIRO, 2008, p. 77-80). Tal leitura 
conciliaria a noção retirada do pensamento de Karl Marx (1978), 
que ressalta a preeminência da materialidade do desenvolvimen-
to tecnológico e suas consequências econômicas, como indutoras 
de mudanças culturais e institucionais, com a formulação de Max 
Weber (1997), para quem configurações culturais condicionariam 
largamente o desempenho econômico e os arranjos políticos. Nes-
sa síntese interpretativa do processo de modernização, o desenvol-
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vimento econômico mexe com o sistema de normas e valores, mas 
em caminhos distintos, conforme matrizes culturais construídas 
ao longo da história de cada país e região, tendo alto poder de 
permanência.
Em situações de modernização como a brasileira, agregando 
a revisão crítica da “teoria da modernização”, feita por Inglehart 
e Welzel, na interpretação expressada por Ribeiro (2008), com 
o entendimento de Diamond (apud RENNÓ, 1998; RIBEIRO, 
2008) da construção da cultura política como “estrutura geológi-
ca”, entende-se que racionalizações ou transformações tecnológi-
cas oriundas, por exemplo, do sistema produtivo de países centrais, 
introduzem mudanças de natureza cultural em países periféricos, 
que, por sua vez, podem refletir-se em transformações institucio-
nais, principalmente em momentos de grandes transições institu-
cionais, quando o “velho” e o “novo” disputam espaço ideológico. 
Postula-se que principalmente para elites políticas de Esta-
dos periféricos, inclusive em subculturas locais, a necessidade de 
conciliar “moderno” e “tradicional” determinaria operarem sob 
uma cultura política dual. Haveria um dualismo político-cultural 
orientando suas práticas por terem de responder a impulsos de 
dupla natureza: de um lado, do sistema de valores modernizantes 
lhe dá legitimidade com base em referenciais de modernidade; de 
outro, uma carga “sedimentar” de padrões de interação política 
constituídos em bases tradicionais, ou adaptados, fruto da constru-
ção histórica das instituições formais e informais do país.  Os dois 
modelos se refletem nas percepções que os agentes políticos ex-
perimentam sobre política. Assim, nas suas ações políticas, haveria 
uma escolha de racionalidade, no entanto, seria uma racionalidade 
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cultural, baseada em valores, sentimentos e apreensões que foram 
construídas antes e que, por outro lado, também não são escolhas 
absolutamente econômicas, valorizando-se a interpretação de Ren-
nó (1998). 
A porção moderna, de uma cultura política dual, para elites 
políticas de Estados periféricos se materializa, entre outras coisas, 
pela inexorabilidade das atualizações cíclicas do sistema mundial 
de comércio, que introduz necessidades de racionalização dos pro-
cessos, conduzindo a noções de universalização e impessoalidade 
com abrangência crescente. Precisa, assim, contemplar padrões 
institucionais que tenham a ver com esses aspectos enquanto va-
lores. Culturalmente, há ainda o fetiche do moderno, do apelo à 
modernidade por todo um desejo de pertencer ao mundo civili-
zado e de progresso material. Contudo, Baquero (2003) observa 
que o passado é vital e não desaparece.  Há uma base duradoura e 
particular, derivada de padrões específicos de interação do histó-
rico em política, que pressionam pela manutenção da dominação 
política em bases seguras, ditadas pelas relações particularizadas 
construídas no passado.  
Sob a ótica da democratização, da cultura de modernidade, 
elementos como personalismo, patrimonialismo e clientelismo, 
nascidos na estruturação das relações políticas do país, não seriam 
apreciados como valores. No entanto, foram naturalizados, consti-
tuindo fatores histórico-estruturais (BAQUERO; PRÁ, 1995).  São 
juízos de consideração das elites, fazendo parte de um arcabouço 
estrutural, que podem lançar mão para se legitimar e manter uma 
dominação política, sob determinado padrão. Seria o uso desses 
fatores que, historicamente, permitiram o controle social às elites 
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políticas, em bases autoritárias e tradicionais, no Brasil.
Sintetizando, esse processo de reacomodação periódico aos 
ditames internacionais, nas articulações comerciais e trocas cultu-
rais, que ocorre entre nações centrais e periféricas, tende, nestas 
últimas, a provocar uma necessária modernização em “saltos” ou 
“ciclos”, inclusive de instituições políticas. No entanto, o relati-
vo domínio pelas elites políticas do sistema interno de países pe-
riféricos, como o Brasil, pode levar a um processo de seleção, e 
de “domesticação”, em função da manutenção da ordem. Assim, 
o que era novo e moderno num determinado momento, pode se 
apresentar posteriormente, num contexto mais maduro, como algo 
incorporado a práticas tradicionais pela cooptação, utilizada como 
linguagem de inter-relação entre agentes políticos e sociais. 
O últimO ciclO de mOdernizaçãO pOlítica: a rede-
mOcratizaçãO dOs anOs 80
O último ciclo de modernização política brasileira que cul-
minou, no contexto dos anos oitenta do século passado, com a 
redemocratização e a formulação da Constituição Federal de 1988, 
pode ser interpretado como resultado de uma síndrome de fatores 
externos e internos de modernização, na política e na Administra-
ção Pública, que ensaia uma proximidade fronteiriça à ideia de mo-
dernidade plena. Afinal, houve uma preocupação de modernização 
estendida a todas as esferas da vida social. No resgate da dimensão 
social como preocupação efetiva do último ciclo de modernização 
política, a cultura de modernidade se manifesta na estruturação do 
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Estado Democrático de Direito, através do art. 1º da CF, a chama-
da “Constituição cidadã”, que expressa a soberania do povo a ser 
observada pelos representantes políticos. Um documento escrito 
que reflete o “contrato social” estabelecido pelos membros de toda 
a coletividade e que, para agentes políticos estatais, serve de orien-
tação imperativa em todo o seu agir, em todos os momentos e, em 
particular, nas funções designadas normativamente pelo sistema 
político.  Não obstante, a essa “torrente democratizante” se oporia 
uma resistência político-cultural tradicional, sobrevivendo, muitas 
vezes, de maneira velada numa cultura política de orientação dúbia, 
dual.
Segundo José Álvaro Moisés (1995), a cultura política dos 
brasileiros, contemporaneamente, seria mais bem caracterizada 
como ambivalente.  Fruto, por um lado, do amadurecimento polí-
tico pela experiência com o regime autoritário recente, revelando, 
em variados momentos, um claro apoio à democracia. Apesar dis-
so, a manutenção das desigualdades econômicas, a incompletude 
do processo de modernização e, até mesmo, a insuficiência de re-
sultados das ações de lideranças políticas, teriam conduzido a uma 
descrença nas instituições democráticas por parte da população. 
Essa ambivalência temperaria a cena política nacional. Por outro 
lado, em ações políticas de elite, como no caso em pauta, os ato-
res políticos fazem opções que definem matizes político-culturais 
claras, associadas a referenciais, predominantemente, modernos ou 
tradicionais. 
Essa noção de dualidade cultural em disputa, em ciclos de 
modernização que atingem o Brasil, referida em diversas obras, 
pode ser apreciada na revisão de trabalhos interpretativos sobre 
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o último ciclo, quando da redemocratização, feito por Schmidt 
(2000). Segundo ele, “temos hoje no Brasil uma cultura política hí-
brida ou dualista, em que se mesclam atitudes democráticas, auto-
ritárias e atitudes de apatia e distanciamento das instituições políti-
cas” (SCHIMIDT, 2000, p. 167). Assim, entendendo que a cultura 
política de uma sociedade perpassa classes e grupos sociais que a 
compõe, a necessidade de conciliar moderno e tradicional deter-
minaria às elites políticas operarem sob uma cultura política dual.
Ambientar, politicamente, o caso de cassação do vereador 
Cururu significa resgatar a época que contribuiu decisivamente 
para formulação do modelo político hoje dominante no país e, 
na medida do possível, do espaço regional que, de acordo com o 
histórico de vivências estruturais e institucionais, configura a sub-
cultura política que o envolve. 
Praticamente, todos os analistas políticos consideram a pro-
mulgação da Constituição brasileira, de 1988, um momento sin-
gular de inflexão nas formas de repensar a sociedade brasileira. 
No tocante à política, correspondeu à institucionalização de novos 
atores políticos, com o protagonismo da sociedade civil através de 
movimentos sociais, Organizações Não Governamentais (ONGs), 
Conselhos Gestores Municipais (CGMs), elevados estes à condi-
ção de parceiros do Estado na condução das políticas públicas, 
influenciando direta, ou indiretamente, na administração.    A te-
mática de participação e descentralização aparece como símbolo 
dessa nova gestão pública a ser buscada por todos, em especial, no 
âmbito local. 
Para os municípios, o novo desenho institucional trouxe no-
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vas atribuições. O nível local ganhou importância, não só por ser 
um ente federado à União e aos Estados subnacionais, com relativa 
autonomia política, jurídica e administrativa, mas por ser palco da 
efetiva materialização das políticas públicas, guindado a promotor 
do desenvolvimento. Assim, ganharam importância, também, os 
parlamentos locais, pois se tornaram responsáveis por fiscalizar 
políticas públicas de impacto direto na vida dos cidadãos. 
Os parlamentOs brasileirOs e a ampliaçãO da par-
ticipaçãO pOlítica
Reportando-se sobre os parlamentos brasileiros após rede-
mocratização, Avritzer (1995) entende ser um ponto de intersecção 
entre duas culturas políticas geradas pelo contexto de retorno à 
democracia, onde uma cultura democrática, vinculada aos movi-
mentos sociais, digladia-se com outra conservadora, vinculada ao 
sistema de Estado e de mercado, que lutaria para manter práticas 
tradicionais.  Na medida em que pertence à estrutura do Estado 
e, ao mesmo tempo, representa a sociedade, o parlamento é ten-
sionado, permanentemente, por essas duas forças. Pensando em 
qualidade do sistema democrático, para as elites políticas, significa 
aceitar o “primado da lei”, ou do “Estado do Direito”, como ma-
nifestação típica da modernidade, tutelado por uma cultura política 
moderna.
Diamond e Morlino (2004 apud MOISÉS, 2008), dentro 
de oito dimensões consideradas importantes para a qualidade da 
democracia, salientam o accountability vertical, entendido como 
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a possibilidade de controle das ações públicas dos funcionários 
públicos, inclusive agentes políticos, pelos cidadãos (no voto, por 
exemplo) e o accountability horizontal, ou o controle das atividades 
públicas de funcionários do Estado, inclusive agente políticos, por 
outros funcionários. Esse esforço de controle e equilíbrio entre 
membros de organizações públicas, fiscalizadores e fiscalizáveis, 
por agências distintas da administração, contribuiria para a moder-
nização política, significando o combate às práticas de patrimonia-
lismo, clientelismo ou patronagem, analisadas mais adiante.
Na lógica ditada pela última redemocratização, um parla-
mento moderno e atualizado tem que contemplar essa dimensão 
da cultura política para o devido aprimoramento do sistema políti-
co. Contudo, a leitura da participação dos movimentos sociais, no 
processo de redemocratização, padece de ceticismo por parte de 
um bom número de especialistas.
Gay (apud D’ÁVILA, 2000) resume a literatura sobre o tema 
da atuação dos movimentos sociais, no processo de redemocrati-
zação, em duas correntes: de um lado, estariam os que identificam 
um processo gradual de democratização do Estado e da Sociedade, 
pela ampliação dos mecanismos de participação democrática que, 
em conjunto, enfraqueceriam o poder das elites tradicionais, redu-
zindo a possibilidade de práticas tradicionais de cultura política; 
de outro, ficariam os que apontam a persistência de práticas de 
dominação política, vistas como resquícios do passado que teriam 
sido reforçadas pelo processo de burocratização do último período 
autoritário, tendo ficado sob controle de atores da política tradi-
cional. 
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Especificamente sobre Legislativos locais, Lenardão (1997), 
registra que mesmo com a retomada dos direitos democráticos, as 
elites locais teriam desenvolvido mecanismos de manipulação das 
vontades políticas populares para contrabalançar a crescente, em-
bora relativa, autonomia dos movimentos sociais em face do Esta-
do e dos partidos políticos. Ele vê no fenômeno do “vereador de 
bairro”, pós-redemocratização, um exemplo de como se rearran-
jam velhas práticas de cultura política tradicional. Um arquétipo, 
empiricamente recolhido, do indivíduo que na sua experiência de 
socialização política vivenciou a passagem de liderança religiosa à 
liderança política, interpretando a função política como “serviço à 
comunidade”, de doação e, eventualmente, caridade, derivados da 
vida social do cristão. Condutas que bem-intencionadas, em mui-
tos casos, podem desvirtuar a função do parlamentar local, criando 
vínculos particularizados e informais com eleitores, possibilitando 
a formação de redes de clientela para sua legitimação.
 Diante disso, a despeito das modernizações políticas, para 
parte do pensamento científico sobre política brasileira, as caracte-
rizações anteriores parecem expressar rotulações a fenômenos da 
cultura política tradicional que sobrevivem, hoje, sem serem con-
siderados fósseis vivos de um arcaísmo político, mas como algo 
vívido que se rearticula ao sabor  da  matriz histórico-estrutural de 
cultura política brasileira (BAQUERO; PRÁ, 1995) e das transfor-
mações conjunturais, em consonância com a ideia de  princípios 
inovadores, nos sucessivos ciclos “geológicos” de política (DIA-
MOND), numa contração das estruturas internas do país aos dita-
mes de uma modernidade periodicamente atualizada, em especial, 
pelas necessidades  do mercado mundial. Princípios inovadores e 
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recursos políticos tradicionais, eis aí a essência da cultura política 
dual a envolver uma elite política local. No caso, uma “elite legisla-
tiva local”, formada pelos representantes da sociedade legalmente 
eleitos para o mandato de vereador, que são agentes públicos sub-
metidos a compromissos não só políticos. 
Os valOres mOdernOs nOs princípiOs e fun-
ções instituciOnais
A separação das áreas de ação humana na modernidade, que 
implicou em especialização progressiva e hierarquização de prio-
ridades para agentes públicos, não autoriza um distanciamento 
absoluto. Conforme Di Pietro (2005), agentes públicos que par-
ticipam da estrutura de Estado na condição de agente político 
eleito – como é o caso de vereadores –, precisam observar uma 
normatividade, que perpassa o exercício de suas funções institucio-
nais, inspirada em princípios que são valores “fundamentais éticos, 
sociais, políticos e de justiça, representadores dos anseios, neces-
sidades e realidades sociais num determinado momento histórico 
[...]” (CARLIN, 2004, p.65). Esses princípios, entendidos como 
fruto de uma cultura de modernidade, que foi salientada nas dis-
cussões do último período de redemocratização, se materializaram 
em normas, presentes na CF de 1988. Eles transcendem a esfera 
da Administração Pública, servindo de referenciais para avaliar o 
comportamento dos membros da elite legislativa local, nas intera-
ções sociais que desenvolvem com atores diversos (sociais e políti-
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cos), bem como nas inter-relações de grupo e no cumprimento das 
funções institucionais.
A racionalidade oriunda do espírito da modernidade, que 
busca equalizar e universalizar procedimentos nas relações sociais, 
se manifesta em cinco princípios constitucionais entendidos como 
valores acolhidos e observados pela atual Constituição Federal. Os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência são regras absolutas para todo agente estatal, funcio-
nando, para agentes políticos eleitos, como orientações do tipo de 
conduta desejável para o aprimoramento da vida social e política. 
São princípios da Administração Pública ocidental que atingem o 
espaço local.  No caso dos membros de Legislativos locais, os atos 
administrativos internos, os posicionamentos e avaliações nas inter
-relações cotidianas e ações políticas, devem pautar-se pela sua ob-
servância permanente, dentro de uma perspectiva de contrato de 
adesão – simbolizado na cerimônia de posse do mandato – com o 
sistema democrático moderno, que lhes dá legitimidade de atuação, 
sob pena de descambarem para os vícios de uma cultura política 
desvirtuada, associados à tradição. Num país onde a modernidade 
foi sempre levada à sociedade por normatização tutelada pelo Es-
tado, a observação da juridicidade dos atos dos agentes políticos é 
pertinente para avaliação, quanto a sua adesão, a um determinado 
padrão de cultura política.
Como princípio jurídico básico da Administração Pública, 
o princípio da legalidade impõe, aos membros de um Legislativo 
local, agir exclusivamente dentro de uma previsibilidade de lei. As-
sim, interpretando Kildare Gonçalves Carvalho (2002), em termos 
de agente político eleito, a legalidade é diretriz básica de conduta 
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que impõe a subordinação completa à lei, não podendo o agente 
agir contra ou além da lei, servindo de referencial de adesão a de-
terminado tipo de cultura política.
Com relação à impessoalidade, os vereadores devem ter em 
conta que na administração moderna os atos devem se voltar para 
o interesse público e não para o privado, vedando-se que sejam 
favorecidos indivíduos em prejuízo de outros. Para José Santos 
Carvalho Fo. (2006), a Administração há de ser impessoal, sem 
ter em mira este ou aquele indivíduo de forma especial. Logo, é 
uma obrigação que subordina todo o agente político, como agente 
público, a buscar nos seus atos finalidade pública, e não a própria 
ou de um pequeno conjunto de pessoas afinadas consigo, devendo 
orientar-se por critérios objetivos, no tratamento igual a todos que 
se encontram em equivalência legal, sem privilégios aos amigos ou 
tratamento recrudescido aos inimigos (CF, art. 5º, I).
A moralidade, na modernidade, é marcada por um forte ata-
que aos privilégios particulares. Nesse sentido, não basta a obser-
vância jurídica da legalidade, é preciso observar princípios éticos 
de razoabilidade e justiça, pois pela CF é pressuposto de todo o 
ato válido na Administração Pública. À elite legislativa local impli-
ca no permanente reconhecimento dos direitos fundamentais do 
homem pelos outros homens e pelos poderes públicos, impondo 
aos agentes públicos eleitos não apenas o cumprimento formal, 
mas também substancial da lei, com base em princípios éticos de 
razoabilidade e justiça.
Categoria típica da contemporaneidade, o princípio da pu-
blicidade impõe, aos atos do Legislativo local, atenção ao direito 
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do povo de conhecer as ações praticadas na Administração Pública 
– passo a passo – para o exercício do controle social, derivado do 
exercício do poder democrático e modernizador. Envolve acompa-
nhamento, cumprimento de ritos, e controle de todas as problemá-
ticas que gravitam em torno da municipalidade. A divulgação ofi-
cial, e oficiosa, de todos os atos dos agentes públicos Legislativos 
é requisito de eficácia e moralidade para produção de efeitos não 
só externos, mas como prática que equaliza as inter-relações das 
diferentes orientações políticas do próprio Legislativo.
Como agência que compõe a estrutura de Estado, o Legis-
lativo local deve levar em conta o princípio da eficiência como o 
“mais moderno princípio da função administrativa, que já não se 
contenta em ser desempenhada apenas com suposta legalidade” 
(HELY LOPES MEIRELLES, 2004, p. 96), mas deve buscar con-
cretizar suas atividades visando a extrair o maior número possível 
de efeitos positivos, em termos de relação custo-benefício, no sen-
tido da excelência dos recursos. É princípio orientador que as re-
ceitas do Estado sejam canalizadas para o melhor aproveitamento, 
cabendo aos representantes políticos não apenas fiscalizar gastos 
do Estado, mas contribuir para que seus custos sejam otimizados.
Esses cinco princípios são referenciais de adesão, ou não, a 
uma cultura de modernidade por parte dos membros da elite le-
gislativa local, servindo para confrontar suas atuações no exercício 
das funções institucionais de vereança.  A não observância deles, 
tomados como valores de modernidade, é entendida como mani-
festação espelhada, ou reversa, de sentimento negativo, patrimo-
nial, em relação aos domínios político-administrativos. O mesmo 
é válido para atitudes e comportamentos, nas suas funções institu-
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cionais e interações políticas.
Visando à melhoria de desempenho dos parlamentos locais, 
órgãos públicos como a Controladoria Geral da União (CGU) têm 
produzido documentos que objetivam fornecer orientações sobre 
papel dos vereadores no tocante à aplicação dos recursos públicos 
municipais.  Na cartilha O vereador e a fiscalização dos recursos pú-
blicos municipais (CGU, 2011) se tem um referencial do que esperar 
de parlamentares locais em termos de obrigações como agentes 
públicos, que além de preocupações políticas têm compromissos 
com a gestão moderna do Estado. Com relação às funções institu-
cionais de vereadores, aponta um compromisso ético com o apri-
moramento do sistema político, dividindo-se em “funções típicas” 
e “atípicas”. 
Nas funções típicas, a ‘função legislativa’ consiste em ela-
borar, apreciar, ou alterar, as leis de interesse para a municipalida-
de oriundas da própria Câmara de Vereadores, de projetos vindos 
do Executivo local, ou da sociedade, através de iniciativa popular; 
quanto à ‘função fiscalizadora’, refere-se ao controle parlamentar, 
na fiscalização do Executivo local e da burocracia. 
Em relação às funções atípicas, a ‘administrativa’ diz respei-
to ao gerenciamento interno do orçamento, patrimônio, pessoal e 
organização de seus serviços; na função ‘judiciária’, à possibilidade 
de processar e julgar o prefeito por crimes de responsabilidade, 
além de julgar os próprios vereadores, incluso o presidente da Câ-
mara, em caso de irregularidades, desvios éticos ou falta de decoro 
parlamentar. Todas essas funções (típicas e atípicas) são delegadas. 
Na inspiração cidadã de organização do Estado, consagrada na CF, 
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o poder popular é uno e indivisível. Na verdade, o povo, único 
titular legítimo do Estado, apenas atribui competências para cada 
um dos três poderes da República.
Na perspectiva modernizadora das funções institucionais, 
referendada pela CGU para agentes estatais, a fiscalização, função 
típica do Legislativo local, não deve ficar circunscrita ao Executivo 
local. Na verdade, a autofiscalização, também, integra os processos 
de gestão patrimonial de Legislativos, porém é menos evidenciada. 
O controle dos recursos públicos aplicados no Legislativo envolve 
o seu melhor aproveitamento – em todas as instâncias e perma-
nentemente – na realização de gastos para objetivos determina-
dos, sem desvios de normas e princípios que orientam a forma de 
controle institucional. Todos os possíveis desvios de função, ou 
extravios, devem ser acompanhados pelos vereadores como parte 
de suas atribuições orgânicas. 
Como se vê, a atuação política de um agente político estatal, 
enquanto membro de um Legislativo local, exige posicionamento 
em diversas áreas de ação social. No entanto, esse ideal de demo-
cratização, que é apregoado pela modernização, sofre impacto de 
elementos contrastantes de cultura política tradicional, parte da 
aludida cultura política dual. Tais elementos precisam ser detalha-
dos porque é, basicamente, no confronto dos valores de ambas as 
porções de cultura política que será analisado o episódio de cassa-
ção do vereador Cláudio Insaurriaga. 
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a manutençãO dO patrimOnialismO nO espaçO pú-
blicO
Vista como essencialidade, ou como sobrevivência, a parcela 
tradicional da cultura política brasileira se manifesta, na contempo-
raneidade, pela manutenção, no espaço público, de determinados 
sentimentos relativos à política, que buscam valorizar as relações 
de informalidade entre atores políticos e entes públicos, em detri-
mento da observância de leis e normas. A promoção de critérios 
particularistas e discricionários, por parte de autoridades públicas, 
no atendimento de demandas, priorizando as pessoais ou de de-
terminados segmentos, resistiria a revisões de práticas políticas e 
ao aprimoramento de papéis políticos e funções públicas. Nesses 
termos, conduziria à ideia de protagonismo dos processos políti-
cos como privilégio de uma elite que pode flexibilizar a lei, ou sa-
cralizar costumes, sob a lógica de manutenção da ordem instituída. 
A concepção de uma coexistência dual de cultura política, 
para elites políticas locais, considera a possibilidade de ocorrência 
de um sentimento de dominação que se materializaria em práticas 
patrimonialistas, ou seja, tratarem os negócios públicos sob a ótica 
de interesses particularistas. 
O tema da dominação, e das formas de legitimá-la, em socie-
dades com diferentes formas de organizações estatais, foi alvo de 
preocupação de Max Weber (1994) em Economia e Sociedade, livro 
de 1922. Na teoria weberiana, segundo Bendix (1962, p.330), “é 
patrimonial toda a dominação que é originariamente orientada pela 
tradição e se exerce em virtude do pleno direito pessoal”. 
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A apropriação da terminologia weberiana para esse tipo de 
fenômeno foi desdobrada em diferentes interpretações no Brasil, 
normalmente, confrontando a tese do projeto de modernização 
europeu, que diz que à medida que o Estado vai se modernizando, 
elimina as práticas tradicionais. Na interpretação weberiana feita 
por Faoro (1998) do Brasil, isso não ocorreu porque, aqui, predo-
minou um tipo de patrimonialismo derivado do “estatismo portu-
guês”, que delegou à autoridade a possibilidade de usar o público 
como uma extensão do poder privado. Ele ressalta a concepção 
de um poder político exercido em causa própria, por um grupo 
social que submete a Administração Pública, domina a máquina 
política e administrativa, numa forma de “estamento burocrático” 
que resiste às modernizações e à verdadeira racionalidade de orde-
namentos e funções; em outra análise, a valorização do patrimonia-
lismo associado a uma ideia de informalidade no trato das questões 
coletivas, por parte de pessoas com responsabilidade pública, sem 
distinguir interesses privados de questões universais da administra-
ção, aparece na definição de “homem cordial”, por Sérgio Buarque 
de Holanda (1995), em Raízes do Brasil. Embora, hoje, composto 
por indivíduos de diversos extratos da população e que podem ser 
cambiados, como grupo obedeceria a uma só lógica, que manteria 
um caráter atemporal, uma visão centrada no Estado, com a socie-
dade submetida devido à fraca capacidade de organização. 
Leituras atualizadoras do fenômeno da dominação patrimo-
nial no Brasil, como modelo surgido no processo de moderniza-
ção que perduraria até os dias de hoje, são abarcadas no conceito 
“neopatrimonialismo”. Para Domingues (2008), o Estado neopa-
trimonial ainda seria dominado por uma ordem privada ditada por 
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governantes e funcionários (tecnocratas), tendo legitimidade pelo 
seu caráter modernizador que se projeta para o futuro, e não no 
passado.  Para o autor, a face neopatrimonial precisa, hoje, operar 
às escondidas no aparelho estatal por conta da consolidação, na 
Administração Pública, do modelo de Estado racional-legal webe-
riano, tendo ramificações junto a atores sociais nas inter-relações 
políticas do cotidiano.  Ele também assinala a ocorrência de uma 
lógica dual na operação do Estado neopatrimonialista. Paralelo à 
face patrimonial, que seguiria operando oculta no plano micro das 
pequenas vantagens a uma parcela da população, haveria uma ló-
gica racional-legal explícita, baseada na legalidade e na vontade da 
cidadania que separa o público do privado (DOMINGUES, 2008, 
p. 187-190). Isso reforçaria o entendimento de que elites políticas 
locais são tensionadas por uma cultura política dual, onde coexis-
tem o moderno e o tradicional.
Correlacionado a isso, na lógica do modelo de Estado racio-
nal-legal, uma das necessidades que se coloca à democracia bra-
sileira é a da reprodução da representação política, realizada pela 
agregação de interesses através de partidos políticos que, em tese, 
devem dar prioridade à escolha dos melhores candidatos para levar 
as propostas da agremiação até os eleitores. No Brasil, a história 
político-institucional conduziu essa questão a uma formulação em 
termos personalistas.   Esse padrão “particularista” que Holanda 
e Faoro já denunciavam, e Domingues atualiza, serviria para inter-
pretar sentimentos atuais. O Estado é de uma autoridade que pode 
ser referendada por eleição. Um padrão, que na medida em que se 
reproduz dentro do próprio Estado, através de elites políticas que 
se mantêm por gerações, desenvolve uma lógica que permite viver 
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da política “profissionalizada”, colocar familiares, amigos e cor-
religionários dentro da Administração Pública para, num ciclo de 
realimentação, reproduzir esta elite dentro do Estado, novamente. 
Não se fala apenas de uma elite conceitual, abstrata, mas de uma 
elite nomeada, de indivíduos que se eternizam em sucessivos man-
datos.
Mesmo considerando as vantagens de uma suposta expertise 
de uma elite política “aquerenciada” em Legislativos de todos os 
níveis, a não existência de limites legais para o número de manda-
tos sucessivos possibilita a reprodução da representação individual 
ad eternum. É possível, nesse contexto, abdicar de uma profissão 
e viver de política, sendo factível continuar na condição de parla-
mentar por toda a vida produtiva. O ambiente é dele, parlamentar, 
e ele pode – não obrigatoriamente – utilizar mecanismos como 
clientelismo, patronagem, para viabilizar uma zona de conforto, 
criando redes de apoiamento dentro e fora de máquinas partidárias. 
Por tudo isso, considera-se patrimonialismo Legislativo 
como um estilo político no qual a elite política legislativa, no seu 
âmbito de abrangência, conduz, influencia, supervisiona os negó-
cios públicos como privados, apropriando-se eventualmente das 
oportunidades político-econômicas de desfrute de bens, das con-
cessões, dos cargos, por critérios pessoais que, numa estrutura mo-
derna, se fixou na divisão dos poderes e busca sua legitimidade na 
cooptação política e nas relações clientelistas e assimétricas.  
Em termos de comportamento político de uma elite legisla-
tiva local, a inspiração patrimonialista funcionaria como um, possí-
vel, sentimento organizador da face tradicional da cultura política 
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dual. Numa relação de decorrência direta do patrimonialismo de 
elites políticas, como sentimento e prática manifestada no cotidia-
no das inter-relações públicas, teríamos o personalismo, o forma-
lismo e uma mentalidade hierarquizante. 
persOnalismO, fOrmalismO, mentalidade hierár-
quica: expressões dO patrimOnialismO
O personalismo, na política brasileira, se firmaria na trajetó-
ria que conduziu à formação das instituições do Estado moderno 
no país (DAMATTA, 1997; FAORO, 1998; HOLANDA, 1995), as 
quais, dirigidas, por muito tempo, por descendência da elite patriar-
cal colonial, teriam sido impregnadas pelo sentimento doméstico, 
familiar, pela importância do sujeito dotado de qualidades inatas e 
portador de autoridade para encaminhar a solução dos problemas 
da comunidade, em detrimento de soluções normatizadas e impes-
soais.
Uma acepção do termo, visualizando num Legislativo local 
também uma organização pública, vê no personalismo uma carac-
terística cultural que afeta a sua administração, pois, como obser-
vou Machado-da-Silva (1991), a organização da racionalidade bu-
rocrática no Brasil se deu num contexto de patrimonialismo, numa 
face deste caracterizada pela pessoalidade e pela lealdade à pessoa, 
o que acentuaria a tensão entre a pressão pela impessoalidade do 
sistema racional-legal democrático e a pressão patrimonialista da 
“persona”.  Flávio Silveira (1998, apud SCHMIDT, 2000) em estu-
do sobre atualidade das disputas eleitorais, observa o personalismo 
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na relação elite legislativa/eleitor. Segundo ele, hoje não haveria 
mais a identificação permanente do eleitor com uma figura política 
venerável, mas, sim, identificações circunstanciais e cambiáveis. A 
personalização, na hora da opção eleitoral, se daria por atributos 
simbólicos dos candidatos, significando, em tempos de centrali-
dade da mídia, um marketing político consistente e a promoção 
da “pessoa” em detrimento das instituições quanto às expectativas 
para solução de questões públicas. 
Do exposto, considera-se personalismo Legislativo, ou con-
duta personalista, aquela orientada por um padrão pessoal e afeti-
vo no trato da política, centrada nos valores da personalidade, ou, 
em outras palavras, submetendo vontades coletivas e orientações 
institucionais aos critérios do “eu político”, da singularidade de 
vontade. De forma atenuada, pode ocorrer dentro dos limites da 
moralidade pública, sem prejuízo material ao erário, mas conspi-
rando no sentido político-institucional ao centrar o fazer político 
no indivíduo portador de qualidades singulares, que prescinde de 
mecanismos institucionais de agregação de interesses coletivos.
Quanto ao formalismo, de maneira simples, o hiato entre o 
que prescreve a norma legal e a sua efetiva observância pelos agen-
tes políticos, é categoria relevante para Fred W. Riggs (1964) na sua 
análise estrutural-funcional dos estágios de desenvolvimento das 
sociedades.  Segundo Riggs, sociedades, como a brasileira, estariam 
num ponto médio entre sociedades com profunda especialização 
institucional nos campos religioso, educacional, econômico e polí-
tico, e sociedades concentradas, de estrutura única para realizar tais 
objetivos. Seriam “sociedades prismáticas”, intermediárias, termo 
cunhado por Riggs em analogia ao fenômeno da luz que passa por 
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um prisma, dividindo-se em várias matizes (sociedades avançadas) 
ou mantendo-se totalmente concentrada (sociedades atrasadas). 
As “prismáticas”, teriam a coexistência de elementos tecnológi-
cos modernos e elementos antigos de estilos de vida. Nelas, cada 
pessoa se constrói dividida por assimilação de critérios de avalia-
ção e ação; há superposição de funções administrativas, políticas, 
econômicas e sociais, em unidades sociais distintas de seu propó-
sito fundamental, favorecendo, assim, a interferência de critérios 
familiais ou pessoais na administração de instituições, fatores esses 
alheios ao seu domínio específico. O formalismo também aparece-
ria na diferenciação entre normas prescritas legalmente e atitudes 
concretizadas, na prática, em comportamentos efetivados dos indi-
víduos com responsabilidade pública. Para Alberto Guerreiro Ra-
mos (1983), seria uma estratégia – temporária – de mudança social 
em sociedades prismáticas, que buscariam superar o caráter dual de 
sua formação histórica e do modo particular como se articularam 
com o resto do mundo, pela modernização.
 Para DaMatta (1997), o fato de termos leis drásticas, impos-
síveis de serem seguidas com rigor, leva ao não cumprimento e o 
aparecimento do “jeitinho”, ou seja, num sentido negativo, contor-
nar normas e convenções sociais com o apelo a emoção e a laços 
familiares ou afetivos. Nessa linha, também, estão o recurso a re-
compensas e promessas, driblando a ética para obter favores para 
si ou para outrem. O “jeitinho” contribuiria para a desconfiança 
de regras e decretos universalizantes. Analisando as razões para o 
“jeitinho” – e o formalismo –,  DaMatta,  salienta a distinção que 
ocorre na sociedade brasileira entre indivíduo e pessoa, duas cate-
gorias que operam no sistema social brasileiro em dualidade, sem 
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predominância. A noção de indivíduo é moderna e adotada pela 
formalidade institucional, enquanto a noção de pessoa se projeta 
em situações sociais reais, onde os valores são postos em xeque, e 
o sistema de relações pessoais se faz sentir. Essa leitura conduzi-
ria a outra interpretação do formalismo, decorrente de uma noção 
naturalizada de que leis são um compromisso “formal” da moder-
nização que pode ser flexibilizado, ou contornado, em função de 
um tratamento particularizado afirmado na “noção de pessoa”, nas 
elevadas dotações particulares de determinadas pessoas idôneas, 
sem esquecer-se de um polo oposto de apreciação, que conduz a 
algo próximo ao que chamaremos discriminação por mentalidade 
hierárquica. Em outras palavras, descrer, na prática, das instituições 
e justificar comportamentos e atitudes públicas informalizados 
pela notória autoridade do patrimônio moral e/ou de excelência 
profissional do executor, sem observar o regramento prescritivo 
para atos públicos, levando a uma contração e moldagem das ins-
tituições a critérios que não o de sua especificidade, gerando casu-
ísmos.
Esses fenômenos estruturantes que não se adequam à lógica 
puramente econômica do modelo liberal clássico - seriam vigentes 
ainda hoje. Não seria uma estratégia transitória, mas parte constitu-
tiva de um sistema social que, no mínimo, levará muito tempo para 
uma transformação substancial. Diante disso, considera-se forma-
lismo Legislativo, o diferencial no tratamento das variadas questões 
afeitas a representantes políticos no Legislativo local, considerando 
o que é previsto pelas orientações legais, princípios constitucio-
nais, organogramas de funções e competências da Administração 
Pública, e o que efetivamente ocorre nas atitudes e práticas desses 
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agentes, dando margem para ocorrência da informalidade no trato 
da coisa pública.
A capilaridade imediata ao patrimonialismo Legislativo, 
como sentimento que se manifesta concretamente, se completaria 
com uma “mentalidade hierárquica”. Na genealogia colonial dos 
Legislativos locais, a hierarquia se afirmava, sobre a sociedade, se 
proibindo a representação aos que não fossem “homens bons” 6, 
ou seja, proprietários de terras, católicos e sem “impureza racial”. 
Com o transcorrer do processo histórico, e o reconhecimento ins-
titucional da representação diferenciada, os fatores culturais liga-
dos à tradição ombrearam à democratização no sentido de definir 
quem teria capacidade de, não apenas, participar legalmente, mas 
de ter reconhecimento e valoração de suas percepções a respeito 
da condução dos negócios públicos.
Num trabalho que ganhou importância por ter conseguido 
demonstrar, empiricamente, muito do que obras, às vezes, consi-
deradas ensaísticas insinuavam, Alberto Carlos Almeida (2007), em 
A Cabeça do Brasileiro, ressalta que valores igualitários e hierárqui-
cos são presenças constantes, e em oposição, nas inter-relações so-
ciais do Brasil. Os que têm uma atitude hierárquica, em relação ao 
mundo, consideram que as posições sociais, que cada um ocupa na 
sociedade, são um indicativo do que podem, ou não, fazer; dizem, 
também, que as expectativas que se deve ter sobre cada indivíduo 
se cingem a se ele cumpre, ou não, o seu papel predefinido por sua 
condição social. Quanto à percepção de si, e dos outros, os hie-
rárquicos defendem o “privilégio de mando para o superior” por 
6 Ver História Geral do Brasil. LINHARES, Maria Yeda. Ed. Campus.
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critérios tradicionais, muitas vezes, sem observar uma classificação 
meritocrática moderna, que implica na máxima de DaMatta: “Você 
sabe com quem está falando? ”, repudiada publicamente, mas ain-
da recorrente em situações não tão pontuais no cotidiano.
Inversamente, na visão de Almeida, numa sociedade igua-
litária, sob a ótica liberal, a diferença aceita de tratamento se res-
tringe a entender que desigualdades entre indivíduos são restritas 
ao âmbito do contrato civil entre as partes, não se transferindo 
para outras esferas de interações sociais. Em oposição a isso, a 
investidura de um cargo numa sociedade hierárquica, por exemplo, 
pode levar toda a carga pregressa de vivências do indivíduo para o 
âmbito de convivência do referido cargo, funcionando como um 
condicionante de expectativas e de juízo de valores favoráveis, ou 
não, para o exercício da função. O autor observa, também, a ques-
tão da aparência. Na sociedade brasileira muitas vezes, segundo ele, 
ter dinheiro não é suficiente para que o indivíduo ascenda ao con-
vívio de ambientes tidos como impróprios, para os “hierárquicos”, 
pois outros fatores de natureza cultural precisam ser observados. 
Também é notável a importância da linguagem nos pronomes de 
tratamento. Visões hierárquicas utilizam pronomes diferentes para 
pessoas diferentes. “Doutor” é associado à credibilidade, respei-
tabilidade, apreço e consideração de opinião. O “você” e o “seu” 
– quando não, tratamentos detratórios explícitos – são reservados 
a quem é invisível socialmente, ou não goza de estima, nem reco-
nhecimento.
Pinto (2011), também, ressalta o caráter hierárquico das re-
lações interpessoais em todos os grupos sociais e instituições do 
Brasil, num desencontro entre ter amparo constitucional para par-
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ticipar e não ter possibilidade concreta de usufruir. Segundo a au-
tora, a internalização da diferença como direito ao privilégio seria 
marca da modernização brasileira, ocorrendo em muitas direções 
(e ambientes), entre os que têm poder para ter privilégios e os que 
não têm. Reportando-se ao episódio da chamada “farra das pas-
sagens aéreas” 7, demonstra que tal cultura atravessa os diversos 
matizes ideológicos ao indagar: “Quando uma deputada diz que 
ela usa passagens porque sua causa é justa, fica a pergunta: por que 
só a causa dela é justa? “(PINTO,  2011, p. 30).
A existência de hierarquias múltiplas no Brasil, que resulta 
na legitimação da hierarquia das desigualdades, nos permite pensar 
que mesmo intragrupo legitimado institucionalmente, pela visão 
hierárquica, se mantenha o padrão identificado por Pinto, com ar-
gumentações de legitimidade baseadas em suposta condição espe-
cial, superioridade de propósito incontestável ou capacidade técni-
ca em determinado ramo ou função. Nessa perspectiva, postular 
tratamento especial ou não observância total de uma norma, dan-
do margem ao “jeitinho” que pode servir para abrandar ou endure-
cer, conforme os atributos de indivíduo ou pessoa, é algo plausível.
Assim, considera-se mentalidade hierárquica um tipo de ati-
tude política, manifestada em discursos e ações, que atribui aos 
atores políticos expectativas de padrões de comportamento e pa-
péis políticos predefinidos por critérios tradicionais como origem 
social, nível de educação, relações pessoais. Os que compartilham 
desta visão tendem a firmar juízo de valor das ações políticas em 
7 Notícia veiculada pela mídia brasileira em 2009 dando conta de que todos os 513 
deputados e 81 senadores dispunham de valores para passagens aéreas, usados livremente, 
sem nenhum tipo de prestação de conta (PINTO, 2011, p. 27-28).
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bases que não obedecem a um regulamento geral e impessoal.
É bom recordar que, nas arenas políticas modernas, os re-
cursos de legitimação da tradição não podem contar mais com 
o mito do sagrado para justificar a distinção de elite e de massa. 
Precisam lidar com mecanismos de troca. Neste contexto, numa 
prática desviada da racionalidade moderna, o clientelismo adquire 
novas roupagens e merecem reflexão como possível modalidade 
de interação entre elites políticas e atores sociais. 
O clientelismO cOmO linguagem patrimOnialista
 A noção de clientelismo, no uso que se dá hoje, como troca 
desigual de favores, tem origem próxima nos estudos de antropo-
logia social da década de 1950. Na diversidade de trabalhos, clien-
telismo se desenha em múltiplas acepções que levam, muitas vezes, 
a confusões censuradas por Carvalho (1998).  
Característico de sociedades tradicionais, na tipicidade ori-
ginal da Roma Antiga, onde as relações patrão e clientes tinham 
amparo religioso (BOBBIO, 1998, p. 177), o clientelismo, teria, se-
gundo leituras críticas dos processos de modernização, se mantido 
nas transições e consolidações de sociedades modernas ocidentais, 
quando a racionalização e burocratização dos processos estatais 
abalaram, mas não conseguiram transformar por completo as “re-
des clientelares”, que se adaptaram tanto em termos de administra-
ção nacional e central, quanto às instituições geradas na sociedade 
política moderna, como eleições, partidos políticos e sistema de 
governo democrático.
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No Brasil, as interpretações confluem para uma categoriza-
ção que evoluiu de uma associação de caráter pessoal, do período 
colonial, a um clientelismo instrumental contemporâneo, que se 
distingue pelo jogo de interesses abertos e a existência de múltiplos 
vínculos locais, tanto na representação política imediata, quanto 
em níveis estaduais e federais, numa rede complexa de interdepen-
dências.
Biason (2009) vê o clientelismo político integrado à socieda-
de através de troca de favores. Ela categoriza os laços clientelísticos 
entre parceiros em “tradicional” e “institucional”. 
No clientelismo tradicional, o político, como “patrão indivi-
dual”, forma, em torno de seu mandato, uma rede de clientes que 
acessam recursos públicos e particulares de maneira discricionária, 
com troca de bens e favores por apoio político. Nessa relação assi-
métrica, o controle do político conta com o apoio, normalmente, 
da figura de um mediador – broker, ou “cabo eleitoral” – que faz a 
intermediação entre a troca de favores e o acesso a bens públicos, 
inclusive cargos.
O clientelismo institucional abarca estruturas decisórias 
maiores que, muitas vezes, se utilizam de programas que seriam 
políticas públicas. O Estado tem papel preponderante e atua como 
patrão e mediador. É interessante registrar que diferentes atores 
estatais, em diferentes níveis, podem ter interesses particulares es-
pecíficos na relação, aparecendo ora como mediador, ora como 
patrão, dependendo de posições estratégicas dos agentes políticos 
ou disponibilidade maior, ou menor, de recursos de poder, dado 
pela posição institucional que ocupa. 
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Um corte fundamental nos estudos sobre a ocorrência do 
fenômeno do clientelismo em sociedades contemporâneas, salien-
tando a brasileira, se evidencia entre um grupo de especialistas que 
entendem tal fenômeno como obstáculo à realização do modelo 
racional-legal, pregado pela modernização da atividade política, 
sem legitimidade e divergente a ela, e um segundo grupo, em es-
tudos que veem o clientelismo como um fenômeno moderno, de 
caráter estrutural, originado no interior de todas as instituições (ou 
organizações) sociopolíticas, presente sempre, tendendo a se man-
ter em arranjos democráticos pela natureza desigual das relações 
desenvolvidas nas sociedades que mantêm hierarquias, como as 
capitalistas. Nesse grupo, é frequente a ideia de que o clientelismo 
pode ser orientado para finalidades progressivamente mais cole-
tivistas. Essa vertente revisionista ao fenômeno do clientelismo, 
que reúne nomes como Edinara Andrade (2005) e Manoel D’Ávila 
Filho (2000), tem em Luis Henrique Bahia (1997) um precursor. 
A despeito de essa facção observar positividade, numa pos-
sível transformação da modalidade nociva do clientelismo – a tra-
dicional – para o atendimento de demandas coletivas, há que se 
considerar que tais alegações não chegam a atingir os preceitos da 
modernidade plena, os quais tratam, mais do que preocupações 
coletivas, de princípios universais que incluem correções, muitas 
vezes, no plano singular ou de massas desorganizadas. Nesses ca-
sos, entidades coletivas, bem informadas sobre acesso a recursos 
públicos, podem determinar situações com contornos de perversi-
dade, se pensarmos numa efetiva democratização. 
Predominantemente, a maioria dos especialistas que se de-
bruça sobre o tema do clientelismo, trabalha com uma lógica de 
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entender o fenômeno como algo nocivo ao funcionamento ple-
no da democracia, um empecilho à necessária, e permanente, 
democratização dos processos políticos.  Com raras exceções, o 
clientelismo é visto como resquício viciado do processo histórico 
e de uma cultura política tradicional, favorecendo a manutenção 
de laços pessoais de dependência.  Ele sobreviveria, na atualida-
de, como possibilidade de “linguagem” entre elites políticas e so-
ciedade. Uma forma de legitimar uma dominação patrimonialista 
dessas elites políticas e, nesse caso, manter submissa a sociedade, 
a despeito dos processos democratizantes recentes. Nesse grupo, 
quase a totalidade recorre a explicações histórico-culturalistas para 
justificar suas teses.
No coronelismo, retratado por Victor Nunes Leal (1978), 
se notaria o primeiro estágio para a grande metamorfose em dire-
ção a um clientelismo institucional, na medida em que apresenta 
“um compromisso, uma troca de proveitos entre o poder público, 
progressivamente fortalecido, e a decadente influência social dos 
chefes locais, notadamente os senhores de terras” (LEAL, 1978, p. 
20).  Segundo Leal, pela chegada da industrialização, aumento do 
eleitorado urbano e expansão dos meios de comunicação e trans-
portes. Estruturas da modernidade que, no entanto, mantiveram 
muito das relações sociais de base agrária e tradicional. O cliente-
lismo se transformara.
Com o fim dos coronéis, as redes de clientela ganham novos 
contornos em mediações feitas diretamente por políticos entre os 
níveis municipal, estadual e nacional. Um fenômeno mais amplo 
na relação direta entre grupo político, progressivamente profissio-
nalizado, a população e setores especializados da sociedade, já em 
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padrões renovados. Claro, há de se considerar a excepcionalidade 
do primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945) para o fenô-
meno do clientelismo no Brasil. Segundo Edison Nunes (1999), 
período em que as relações Estado e sociedade experimentam três 
novas “gramáticas”: (a) com a implantação da legislação e insti-
tuições corporativistas; (b) nas primeiras tentativas de insulamen-
to burocrático com criação de empresas e metas estatais; (c) e na 
busca de um universalismo de procedimentos através da tentati-
va de criar um serviço público com acesso meritocrático. Essas 
novas formas de interação sociedade e Estado interagiram com o 
clientelismo, misturando-se num sistema político que beneficiava 
os grupos de elite locais e estaduais, heranças do modelo anterior, 
agora integrados num arranjo que transformou progressivamente 
o Governo Federal no “grande patrão”, nacionalizando os meios 
para o clientelismo (NUNES, 1999, p. 47).
Assim, se pode dizer que o clientelismo é um fenômeno que 
se modernizou, operando dentro de um contexto que utilizava ele-
mentos da modernidade política, como partidos políticos – com 
a redemocratização de 1945 – e agremiações de classe. Mais do 
que isso, em essência, manteve comportamentos que servem para 
cristalizar situações típicas de sociedades tradicionais, ou seja, uma 
lógica de ação patrimonial interessada às elites políticas conserva-
doras e aos grupos minoritários de beneficiários. Nessa lógica, as 
instituições formais do Estado promoveriam interações políticas 
entre atores sociais e políticos, com processos de troca de favores 
e proteção, paralelos à institucionalidade legal, numa ação combi-
nada de governo e estruturas partidárias voltadas ao clientelismo, 
nas chamadas “máquinas partidárias”.  
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Por outro lado, em tempos de Nova República, após a re-
democratização recente, Barry Ames (2003), exceção à tradicional 
argumentação culturalista, entende o clientelismo não como causa, 
mas como consequência do mau funcionamento das instituições 
políticas brasileiras, que não promovem um regime liberal pleno 
e que, por incapacidade do federalismo de controlar os processos 
nacionais, foi sempre obrigado a se valer de lideranças locais.  
Uma das características associadas ao conceito de cliente-
lismo é sua ocorrência à margem da legalidade, não sendo objeto 
exclusivamente de eventual reprovação moral, mas de sanção le-
gal. Próximo disso, na patronagem ocorre algo um tanto diferente. 
Mainwaring define patronagem na ”acepção da linguagem coti-
diana, para aludir ao uso, ou distribuição, de recursos do Estado 
em bases não meritocráticas com a finalidade de obter vantagens 
políticas” (MAINWARING, 2001, p.225-6).  É necessário destacar 
o amparo legal que assume tais atos. Nesse sentido, considera-se, 
também, patronagem quando os benefícios distribuídos pelo Es-
tado, sem mérito, se dão na forma de cargos e empregos públicos. 
Se esta patronagem se orienta no sentido de tutelares parentes – 
parentela – trata-se de nepotismo.  Uma modalidade de nepotismo, 
que surge para fugir dos dispositivos que vedam a contratação de 
parentes para o serviço público, é o chamado “nepotismo cruza-
do”. Através dela, a autoridade nomeia ou contrata parente(s) de 
outra autoridade, normalmente de órgãos distintos, que, em con-
trapartida, nomeia ou contrata parente(s) da primeira, emprestan-
do uma aparência de legalidade ao ato.
Portanto, o fenômeno do clientelismo se desdobrou em di-
versas modalidades. Nunes (1999) o vê como padrão institucio-
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nalizado de relações que se mantém, e que se associa a outros, na 
medida em que o país vai se modernizando, racionalizando a sua 
administração, desenvolvendo e especializando sua burocracia. Ad-
mitindo-se, pelo histórico político-institucional, o patrimonialismo 
como um grande sentimento a orientar práticas de elites políticas 
brasileiras em relação ao espaço público, e o clientelismo como 
“linguagem” utilizada nas interações destas elites com demais ato-
res sociais, considera-se, em termos de Legislativo local, que:
O clientelismo é um sistema de controle do flu-
xo de recursos materiais e de intermediação de 
interesses, no qual não há número fixo ou orga-
nizado de unidades constitutivas. As unidades 
constitutivas do clientelismo são agrupamentos, 
pirâmides ou redes baseados em relações pessoais 
que repousam em troca generalizada. As unidades 
clientelistas disputam frequentemente o controle 
do fluxo de recursos dentro de um determinado 
território. A participação em redes clientelistas não 
está codificada em nenhum tipo de regulamento 
formal; os arranjos hierárquicos no interior das re-
des estão baseados em consentimento individual 
e não gozam de respaldo jurídico (NUNES, 1999, 
p. 40).
Completando um quadro de elementos de cultura tradicio-
nal, vistos como prejudiciais ao aprimoramento do sistema demo-
crático e, por extensão, à qualidade da democracia num sentido 
amplo, cabe discutir o uso das competências funcionais por parte 
de agentes estatais para fins privados ilegítimos, ou seja, a corrup-
ção política entendida como instrumento de manutenção de senti-
mentos e práticas patrimonialistas. 
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a cOrrupçãO cOmO materializaçãO dO patrimOnia-
lismO
No dualismo cultural que orienta os comportamentos de 
agentes políticos de um Legislativo, na sua face tradicional, a cor-
rupção, ou desvio de recursos públicos para fins privados, aparece 
como recurso possível para viabilizar o clientelismo e o potencial 
sentimento patrimonialista de uma elite política local.  O léxico 
originado do latim corruptione, de múltiplos significados, traz ideias 
de decomposição, putrefação, devassidão, sendo importante tê-los 
em mente para avaliarmos a extensão de seus efeitos sobre a vida 
social. 
Na política, uma associação imediata do termo é feita aos 
atos desviantes dos agentes públicos frente à Administração Públi-
ca, tomando corpo no abuso do exercício do mandato, cargo, em-
prego ou função pública, com objetivo de obter ganhos privados 
e, assim, lesando os bens públicos. 
Num resgate culturalista nacional, focando nas elites locais, a 
corrupção como malversação de verbas públicas é fenômeno his-
tórico e assume diferentes conotações. Se no Brasil colonial dizia 
respeito à apropriação das verbas do rei, em âmbito local era in-
questionada, pelo transbordamento da autoridade pessoal do chefe 
patriarcal. Já no Império, e na República, à medida que foi havendo 
uma dissociação institucional entre o público e o privado, a cor-
rupção foi se tornando prática marginal (MURILLO DE CARVA-
LHO, 2008). 
Na separação imposta pela modernização, a estratégia patri-
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monial das elites locais se instalou no corpo burocrático e na ad-
ministração estatal, adaptando-se às sucessivas transformações das 
relações Estado/sociedade. As práticas corruptas teriam acompa-
nhado o processo de institucionalização do Estado moderno no 
Brasil, mantendo-se através do clientelismo tradicional e aparecen-
do, de maneira renovada, nas práticas de patronagem institucional 
já assinaladas. 
Marcos Otávio Bezerra (1994) chama atenção para pouca 
exploração do tema da corrupção pelo pensamento sociopolítico 
nacional. Para ele, as práticas corruptas são construtos sociais ge-
rados na relação entre agentes estatais e sociedade, onde o peso 
das relações pessoais, salientado em interpretações culturalistas, 
é jogado na esfera pública com um caráter instrumental e como 
capital social (na acepção de Bourdieu), constituindo trunfos na 
troca corrupta. Isso é possível porque esse tipo de prática, segundo 
ele, é estratégia socialmente aceita no Brasil para tratar de questões 
que estão no âmbito das relações formais. Nelas, a mobilização 
de relações sociais e vínculos pessoais se dão em redes pessoais, 
quando os padrões de interação social institucionalizados atuam. 
Assim, configura-se a íntima conexão entre a corrupção, ou seja, 
a obtenção de recursos materiais e institucionais públicos de ma-
neira desvirtuada da normatividade, e as relações de fundamenta-
ção clientelística como patronagem, parentesco, amizade e conhe-
cimento, além de mecanismos sociais como troca de favores. As 
trocas corruptas não se esgotam após o objetivo imediato, como 
as trocas mercantis, exigem a manutenção de atividades cotidianas 
que devem ser “regadas”, e de certa lealdade na ilicitude, entre 
polo corrupto e corruptor, contrariando estudos que a veem como 
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atividade exclusiva do ego, sem preocupação com outro.  Elas atra-
vessam diferentes regimes e orientações ideológicas, ao longo do 
tempo, segundo Bezerra.
Celi Pinto (2011) defende que, no Brasil, a corrupção consti-
tui “um modo de governar”, sendo generalizada nos três níveis, da 
instância maior ao menor dos municípios. Especificamente sobre 
a esfera local, diz Pinto (2011, p. 53): “é a corrupção cotidiana nas 
pequenas e médias cidades (a grande maioria das cidades do país) 
que é a mais reveladora desse modo de governar”, combinando, 
segundo ela, os encargos que o município assumiu com a Consti-
tuição de 1988 e o poder acumulado por uma pequena elite polí-
tica, social e econômica, distante do conjunto da população. Essa 
teria uma convivência mais ou menos pacífica com a corrupção 
dos agentes públicos (ARANTES, 2000 apud PINTO, p. 68 e 69). 
Associado ao tema, Celi Pinto destaca o vício do nepotis-
mo, indo além da tradicional definição da colocação de parentes 
em cargos públicos por quem detém cargo político, salientando a 
preocupação de ter parentes em posições-chave para controle de 
certos órgãos importantes da administração. Dos cargos comissio-
nados (CCs) a influência do nepotismo se alastraria para além de 
parentes, pegando amigos e parentes de amigos, formando uma 
parentela política à disposição da legitimação de um mandato de 
maneira desviante. Além disso, há que se considerar a negociação 
de cargos em alianças entre partidos políticos e entre poderes. Ela 
acrescenta: quando identificada uma situação de nepotismo, ao 
contrário de outras denúncias, não raro, gera um sentimento de 
ofensa na autoridade, que entende o privilégio de nomear como 
parte de seu poder discricionário. Normalmente, nessas situações, 
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há uma defesa das qualidades dos ocupantes dos cargos, das espe-
cificidades da função e, em especial, da confiança pessoal de quem 
nomeia no nomeado. É generalizado o entendimento de que CC 
(cargo comissionado) significa cargo de confiança. Por ser prática 
política naturalizada, há uma resistência ao fim do nepotismo, que 
reafirmaria o princípio da desigualdade como direito, em exem-
plos de defesa equivocada, como a distinção criada entre o parente 
nomeado que, efetivamente, trabalha e o que só recebe a remune-
ração. Nesse caso, a noção de nepotismo passa a ser distorcida, 
associada a não cumprir a função. 
Todos especialistas destacados salientam aspectos impor-
tantes do fenômeno. Entretanto, dentro da possibilidade de uma 
elite legislativa local utilizar meios escusos para legitimar projetos 
particulares, políticos ou não, entendem-se, apoiando-se em Jens 
Andvig (2004), corrupção legislativa local quando um membro da 
instituição utiliza-se de sua posição, seus direitos de tomar decisões 
e seu acesso a informações, ou a algum outro recurso restrito, para 
obter vantagem para si ou para uma terceira pessoa, recebendo 
em troca uma vantagem econômica ou pessoal. Essa atitude é, por 
si, contrária à ordem jurídica ou às regras da própria instituição/
organização pública.
Como se tem sustentado, à lógica de modernidade buscada 
como modelo inspirador para a construção civilizatória do Brasil, 
se colocam, em oposição, os elementos de cultura política tradi-
cional, um corte em dois padrões que se digladiam e se adéquam, 
constituindo uma cultura política, para alguns, entendida como hí-
brida, mas que como possibilidade de ação política se manifesta na 
opção de um campo, ou outro, da dualidade. Estes padrões de cul-
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tura política pressionam as orientações, práticas e comportamen-
tos políticos dos representantes políticos em parlamentos locais.
O que é ser elite legislativa lOcal
Na perspectiva local, ou mesmo regional, os trabalhos cultu-
ralista são escassos.  Há um predomínio de análises voltadas para 
grupos populacionais amplos.  Estudos que tratam de elites políti-
cas seriam exceção, e os que se preocupam com aspectos de cultura 
política de Legislativos locais, ou mesmo de elites locais, são mais 
raros ainda. Lenardão (1997) acompanha os mecanismos culturais 
associados às práticas clientelistas de elites políticas de Londrina. 
No que tange ao Rio Grande do Sul, Baquero e Prá (1995) va-
lorizam os chamados fatores histórico-estruturais na formatação 
de crenças e valores relativos à política, apontando a prevalência 
de um agir conformado pelo histórico de estruturas de interação 
política sucessivas, onde prevalecem o patrimonialismo, o persona-
lismo e o clientelismo. 
É bem verdade que, desde o estudo original de Almond e 
Verba, os trabalhos de cultura política sempre ressaltaram as dife-
renças entre a cultura política das elites e das massas. A totalidade 
dos eventos políticos seria melhor articulada pelas elites do que pe-
las massas que “tem dificuldade em relacionar aspectos mais con-
cretos da vida cotidiana e de assuntos públicos com valores mais 
gerais” (RENNÓ, 2001, p. 86 apud AMORIM, 2010, p. 46).  As-
sim, em sociedades democrático-liberais, objetivamente, as elites 
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são atores-chave para a observação de valores, crenças e atitudes, 
por estarem no comando do processo decisório. 
 Messenberg (2008) valoriza elementos da cultura política 
e da orientação da ação de determinados parlamentares, identifi-
cando a formação de um grupo de representantes políticos com 
capacidade de impor decisões no interior do Congresso Nacional, 
constituindo o que se poderia chamar de uma “elite da elite parla-
mentar”.  Seria um grupo seleto de parlamentares, que se destacam 
dos demais pelas posições estratégicas que ocupam e interesses 
que representam, gozando de reputação proporcional aos atribu-
tos de recursos de poder que dispõe. A tudo isso, exercendo influ-
ência determinante em situações-chave, se deve agregar a lógica de 
valores dominantes no Legislativo considerado.
Na tarefa de buscar compreender os atributos de uma elite 
política local, sem desprezar os estudos clássicos como os de Mos-
ca e Pareto (apud BOBBIO, 1998, p. 385-391), há que se considerar 
as mudanças impostas às elites políticas no contexto de sociedades 
cada vez mais complexas pela racionalização de funções, entrada 
de novos atores na arena política e democratização da própria elite 
política. Nesse quadro, para se legitimar, elites políticas precisam 
transitar em várias esferas da vida social, sendo que a identidade 
desse grupo-elite se dá, justamente, por essa capacidade de inter-
câmbio entre estruturas sociais. 
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elite legislativa lOcal: cOmO chegar a ela
Os trabalhos de Odaci Luiz Coradini proporcionam um qua-
dro geral dos diversos elementos que envolvem a possibilidade de 
fazer parte de uma elite política (CORADINI, 1999, 2001, 2007, 
2008). Eles retiram o foco da caracterização “de quem é elite”, 
como indivíduo ou grupo, e se preocupam com as estruturas que 
determinam o poder e a dominação política nas diferentes esferas 
sociais, a partir, também, de referenciais de Bourdieu.  
No caso brasileiro, os estudos de poder local, observando a 
importância das transformações econômicas e sociais das últimas 
quatro décadas, passaram a analisar, dentre outros aspectos, os me-
canismos de recrutamento para as elites políticas locais. Esses te-
riam sofrido o impacto do aparecimento de novos grupos sociais, 
novos protagonismos políticos e novas demandas. Afinal, princi-
palmente na década de 1980, houve um crescimento do eleitora-
do; uma profusão heterogênea de grupos sociais militantes, com 
pretensões a influenciar nos processos decisórios; novas formas 
de acesso à vida política – não só a clássica militância partidária 
–; maior elevo às lideranças sindicais, à renovação da notoriedade 
profissional, entre outros. Tudo isso redefinindo as possibilidades 
de dominação e legitimação política, permitindo a emergência de 
novos atores que se capacitaram a exercer a mediação política. Em 
decorrência disso, a esfera política crescentemente autonomizada, 
requereu uma maior especialização e contribuiu para profissionali-
zação do político, inclusive local.
As análises dos fatores que interferem no recrutamento de 
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elites políticas locais recorrem à observação de variáveis na for-
mação de estruturas de mediação política, nas facções, e nas redes 
pessoais.  Elas informam o que conta na hora de “reconverter” 
apoios sociais em recursos políticos.  Para isso interferiria o acú-
mulo de capital social (BOURDIEU), as formas de inserção na 
política e a especificidade do contexto local.
Na verdade, características locais definem muito do recruta-
mento, ou seja, os valores, a cultura compartilhada pela população, 
as condições de se fazer notar, nas estratégias que buscam dar le-
gitimidade frente ao eleitorado, e, até mesmo, o estofo diante de 
adversários, mesmo em disputas proporcionais. Logo, o contexto 
diz muito das possibilidades de cada ator em utilizar-se de recursos 
e capital social acumulados, reconvertidos na esfera política para 
sua legitimidade.
Na valorização do simbólico, a “mediação política” como 
um mecanismo que nasce da abstração do processo político, perce-
bido pelos atores políticos como negociação entre diversos interes-
ses, lhes imporia a necessidade de esforçar-se, frente ao eleitorado, 
para demonstrar capacidade para exercer tal missão. Assim, a me-
diação envolve a manifestação de um conjunto variado de recursos 
– como prestígio social, uso dos meios de comunicação – para 
constituir-se como liderança política, representando um segmento 
da população. Uma alternativa seria a constituição de um nicho de 
atuação para legitimação de um determinado ator político. Porém, 
em regra, quanto maior a disponibilidade de diferentes recursos, de 
diferentes campos sociais, maiores as possibilidades de legitimação. 
Na lógica do modelo, o ator político torna-se um elo entre diversos 
espaços e esferas da vida social, assumindo mediação no espaço 
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específico da política, formando uma rede pessoal para constituir 
sua legitimidade. 
Nas redes pessoais, ou redes políticas pessoais, formar-se-ia 
a possibilidade de um ator constituir-se em líder político local, com 
alianças estruturadas hierarquicamente, um intermediário – broker 
– que acessa instâncias superiores do Estado, e níveis inferiores de 
política, reunindo demandas e ofertando acesso a bens públicos. 
Essas redes podem atingir alta complexidade, com lideranças re-
gionais que submetem lideranças locais, em gradações para cima e 
para baixo, chegando a subáreas locais.
De fato, a política contemporânea local possibilita o acesso a 
lideranças representativas de espaços diversos. Além da militância 
política, os movimentos sociais, as atuações em múltiplos campos, 
o notório reconhecimento profissional, são possibilidades de re-
cursos reconversíveis para a esfera política. Um modelo alternativo 
de liderança, que não se submeteria a essas lógicas de legitimação 
seria o outsider, um ator que superaria as barreiras de inclusão nas 
elites políticas, sem uma trajetória efetiva na política, surpreenden-
do a disputa eleitoral através uma vinculação carismática ou um 
lance de marketing político. 
elite legislativa lOcal: cOmO manter-se nela
Os mecanismos de recrutamento de elites políticas locais são 
parte do condicionamento a influenciar os perfis de atuação. De-
pois de eleito, como membro de uma elite política legislativa, aos 
compromissos e vínculos nos apoios sociais são somados os deve-
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res da condição de “agente político eleito” da Administração Pú-
blica, com funções institucionais formais e compromissos gerados 
pelo contrato de adesão ao sistema político que lhe dá legitimidade. 
Elites legislativas locais não existem no vazio. Têm funções 
institucionais específicas, ditadas pelo sistema político, e necessida-
des existenciais que se traduzem em interações políticas com ou-
tros atores. São constituídas politicamente em padrões de relações 
e práticas políticas que se realizam: (a) com a sociedade; (b) com os 
níveis de poder vertical na hierarquia estatal, tanto em estâncias es-
taduais, como federal; (c) na horizontalidade local com o Executi-
vo municipal; (d) nas relações com o mercado; (e) sem esquecer as 
inter-relações internas, dentro do próprio Legislativo local. Além 
de tudo isso, contam, também, os interesses político-partidários, 
presentes em todas essas inter-relações.  Na dependência do voto, 
por exemplo, precisam estabelecer bases relacionais para atingirem 
esse objetivo vital.  Outra ordem de fatores que intervém nas inte-
rações políticas dos representas Legislativos locais, na atualidade, 
são as influências culturais e tecnológicas que chegam pela via do 
mercado globalizado, atuando sobre a forma, pelo menos pública, 
de ver e fazer a política. 
Uma condição é básica para “ser elite política”: pertencer 
a um partido político. Essa instituição de agregação de interesses 
coletivos, própria do sistema político democrático-liberal, valoriza-
da e referendada pela Constituição Federal de 1988, obriga todo o 
indivíduo a pertencer a um deles se quiser fazer parte de uma elite 
legislativa local. Também as sucessivas legislações, criadas para di-
ficultar a migração de uma legenda para outra, tem a intenção de 
valorizar as agremiações partidárias. 
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Com relação ao peso da questão partidária em nível local, Al-
meida e Lopes (2011) dizem que a mesma não seria importante para 
se compreender interações entre Legislativo e Executivo local, pois 
os próprios atores políticos locais referem-se, preferencialmente, 
ao termo “grupo político” (instituição informal), no lugar de par-
tidos políticos, para demarcar posição em relação à Administração 
Municipal, ressaltando, nas relações entre os poderes, os vínculos 
pessoais, que predominariam sobre a institucionalidade formal. 
Assim, não raro, reduzem a dimensão do debate a um grupo que 
apoia, e outro que se opõe ao Executivo municipal, acrescentando 
que “[...] para os vereadores, por exemplo, distinções baseadas em 
contrastes ideológicos não definem posições que norteiem a inte-
ração entre eles” (ALMEIDA; LOPEZ, 2011, p. 31). 
Já Carine Leal (2010), analisando o perfil social e político 
dos vereadores gaúchos, no mesmo período em que ocorreu o epi-
sódio de cassação em Pelotas (2004-2008), traz elementos impor-
tantes para construção de um quadro de referências sobre elites 
legislativas locais, no Rio Grande do Sul. Chamando atenção para 
a questão da profissionalização política entre os vereadores gaú-
chos, diz existir uma correlação direta entre tamanho do município 
e número de mandatos exercidos por vereadores. Assim, quanto 
maior o município, maior o número de mandatos exercidos, consi-
derando “vereador profissional” aquele que apresenta três ou mais 
mandatos consecutivos (LEAL, 2010, p. 80). Esse trabalho ainda 
aponta para as elites legislativas locais do estado, um quadro de 
valorização de posições ideológicas diferenciadas entre “direita” 
e “esquerda”. Os dois partidos dos “extremos”, por ela conside-
rados, Partido dos Trabalhadores (PT) como esquerda, e Partido 
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Progressista (PP) como direita, foram os que apresentaram as di-
ferenças mais notáveis com relação às variáveis, consideradas pela 
autora, “reforçando a ideia de que existe um posicionamento di-
ferenciado ou, pelo menos, uma tomada de posição relacional, ou 
seja, afirmam-se como oposição um ao outro” (LEAL, 2010, p.94). 
Bresser Pereira8 (2006), pensando no Brasil, atualiza os con-
ceitos de “direita” e “esquerda” num país democrático-liberal, sa-
lientando a questão de arriscar, ou não, a ordem em nome da justiça 
social. Sob o ponto de vista culturalista, é razoável considerar que, 
levando-se em conta tal referencial, partidos de esquerda estariam, 
no Brasil, mais próximos de valores modernos, enquanto partidos 
de direita tenderiam a convalidar valores ligados à tradição. Seus 
representantes em Legislativos locais, em cada polo, manteriam al-
gum grau de correspondência ideológica em seus modelos de atu-
ação, sobrepondo-se ao contexto institucional e ao pragmatismo 
político de estabelecer, grosso modo, um corte dualista ligado às 
relações com o Executivo local.
Em outra vertente, trabalhos como os de Kerbauy (2005), 
Lopez (2004), Kuschinir (1993), teriam observado uma grande 
dependência política dos Legislativos em relação aos Executivos 
locais, derivada da institucionalidade gerada a partir da promulga-
ção da atual Constituição Federal, concentradora da capacidade de 
legislar, nos municípios, na chefia do Executivo local. Isso, somado 
ao controle de verbas para realização de políticas públicas, traria 
8 Segundo Bresser Pereira, “direita” é o conjunto de forças políticas que, num país 
capitalista e democrático, luta, sobretudo, por assegurar a ordem (conservadoras), 
enquanto a “esquerda” reúne aqueles que estão dispostos, até certo ponto, a arriscar a 
ordem em nome da justiça (progressistas). 
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aos vereadores, de modo geral, um dilema no exercício de suas 
funções institucionais: ou exercem a fiscalização do Executivo e 
correm o risco de não ter como atender às demandas dos seus 
eleitores; ou procuram atender às demandas, em termos de acesso 
aos serviços e bens públicos – o que, para muitos, seria o papel ex-
clusivo do vereador – e, daí, seriam obrigados a estabelecer “boas 
relações” com o Executivo, com a burocracia gerencial e com os 
funcionários da Administração. Esse quadro abriria a possibilidade 
da ocorrência de fenômenos como o fisiologismo político e de se 
ter interesses particulares preponderando sobre os públicos. 
Diante disso, a caracterização de como os vereadores per-
cebem e experimentam  o ato de representar politicamente no 
município, que modelos de representação seguem no cotidiano 
parlamentar, e a lógica que utilizam para justificar os modelos de 
representação que professam, são elementos importantes e ajudam 
a compreender a cultura política que abraçam tendencialmente. 
Haveria, segundo pesquisas, uma divisão nas Câmaras entre verea-
dores que priorizam a prestação de serviços e os que priorizam as 
funções institucionais. Kuschinir divide-os em ”assistencialistas” 
e “ideológicos” (2000 apud ALMEIDA; LOPEZ, 2011). Esses 
últimos seriam aqueles que dirigiriam seus mandatos para reso-
lução de questões coletivas. Os assistencialistas priorizariam, por 
outro lado, a resolução de demandas pessoais. Já Almeida e Lopes 
(2011) chamam de institucional o vereador que se dedica princi-
palmente a, pelo menos, uma das atividades institucionais (legislar 
e/ou fiscalizar o Executivo); assistencialista, aquele que se dedica 
mais ao atendimento de pedidos dos eleitores, para o que utiliza, 
fundamentalmente, recursos próprios; e mediador ao vereador que 
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se dedica mais ao atendimento de pedidos dos eleitores, porém, 
utilizando recursos públicos acessados, principalmente, junto à 
Prefeitura – embora possa se valer de outras instituições ou repre-
sentantes políticos, em níveis superiores –  (ALMEIDA;  LOPEZ, 
2011, p.26-27). 
A partir das argumentações anteriores, considera-se “verea-
dor moderno” aquele que associa a suas práticas, e orientações po-
líticas, prioridades coletivas e preocupações com o aprimoramen-
to do sistema político, incluindo o amplo exercício das funções 
institucionais formais; no contraponto, considera-se “tradicional” 
o vereador que prioriza em suas práticas, e orientações políticas, 
critérios de particularização e de informalidade. Isso ocorreria nas 
suas inter-relações políticas, tanto em relação com demais atores 
externos, quanto internamente, nas atividades ordinárias do Legis-
lativo. As adesões maiores, ou menores, a esses modelos expressam 
padrões atitudinais que manifestam sentimentos relativos à políti-
ca, materializados em ações ou, mesmo, em inações políticas. 
No tocante à porção moderna da cultura política dual, em 
termos de agentes políticos num Legislativo local, a promoção da 
impessoalidade e do universalismo de procedimentos são impera-
tivos nas relações do espaço público.  Mesmo que muitos pensado-
res arrisquem dizer que estaríamos vivendo tempos radicalmente 
diversos (pós-modernos), a grande verdade é que instituições for-
malizadas na estrutura de Estado, como uma Câmara de Vereado-
res, continuam, predominantemente, orientadas e justificadas por 
inspirações e conteúdos ditados pela modernidade. 
Assim, modernidade legislativa se traduz num comprome-
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timento com o aprimoramento permanente do sistema político 
democrático, que inclui: ampliar os canais de compartilhamento e 
fiscalização das decisões públicas com a sociedade, em paralelo à 
observância de comportamento adequado, permanentemente, no 
exercício das funções típicas e atípicas do cargo de vereador. Tudo 
isso com liberdade de consciência, ditada por parâmetros de cultu-
ra política moderna.
No contexto desenhado pelo que identificamos como “o re-
cente ciclo de modernização política”, nos anos 80, o “caso Curu-
ru” é um episódio simbólico para análise e ilustração de como 
ocorre o embate de valores e por quais meios determinadas prá-
ticas políticas têm sido modificadas, mantidas ou atualizadas, no 
ambiente político de Pelotas. 
pelOtas e Os fatOres históricO-estruturais
No resgate dos condicionantes culturais que cercam o caso, 
o conhecimento do espaço regional é parte importante. Pelotas é 
uma cidade situada na região sudeste do Rio Grande do Sul, com 
uma área atual 1.610, 084 km2, uma população 328.275 habs, na 
região do bioma pampa (IBGE, 2010). A área urbana da cidade é 
de baixa altitude, em torno de 7 metros do nível do mar, tendo sua 
zona rural situada no planalto das Serras do Sudeste, com altitude 
máxima de 429 metros, a noroeste do centro urbano do município. 
As regiões leste e sudeste do município estão na planície costeira 
gaúcha, com altitudes diminuindo progressivamente em direção ao 
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Canal São Gonçalo e à Lagoa dos Patos, sendo uma cidade bastan-
te úmida e com abundância de águas (ROSA, 1985). 
Associando-se ao entendimento de Baquero e Prá (2007), a 
explicação da cultura política, que emoldura o episódio de cassação 
em análise, deve ser compreendida dentro do processo de evo-
lução histórica, no contexto mais diretamente ligado ao ambien-
te local, sem determinismos, mas com a certeza da importância 
de fatores histórico-estruturais na construção de representações, 
e da sua parcela de contribuição, para crenças e valores políticos 
que configuram as ações parlamentares. Buscando compreender a 
subcultura política pelotense – ainda não explorada empiricamente 
– somos levados a examinar momentos emblemáticos de mani-
festação da dualidade moderno/tradicional, em termos de fatores 
estruturais, que se refletem em condicionantes de interações polí-
tico-institucionais. 
Nesse sentido, convém registrar que a região de Pelotas, jun-
tamente com outras regiões gaúchas, experimentou um surto de 
industrialização (alimentícia, têxtil, metalúrgica) na década de 1890, 
que poderia alavancar a modernização econômica. No entanto, so-
freu restrições em função da dependência da produção primária, 
que autores como Fernando Henrique Cardoso (1962) e Paul Sin-
ger (1977) (apud BAQUERO; PRÁ, 2007) entenderam como fruto 
da proteção dada por elites políticas locais à pecuária. Em Pelotas, 
particularmente, isso assumiria proporções maiores, pois a cidade 
se constituiu, no século XIX, sobre o trabalho escravo na produ-
ção de carne salgada, formando uma oligarquia de proprietários 
de charqueadas, olarias e de um comércio bem estruturado com 
vínculos nacionais e internacionais. Cardoso (2003) visualizou, na 
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região, o fenômeno do “patrimonialismo patriarcal” como carac-
terístico da “ação social” do proprietário nas inter-relações sociais, 
contrapondo-se à visão de “democracia da estância gaúcha” de 
autores como Salis Goulart, Varela, Dante de Laytano e Walter 
Spanlding, que exaltam o igualitarismo entre proprietário e peão, 
segundo Goulart (1978).
O vínculo com a pecuária, no entanto, foi responsável pelo 
grande momento econômico de Pelotas no século XX: a criação 
do Banco Pelotense, em 1906 (PESAVENTO, 1980). Nascido para 
suprir as dificuldades de pecuaristas e charqueadores de acessarem 
créditos por instituições bancárias, que só apoiariam o comércio e 
indústrias modernas, o banco foi progressivamente se expandindo. 
Das cidades do entorno regional, passou a ter agências em todo 
estado, depois, no país, chegando a manter um escritório em Paris. 
Na década de 1920, opções equivocadas em termos de negócios, 
a decadência da indústria do charque, uma relação perniciosa com 
o governo do estado do RS – submetido às políticas de Borges de 
Medeiros – e o contexto geral de crise capitalista, levaram o banco 
à liquidação em 1931. Seu capital foi incorporado na constituição 
do futuro Banco do Estado do Rio Grande do Sul (BANRISUL), 
que se aproveitou, por exemplo, da rede de agências suntuosas do 
Banco Pelotense, construídas como estratégia de credibilidade. A 
liquidação do banco é apontada, por muitos, como a grande causa 
da posterior estagnação econômica de Pelotas. 
De outra parte, Pelotas, juntamente com o Estado do Rio 
Grande do Sul, durante a ditadura Vargas, de 1937 a 1945, ex-
perimentou distanciamento maior do modelo de industrialização 
ocorrido em São Paulo, mantendo-se presa à indústria de benefi-
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ciamento de produtos da pecuária, sendo que as charqueadas fun-
cionaram, já com o aparecimento de modernos frigoríficos, até a 
década de 1940 (BAQUERO; PRÁ, 2007, p.69). Mesmo nos anos 
1955 a 1960, com o desenvolvimentismo e planejamento do go-
verno Kubitschek, o estado gaúcho manteve o padrão e caminhou 
para um papel secundário na economia brasileira, denunciado pelo 
governador Brizola (1958-1962). Esse quadro, internamente, de-
senvolveu um contraste entre o norte do estado, baseado na di-
versificação da produção de pequenas propriedades, com maior 
distribuição de renda; e o sul, que manteve o regime da grande 
propriedade concentradora de renda, paralelo à formação de uma 
classe de assalariados com baixo poder aquisitivo. 
Embora nas décadas de 1960 e 1970 tenha crescido a ca-
pacidade industrial gaúcha, formando polos industriais na região 
da Serra, e de lavoura empresarial no Planalto, o Rio Grande do 
Sul tornou-se o estado que mais fornecia população emigrante 
para outros estados. No setor agrário, a manutenção do binômio 
trigo-arroz – Pelotas é um grande polo beneficiador de arroz no 
Rio Grande do Sul – restringiu a diversificação da agricultura e foi 
responsável por grande parte do êxodo identificado (BAQUERO; 
PRÁ, 2007, p. 99).
Em entrevista ao jornal Diário Popular de Pelotas, em 5 de 
junho de 2003, Erni Massaú, diretor do Instituto Técnico de Pes-
quisa da Universidade Católica de Pelotas (ITEPA/UCPEL), co-
mentava a situação do setor industrial remanescente de Pelotas. 
Segundo ele, a cidade sofreu muito com as crises econômicas que 
o país passou nas décadas de 1980 e 1990. Na verdade, os proble-
mas econômicos se agudizaram, em Pelotas, no começo da década 
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de 1970, quando parcela dos fatores produtivos foram desviados 
para aquisição de patrimônio imobiliário, numa aliança político-e-
conômica que se formou na cidade, contribuindo para a ociosidade 
ou desvio de prédios industriais para o setor de serviços. Esses 
prédios começaram a se acumular na virada do século XXI. Para 
o pesquisador, enquanto nos últimos trinta anos do século XX, de 
modo geral, teria havido avanços no mundo, “em Pelotas, a elite 
dominante afastou todos os investimentos, não promoveu um só 
programa de desenvolvimento e adonou-se de parte significativa 
dos espaços físicos disponíveis para a implantação de empresas” 
(MASSAÚ, DP, 5/6/2003). Complementando, Massaú registrava 
que entre 1970 e 1998, o Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil 
mais do que dobrou, enquanto que em Pelotas houve um decrés-
cimo de 1% do produto industrial ao ano, não havendo atração de 
investimento. O economista creditava isso à tendência de um “ca-
pital patrimonialista” de não investir na produção, e de uma elite de 
“se dedicar a negócios de poucos investimentos e pouco trabalho” 
(MASSAÚ, DP, 5/6/2003).
O contexto descrito para o Rio Grande Sul, extensivo a Pe-
lotas, pode conduzir à impressão da presença exclusiva de uma 
cultura política autoritária numa sociedade altamente hierarquiza-
da identificada por autores como Schwartzman (1982) e Cardoso 
(1975) (apud BAQUERO; PRÁ, 2007, p.58). No caso pelotense, 
se a obra de Cardoso opõe-se à noção de uma sociedade democra-
tizada entre peões e estancieiros, em contrapartida, reduz as pos-
sibilidades de protagonismo do cativo, já que pela “coisificação”, 
segundo Cardoso (apud MELO, 2011, p. 180), “o escravo [era] in-
capaz de reagir coordenadamente contra a situação de espoliação 
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de que era vítima”. No entanto, uma série de trabalhos (MAES-
TRI, 1998; LONER, 1997, 1999) falam de rebeliões de escravos 
em Pelotas, com formação de quilombos (como núcleos de re-
sistência) e de entidades organizadas populares. Essa leitura dual, 
com manifestações modernas e tradicionais, também, aparece na 
vida político-institucional mais recente da cidade, inclusive no am-
biente Legislativo.
O legislativO pelOtense e a dualidade pOlíticO-
cultural
No campo popular, já na redemocratização de 1946, mais 
precisamente nas eleições de 02 de dezembro de 1945 para a Câ-
mara Federal, os candidatos pelo Partido Comunista Brasileiro 
(PCB) receberam em Pelotas o dobro de votos, percentualmente, 
em relação à votação no Estado, ou seja, 12,2 % contra 6,4 % no 
montante estadual (FETTER JR., 1985; p. 121). Num salto para a 
década de 1970, demarcando inclinações democratizantes, na últi-
ma eleição com bipartidarismo e sob regime autoritário, o partido 
de oposição (MDB) fez 11 cadeiras (maioria no Legislativo local), 
além de eleger o prefeito municipal, Irajá Andara Rodrigues (BAR-
RETO, 2009a, p. 5). 
Na virada dos anos 1980, o clima de redemocratização, vivi-
do à época, produziu seus efeitos no Legislativo pelotense.  Araújo 
(2008), em Sistema Partidário em Pelotas (RS): organização, eleições 
e trocas de legenda (1979-2004), fala do processo de reorganização 
partidária entre 1979 e 1982, recuperando a história dos efeitos 
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da reintrodução do pluripartidarismo na CMP. O texto, de modo 
geral, revela as preocupações e incertezas, com relação ao futuro 
político, determinando a escolha de novas legendas partidárias pela 
elite legislativa local. Na mesma obra, Lima (2008) em A Dança das 
Cadeiras: a migração partidária na Câmara de Vereadores de Pelotas, 
no período 1982-2004, aponta que a maior parte das migrações 
partidárias ocorreu dentro do mesmo espectro ideológico, ou seja, 
entre vereadores caudatários da herança política do bipartidarismo, 
excetuando um vereador que deixou o bloco oriundo da antiga 
Aliança Renovadora Nacional (ARENA) para ingressar no Partido 
Socialista Brasileiro (PSB).
Uma forma de observarmos os efeitos democratizantes, 
numa cultura política dual, seria identificar, na produção legislati-
va, os eventuais avanços produzidos pelo contexto de retorno da 
democracia e, em especial, os avanços inspirados pela cultura de 
igualdade e soberania popular materializada na Constituição “cida-
dã” de 1988. 
Nesse sentido, em lei de nº 3272, de 26 de dezembro de 
1989, foi extinto o Fundo de Previdência da Câmara Municipal de 
Pelotas, sendo que o art. 2º da lei determinava que 50 % do fun-
do depositado deveriam retornar aos cofres públicos. Os outros 
50 % seriam destinados a entidades que aprouvessem aos titulares 
das cotas; já, em 13 de outubro de 1995, a Lei Orgânica Munici-
pal (LOM) foi alterada, no seu art. 69, para disciplinar as sessões 
ordinárias em três sessões semanais, no mínimo, instituindo que 
as sessões extraordinárias, convocadas regimentalmente, não se-
riam remuneradas; no mesmo ano, em 8 de dezembro de 1995, a 
LOM foi emendada no seu art. 70, determinando, no parágrafo 3º, 
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que todas deliberações da CMP seriam feitas por voto aberto, não 
sendo permitida a votação secreta. Esse último registro representa 
um avanço democrático que não encontra eco em diversos par-
lamentos brasileiros, inclusive no Congresso Nacional, que ainda 
mantêm votações secretas. 
Na lógica do dualismo cultural é necessário observar, tam-
bém, elementos que, de alguma maneira, possam predispor à ma-
nutenção de traços de cultura política tradicional. 
Barreto (2009) ao analisar fenômenos da reeleição, renova-
ção, desistência e reapresentação de vereadores para a Câmara de 
Pelotas, entre 1982 e 2008, recupera aspectos importantes relativos 
à elite legislativa pelotense, em particular, da legislatura em que 
ocorreu o processo de cassação do vereador Cururu. Referido-
se a parlamentares que buscam de maneira continuada um novo 
mandato – reapresentação –, Álvaro Barreto salienta que a grande 
maioria dos vereadores de Pelotas se ‘reapresenta’ (80 % ou mais, 
para 68 % na  Câmara dos Deputados),  e a redução das cadeiras 
naquela legislatura (de 21 para 15) não tinha alterado o quadro. 
Observa que, para Figueiredo e Limongi (1996 apud BARRETO, 
2009), a proporção de candidaturas à reeleição pode ser tomada 
como indicador do valor do mandato parlamentar. Porém, o pes-
quisador acredita que no caso pelotense, mais do que apreço, se 
trata de menor elenco de opções para continuidade da carreira e 
maior dificuldade para alcançar a ascensão política. Afinal, as pers-
pectivas, para um vereador, são limitadas em termos de nomeação 
de cargo público em esfera estadual ou federal, já que está no cha-
mado “marco zero da política”. 
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Apoiado em dados empíricos, Barreto é categórico ao dizer 
que a reapresentação se dá em função da dificuldade que os vere-
adores de Pelotas têm de ascender politicamente, pois a maioria 
deles não consegue fazer a transição a etapas superiores na carrei-
ra política, sendo colocados ciclicamente entre a possibilidade de 
continuar, ou não, na esfera política (BARRETO, 2009, p. 189). 
Assim, a decisão estratégica que os legisladores fazem em relação 
ao cargo [...] é orientada principalmente por uma autoavaliação 
do desempenho no cargo e das chances de ter êxito nas eleições 
[...] não são apenas pelas compensações (LEONI, PEREIRA, E 
RENNÒ, 2003 apud BARRETO, 2008). Outra questão apurada, 
pelo pesquisador, refere-se ao fato de que a quase totalidade dos 
que deixaram a CMP, ao tentarem retornar, não lograram um novo 
mandato. Logo, não renovar o mandato pode significar o térmi-
no da carreira política para os vereadores pelotenses (BARRETO, 
2009, p. 198). Daí, ele conclui ser essa uma das razões para a Câ-
mara de Pelotas ter carreiras tão longevas, valendo, inclusive, para 
a legislatura alvo da pesquisa. Naquele período, mais da metade dos 
vereadores estava, no mínimo, no terceiro mandato consecutivo. 
Senão, vejamos: por ordem decrescente, Mansur Macluf  do Par-
tido Progressista (PP) tinha nove mandatos, 40 anos de Câmara; 
Adalim Medeiros do Partido do Movimento Democrático Brasilei-
ro (PMDB) estava no sexto mandato; Milton Martins do Partido 
dos Trabalhadores (PT) e Otávio Soares (PSB) exerciam o quinto 
mandato; Ivan Duarte (PT), Pedro Godinho (PMDB) e Ademar 
Ornel, do Democratas (DEM), já contavam com quatro mandatos, 
e Idemar Barz, do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) estava no 
terceiro. Todos se enquadram na definição de vereador profissio-
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nal, segundo categorização de Carine Leal (2010).
 A permanente reeleição, de um número significativo de ve-
readores, revela um grupo que controla recursos eleitorais seguros. 
Capitais políticos que os manteria a salvo de um possível aumento 
de espaço político ocupado, por exemplo, por eventuais outsiders, 
ou seja, pretendentes a mandato parlamentar sem carreira política 
prévia, ou muito curta, segundo Marenco (1997; 2000 apud BAR-
RETO, 2009).
Nesse controle das possibilidades de reeleição, um fator im-
portante, para os já membros do Legislativo local, foi o espaço 
de mídia criado pela TV Câmara de Pelotas, em 1998. Matéria do 
Diário Popular de Pelotas, de 22 de julho de 2013, reafirmava um 
problema comum a emissoras institucionais, presente na TV Câ-
mara local: não ter um quadro diretivo de carreira, o que possibilita 
o atrelamento político dos cargos da equipe de coordenação, que 
são de escolha da Mesa Diretora da Casa. Na CMP, a cada nova le-
gislatura uma equipe nova assume a coordenação comprometendo 
a continuidade e identidade da emissora, o que pode se refletir em 
termos de aprimoramento democrático, sentido maior da mídia 
legislativa. 
A questão do uso da mídia, por um pretendente à elite legis-
lativa sem acesso à TV institucional do Legislativo local, foi muito 
bem trabalhada, em 2004, pelo então candidato a vereador Cláudio 
Insaurriaga.
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cururu: de fenômenO de mídia a vereadOr
Cláudio Roberto dos Santos Insaurriaga, o Cururu, artista 
popular e restaurador de móveis, ganhou notoriedade nacional 
nas eleições para o Legislativo pelotense, em 2004. Rotulado de 
candidato “bizarro” pela imprensa, sem apoio financeiro para a 
campanha a vereador, soube utilizar os poucos recursos de mídia 
que dispunha. Recorrendo a uma linguagem que misturava críticas 
às práticas políticas tidas, pelo senso comum, como normais na 
política brasileira, muito humor, e exposição de suas necessidades 
materiais imediatas, conseguiu identificação com uma parcela sig-
nificativa do eleitorado. Cururu foi o quinto candidato mais votado 
para a Câmara Municipal de Pelotas, concorrendo pela coligação 
formada pelo Partido da Frente Popular (PFL) – que, em 2007, 
passou a denominar-se Democratas (DEM) – e pelo Partido da So-
cial-Democracia Brasileira (PSDB).  A filiação, e candidatura, pelo 
PFL causaram estranheza para quem o conhecia como pioneiro 
do movimento ambientalista na cidade, desde o começo da década 
de 1980, identificando-o como militante do PT, legenda pela qual 
chegou a ser candidato a vereador. 
O pensamento acadêmico, instado pela imprensa à época da 
eleição, reagiu com ceticismo aos 4.643 votos de Cururu, o mais 
votado de sua coligação. Para Renato Della Vechia, cientista polí-
tico e professor da Universidade Católica de Pelotas (UCPel), “ele 
teria recebido votos de protesto e de ironia, criando um persona-
gem, teria conseguido competentemente explorar o descrédito da 
população para com a classe política” (DP, 5/10/2004). Na mesma 
linha, o também professor e cientista político do Instituto de So-
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ciologia e Política da Universidade Federal de Pelotas (ISP-UFPel), 
Álvaro Barreto, foi mais duro:  
Sua estratégia foi inteligente, mas talvez o eleitor 
é que não tenha sido o mesmo, embora hones-
to[...]. O eleitorado dele não espera nada, não tem 
expectativa alguma com seu desempenho na Câ-
mara. Acreditou na afirmação de que ele pretende 
resolver os próprios problemas (BARRETO, DP, 
5/10/2004).
É importante ressaltar que as avaliações dos dois especialis-
tas foram feitas no calor dos acontecimentos. Numa opinião pro-
vocada pelo imediatismo da informação jornalística, podem ter se 
detido na valorização da mensagem midiática de Cururu, que, por 
outro lado, pode ser interpretada como tendo a finalidade espe-
cífica de driblar as dificuldades, se fazer reconhecer, e conquistar 
votos.
Em manifestações nas sessões da Câmara Municipal de Pe-
lotas, e pela imprensa, o próprio vereador Cururu recuperava um 
pouco de sua trajetória pessoal, profissional e política. Apresen-
tava-se como um dos oito filhos de um motorista pobre que, em 
1976, teria tido aquilo que, para muitos, seria a grande oportuni-
dade da vida: ser funcionário da Universidade Federal de Pelotas 
(UFPel), como gráfico, recebendo 16 salários-mínimos da época. 
Desgostoso com o trabalho deixou Pelotas, indo para o Rio 
de Janeiro tentar a carreira de artista, já que era músico. Lá, no fi-
nal da década de 1970, iniciou sua trajetória política militando no 
MDB.  Desde 1976, segundo suas palavras, se interessava pela cau-
sa ambiental. Em Magé (RJ) teve participação ativa na Associação 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
SÉRIE PÓS-GRADUAÇÃO - VOLUME 1
102
Mageense de Proteção Ambiental, chegando a entrar em conflito 
com madeireiros da região. 
De volta a Pelotas, em 1982, ajudou a fundar o PSB na cida-
de, sendo que de 1984 a 1992 foi presidente da Associação Pelo-
tense de Proteção ao Ambiente Natural. Em 1985, assumiu a presi-
dência do Conselho Municipal de Controle Ambiental. Dizendo-se 
discípulo do ecologista José Lutzemberg, com ele fez diversos cur-
sos de preservação ambiental e manuseio de plantas. 
Em 1987, filiou-se ao PT e foi candidato a vereador em 
1988, militando no partido até 1999. Em protesto pelos rumos po-
líticos da agremiação, principalmente em Pelotas, saiu do partido e 
afastou-se da política partidária. Em 2004, aceitou o convite para 
concorrer pelo PFL, segundo ele, sem nenhum vínculo maior com 
as propostas da legenda. Depois de atritar-se com lideranças do 
partido por diversas vezes, e chegar a concorrer a deputado federal 
pelo PFL, em 2006, deixou o partido. No mesmo ano, no começo 
de novembro, ingressou no Partido Verde (PV). Mesmo após a 
cassação, concorreu sob recurso jurídico nas eleições de 2008 à 
CMP, sendo o quarto candidato mais votado, com 5692 votos. Só 
não conseguiu uma cadeira pelo fato de sua legenda não atingir o 
coeficiente eleitoral.
O resumo da trajetória política do vereador Cururu reve-
la um agente político institucional que, antes de chegar a sê-lo, já 
era um militante político com histórico de lutas em movimentos 
sociais dentro, e fora, de Pelotas, com vinculação e atuação em 
agremiações político-partidárias, apesar de repetidos rompimen-
tos. Não casa, portanto, com um possível qualificativo de político 
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outsider, ou mesmo de apenas um “candidato bizarro” promovido 
pela mídia nacional. Quanto à representação política, a complexi-
dade da política contemporânea, o descrédito de instituições típi-
cas da modernidade, como partidos políticos, permite postular um 
quinhão representativo, descrentes no atual processo político, que 
pode amparar uma voz destoante. Essa leitura não seria extempo-
rânea, nem inédita. José Murillo de Carvalho (1987), ao referir-se 
sobre a participação política da população do Rio de Janeiro do iní-
cio da República – tida como apática, alienada, “bestializada” – via 
traços de astúcia, de atitude pragmática e cínica diante do poder. A 
“omissão por opção”, segundo Carvalho, revelaria a sabedoria de 
quem desconfiava do formal, de quem perceberia que os direitos 
da cidadania não existiriam de fato, justificando a “carnavalização” 
da política. Quem sabe, numa atualização local, materializada no 
espetáculo, e no palhaço.
As noções e categorias, desenvolvidas até aqui, procuraram 
mapear os condicionantes que estruturaram a possibilidade do Le-
gislativo pelotense reunir juízos para chegar ao ato de expurgar, de 
seu convívio, um de seus membros. Para tal, o grupo legislativo 
acionou a figura do decoro parlamentar, visto como reflexo de um 
conjunto de normas e valores que regulam o comportamento do 
indivíduo político em sociedade e, também, em relação aos demais 
indivíduos.
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O decOrO parlamentar e a cultura pOlítica 
Obviamente, a categoria decoro parlamentar instala uma 
ideia de retidão de atitudes. No caso de membros de uma elite 
legislativa, deve ser observado como princípio de conduta pesso-
al que transparece no agir adequado, e virtuoso, relativo à função 
que exerce. No entanto, apresenta dificuldades para expressar de 
maneira clara seu conteúdo, justamente pela carga de elementos 
variáveis que contribuem para sua formação, além das diferentes 
abordagens que comporta.
A par de censuras do campo moral e ético-jurídico, interessa 
à Ciência Política, sob enfoque culturalista, a maneira como tal fe-
nômeno pode contribuir para compreender os processos políticos 
através do exame do decoro parlamentar em ação, em especial, 
destacando a adesão a valores políticos desta ou daquela natureza. 
Em princípio, com relação ao sistema político, a instituição 
do decoro parlamentar precisaria observar a congruência entre os 
valores que amparam a legitimidade daquele e os valores que nor-
teiam as ações, no cotidiano das funções, dos agentes políticos. Se-
ria uma forma de configurar o comportamento dos parlamentares 
no interesse da instituição, protegendo-a de ameaças que coloquem 
em risco sua legitimidade, entendida como ligada à democratização 
e à modernidade. 
Tempo é elemento importante para perspectiva teórica da 
cultura política. Culturalmente, o código de conduta (decoro) que 
orienta comportamentos para agentes políticos também sofreria o 
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impacto de todas as transformações ocorridas, principalmente nas 
últimas décadas, pelo processo de democratização que ocorreu no 
país, com reflexos particularizados em espaços locais.
Paralelo a isso, entendendo a normatividade legal como ma-
terialização de um embate cultural prévio, Reale Jr. (1969) sublinha 
que deve o indivíduo, com mandato parlamentar, pautar seu agir 
com honestidade, respeito e dignidade, de acordo com o status e 
circunstância em que se encontra. Sobremaneira, decoro parlamen-
tar é o padrão comportamental desse agente público em função de 
suas atribuições com relação ao Estado e à sociedade, sempre com 
responsabilidade quanto às funções exercidas. 
No Brasil, as preocupações com o dispositivo do decoro 
parlamentar, e sua eventual quebra, surgiram no contexto da re-
democratização de 1946. Entre 1964 e o final do regime autoritá-
rio, não havia muito sentido em acioná-lo, posto que as cassações 
de mandato, como recurso do regime, não precisavam observá-lo. 
Voltou a ser acionado no começo dos anos 1990, referendado que 
foi pela Constituição Federal de 1988. 
Especificamente, no tocante ao caso da cassação de manda-
to do vereador Cururu, o Regimento Interno (RI), vigente à época, 
mandava remeter à legislação federal o enquadramento dos pos-
síveis casos de ocorrência no âmbito local, conforme o art. 115, 
seção IV, do Regimento Interno (RI) da Câmara Municipal de Pe-
lotas.
O registro do decoro parlamentar na atual Constituição Fe-
deral, art. 55, inciso II, apresenta-o como condição básica à atuação 
parlamentar, pois os atos incompatíveis sujeitam o agente à perda 
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de mandato. O RI da Câmara dos Deputados, no art. 244, diz:
Art. 244. O Deputado que descumprir os deveres 
inerentes a seu mandato, ou praticar ato que afe-
te a sua dignidade, estará sujeito ao processo e às 
medidas disciplinares previstas neste regimento e 
Código de Ética e Decoro Parlamentar, que pode-
rá definir outras infrações e penalidades, além das 
seguintes:
I - censura;
II - perda temporária do mandato, não excedente 
de trinta dias;
III - perda do mandato
Parágrafo 1º. Considera-se atentatório do decoro 
parlamentar usar, em discurso ou proposição, de 
expressões que configurem crimes contra a honra 
ou contenham incitamento à prática de crimes.
Parágrafo 2º. É incompatível com o decoro par-
lamentar:
I - o abuso das prerrogativas constitucionais asse-
guradas a membro do Congresso Nacional;
II - a percepção de vantagens indevidas;
III - a prática de irregularidades graves no desem-
penho do mandato ou de encargos dele decorren-
tes.
O espírito do inciso II, do art. 55 da Constituição Federal 
e do art. 244 do RI da Câmara dos Deputados estão presentes 
em todas as atualizações dos Regimentos Internos dos Legislativos 
brasileiros e presidem as aplicações de processos por falta de deco-
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ro.  Teixeira (1998) salienta a importância da inclusão da noção de 
dignidade, no RI da Câmara Federal, por transferir a discussão ao 
campo da honra, explicitamente associada a decoro no parágrafo 
1º do art. 244. As implicações dessas relações constituem fonte de 
referenciais contrastivos às análises desta pesquisa. 
uma necessária discussãO sObre decOrO parla-
mentar
Em obra referencial de antropologia política, fundamental 
para discussões de processos de quebra de decoro parlamentar no 
Brasil, Carla Costa Teixeira em A honra da política: Decoro Parla-
mentar e Cassação de Mandato no Congresso Nacional (1949-1994), 
de 1998, faz um estudo descritivo das concepções de decoro par-
lamentar presentes no Congresso Nacional entre 1949 e 1994, as-
sociado-as a referenciais teóricos de ritual durkheimianos, “refina-
dos” por Stanley Tambiah (1985), e, principalmente, weberianos de 
vocações políticas e da política. 
Uma das questões iniciais, que se coloca na aplicação do 
decoro como atributo de avaliação de conduta de parlamentares, 
considerando o que se retira do art. 244 do RI da Câmara Federal, 
como se disse, é ser baseado em critérios de dignidade e honra, 
fortemente orientados pelas concepções dos membros do Legis-
lativo, o que introduz subjetividade. Teixeira lembra que ele não 
pode ser normativo, prescrevendo uma orientação absoluta para a 
função de representante político, mas pretende envolver a conduta 
do agente de maneira integral, em todas as esferas de atuação, não 
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só no exercício das funções políticas. Por outro lado, os valores 
da política, segundo Weber, se afirmam justamente pelo exercício 
do poder, da violência regulada, logo, “um empreendimento de 
pessoas interessadas em transformar ideias em ordem”, que teriam 
dificuldades de congruência com a ética, criando um dilema de 
como usar do atributo de força e com que meios, num mundo 
moderno, onde a ética apela para valores universalizantes. Segundo 
Carla Teixeira, cabe considerar as consequências políticas de uma 
conduta pelo contexto, a inserção dos diferentes sujeitos políticos 
e o sujeito da ação nesse contexto (TEIXEIRA, 1998, p.112). Por-
tanto, lidar com “honra”, como atributo de um grupo específico e 
“dignidade humana”, devida à ética universalizante, exige um es-
forço de compatibilização.
Numa afirmação básica, Teixeira registra que honra não é 
um conceito absoluto para qualquer época, é “sócio-histórico com 
abrangência empírica relativa” (ROTH; SCHLUCHTER, 1979 
apud TEIXEIRA, p. 115). Weber, em Política como Vocação (2006), 
fala de diversos tipos de honra profissionais conduzindo Carla Tei-
xeira – através da noção de dignidade e honra – ao entendimento 
daquilo que chamou de “honra moderna”, associado ao que Weber, 
por sua vez, interpretava como “estima social”.  Tal estima preci-
saria ser conquistada por quem se dispusesse a levar um estilo de 
vida adequado à perspectiva da “igualdade” como valor basilar das 
democracias modernas. Ademais, a honra, para Weber, é dinâmica, 
sem conteúdo determinado, dá valor social pela estruturação do 
sistema de valores de cada sociedade, requerendo reconhecimento 
e, por extensão, pertencimento ao grupo. Essa honra transcenderia 
o mero sucesso de estar presente num grupo de poder pelo poder. 
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Nesse caso não haveria dignidade e autoestima.  
Nas sociedades modernas, a honra , na política, permitiria 
expressar uma diversidade de valores sob a lógica do “igualitarismo 
moderno”, conciliando valores universais do humanismo (digni-
dade) com o reconhecimento político dos valores culturais parti-
cularizados. Honrado, no mundo moderno, é aquele que tem uma 
trajetória reconhecida pela consagração aos valores mais elevados 
de pertencimento do grupo. O que Weber reafirma é o estilo ético 
adequado à modernidade, uma “ética de responsabilidade” (TEI-
XEIRA, 1998, p. 118).
Essa ética de responsabilidade, segundo Teixeira interpre-
tando Weber, tem sua maior expressão na esfera política e dela 
parte para outras esferas, sendo um mundo de valores exclusivos. 
Não pode se dar ao luxo de ter a neutralidade da esfera da ciência, 
nem o benefício de cumprir somente os rituais de honestidade e 
probidade da burocracia. Mais do que qualquer outra esfera, é na 
política que a ética da responsabilidade é fundamental. O político 
toma decisões, produz valores e não tem como função refletir so-
bre eles. A vocação política não pode confundir-se, por exemplo, 
com as virtudes da burocracia para não prejudicar seu domínio 
específico e o exercício da liderança política.
Na leitura weberiana, a ética de responsabilidade na política 
tem um tom de positividade, como valor, que se distingue, por 
exemplo, da ética do funcionário. Ética de responsabilidade do 
“político por vocação” é lutar para transformar suas convicções 
em ordem e regra, no sentido do aprimoramento do sistema polí-
tico. Além disso, não se confunde com o agir do “político de con-
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vicção”, aquele de posturas extremadas, que rejeita a preocupação 
com os desdobramentos da ação, só se preocupando em marcar 
posição; nem com o político incapaz de defender uma causa, que 
busque nas ações a eficiência máxima na lógica do poder instalado, 
o “político de resultados”. 
Com relação à ética da esfera burocrática, é diversa à da polí-
tica. Realiza-se na observância da regra e ordem como virtudes. O 
contraste das duas, no Brasil, se expressa nas prioridades buscadas 
no Código de Ética do Servidor Público e nos regimentos inter-
nos dos Legislativos. Para agentes políticos que exercem funções, 
também, como agentes da administração pública, a distinção com 
a atividade burocrática é fundamental. Para o burocrata, a ordem 
e a regra são imperativos da atividade e precisam fazer parte da 
convicção pessoal. Em contraponto, a vocação precípua da política 
obriga seus agentes a lutar para transformar suas convicções ínti-
mas em ordem e regra.
Ao examinar as fronteiras de interação entre as diversas es-
feras da vida social e a política, Weber, na recuperação de Teixeira, 
caracteriza a contribuição para formação da “personalidade”, não 
só presente na política, mas que nela se forma por interações va-
riadas entre virtudes de diferentes esferas de valor. Essas múltiplas 
interações contribuem para formação do “político de vocação” em 
variadas personalidades, como tipos diferentes com traços particu-
lares e positivos, formando um conjunto díspar em “dons” e espe-
cializações, mas que reconheceria, como supremos, os valores uni-
versais do mundo moderno. Personalidade não é categoria inata, 
depende da autoconsciência do modelo virtuoso, das realizações 
mundanas de ações continuadas do indivíduo, ou seja, em última 
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instância, o que ele fez e faz nas várias esferas de inserção da vida 
social. Em Weber, fazer escolhas por uma “causa”, com referências 
a valores fundamentais numa concepção de político por vocação. 
Assim, a natureza da política se traduz na tensão que a cons-
titui, reafirmando vínculos sociais numa esfera que, ao especia-
lizar-se, o fez sob amparo do igualitarismo “homogeneizador”. 
“Pessoa” e “indivíduo” não sendo distintos na política, segundo a 
leitura weberiana realizada por Teixeira, tendo no político um indi-
víduo que articula uma responsabilidade histórica individual, quali-
ficada à identificação entre indivíduo e grupo social, produzindo a 
diversidade de políticos profissionais.  Considerando o mundo mo-
derno um momento de valores diversos, essa característica pode 
colocar em xeque a unidade da esfera política.  A questão que se 
coloca é como manter o pertencimento do sujeito político, num 
lócus marcado por uma diversidade de valores, preservando a qua-
lidade própria e a independência da política em relação às demais 
esferas de valor. Essas reflexões levaram Carla Teixeira a conceber 
uma noção de “honra na política moderna”, observando a “inade-
quação dos que operam no espaço público segundo a lógica das 
relações pessoais” (TEIXEIRA, 1998, p. 121). 
Para Teixeira, esse é o grande mérito do estatuto do decoro 
parlamentar na política brasileira: “institucionalizar a honra como 
critério distintivo da política, pois o parlamentar que não cumpre 
os deveres do mandato ou pratica ato que afete sua dignidade, está 
sujeito a processo por quebra de decoro parlamentar” (TEIXEI-
RA, 1998, p. 122). A noção de decoro, pela ideia de dignidade, 
abarca a vida pública e privada. Os papéis do indivíduo político, 
assim, ficam orientados pela existência política.
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Nesse ponto, o modelo interpretativo weberiano de Teixeira 
passa a incidir de maneira mais direta na realidade brasileira. Ela 
observa casos empíricos de quebra de decoro parlamentar e as ar-
gumentações dos acusados, muitas vezes, baseadas em critérios ju-
rídicos num tipo particular de julgamento, onde os valores centrais 
são culturais e servem para punir condutas vistas como desonra ao 
Legislativo como instituição, ou à independência da política. 
estudOs empíricOs de quebra de decOrO parla-
mentar
Segunda Carla Teixeira, um aspecto é fundamental na refle-
xão sobre decoro parlamentar: “sua quebra pune condutas, não 
atos isolados”. Embora se desencadeie por um ato específico, re-
quer um histórico de situações indecorosas, uma sequência recons-
truída e ordenada que caracterize um estilo de comportamento, 
baseado em ações, e articule um padrão atitudinal, mantido ao lon-
go do tempo, passível de ser caracterizado como quebra de decoro 
parlamentar.  
Salientando o sentido dos processos, a pesquisadora, com 
base em dados empíricos, diz que os julgamentos por quebra de 
decoro parlamentar no Brasil, não são, muitas vezes, dominados 
pelos critérios e valores que distinguem a autonomia da política 
sobre as demais esferas (a honra e dignidade modernas), mas, sim, 
que práticas políticas sancionadas negativamente pela democracia 
representativa moderna (nepotismo, clientelismo, personalismo), 
estariam, por vezes, influenciando na aplicação dos critérios de 
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decoro por se beneficiarem da condição desta categoria ser base-
ada em interações da esfera privada e da esfera pública, a par da 
conotação jurídica que contém. Outra característica recolhida das 
observações sobre decoro parlamentar é o seu entendimento, por 
vezes, reduzido ao recebimento, ou não, de vantagens materiais ilí-
citas, numa outra face de construção de valores que tende a separar 
a vida pública da vida privada. Isso determina que o debate sobre 
decoro parlamentar seja encarado, em termos de especificidade de 
valor, por uma virtude típica de outra esfera da administração: a 
burocracia. Na verdade, há que se ter em mente que os valores 
da vida política devem ser orientados para a capacidade do agen-
te de tomar posição, respondendo por suas ações em parâmetros 
exigidos pelo sistema que legitima o seu poder, ou seja, buscar o 
aprimoramento constante, como vocação própria do político e da 
política moderna.  Teixeira ressalta que o estatuto do decoro tem 
sido eficaz para punir personalidades políticas, mas não para er-
radicar práticas tradicionais que prejudicam o aprimoramento do 
sistema e a democratização. 
Na análise de processos por quebra de decoro, no parla-
mento federal, a revelação de uma hierarquia de valores que aca-
ba demonstrando a noção de decoro parlamentar em diferentes 
momentos, reafirmando a necessária contextualização da honra de 
acordo com os valores de pertencimento reconhecidos pelo grupo 
de elite política legislativa, na presunção de que reflitam valores 
compatíveis com sua função no sistema democrático.
Nesse sentido, o processo de cassação por falta de decoro 
parlamentar imposto ao deputado Edmundo Barreto Pinto, em 
1949, tem importância fundamental por ser o primeiro caso a sus-
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citar o uso de tal dispositivo no questionamento da conduta de 
um parlamentar brasileiro. Ele ganhou destaque nacional, em 1946, 
depois de dar uma entrevista para a revista O Cruzeiro onde apa-
recia, em fotos, de cuecas e casaca, numa banheira atendendo ao 
telefone, e em trajes de banho, na praia.  Esse teria sido o começo 
de um comportamento parlamentar extremamente explorado pela 
imprensa da época. Se a entrevista “de cuecas” não o cassou, até 
por não haver previsibilidade legal de Regimento Interno na Câ-
mara Federal, naquele momento de refundação democrática serviu 
para emendar a nova Constituição com a instituição do decoro 
parlamentar – depois de inicialmente rejeitada pela Comissão de 
Constituição – visto, então, como uma necessidade de proteção do 
parlamento.
Edmundo Barreto Pinto havia entrado para vida política em 
1935, pelas mãos de Getúlio Vargas, que o convidou para concor-
rer como deputado “classista”, sendo eleito como representante 
dos funcionários públicos. Apoiador do Estado Novo, de 1937 
a 1945, quando do retorno da democracia, ingressou no PTB e 
se elegeu como suplente a deputado para a Constituinte de 1946. 
Acabou assumindo a cadeira do titular Getúlio Vargas, que fora 
eleito senador e deputado federal, conforme a legislação vigente. 
Como marca de atuação política, destaque por ter sido o deputado 
que pediu a cassação de registro do PCB, ainda em 1946. Paralelo 
ao mandato desempenhava atividades como jornalista, escritor e 
empresário teatral. No entanto, a principal fonte de renda de Bar-
reto Pinto era um cartório de registros concedido, a ele, por Ge-
túlio Vargas, e que lhe valeu o cognome de “o amigo de Getúlio”.
Na verdade, o que teria amadurecido a visão de uma conduta 
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indecorosa, imputada a Barreto Pinto, foi uma série de colunas, es-
critas por ele no jornal Diário da Noite, em 1949, onde debochava 
da política e dos políticos. Isso deflagrou o pedido de processo de 
cassação por falta de decoro parlamentar. O fundamento para sua 
cassação, ocorrida em 27 de maio de 1949 (num processo de 16 
dias), teria se dado por construir uma imagem de indignidade de si, 
e de outros parlamentares, através da imprensa, num histórico de 
críticas que atingiria o Congresso Nacional como instituição. 
Teixeira registra o caráter central da imagem projetada na 
imprensa para o desfecho do caso. Um padrão de comportamento 
marcado por ações sequenciadas de despreocupação com a fun-
ção pública. No “caso Barreto Pinto”, a autora descreve um polí-
tico que teria feito questão de construir uma imagem indecorosa. 
Dentre os parlamentares cassados, teria sido o único a não buscar 
cultivar uma imagem conforme o padrão moral de sua época, de-
bochando do sistema político, não pretendendo alterá-lo, fazendo 
questão de se apresentar como indecoroso.  Num discurso políti-
co descompromissado, preocupava-se em falar aos pobres fora da 
política profissional, como “soldado da desmoralização” ou como 
“palhaço”, abusando da impunidade política que gozava (TEIXEI-
RA, 1998, p. 94-95).
No transcurso da ação legislativa que sofreu, o deputado 
Barreto Pinto não compareceu à Câmara dos Deputados para se 
defender. Ironizou o processo, como se estivesse contra, e fora, do 
espaço Legislativo. Carla Teixeira o enquadra no perfil do “político 
exibicionista” weberiano, que se deixa levar pelo brilho da função 
e que não possui o sentimento de vergonha ou pretensão à honra, 
não buscando o reconhecimento social, ou expressão política.
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O questionamento de sua conduta pelo fator “imagem” faz 
uma associação imediata ao “caso Cururu”. No entanto, são épo-
cas diferentes, e se deve buscar outros exemplos de manifestações 
tidas como indecorosas, que possam revelar uma hierarquia de 
valores correspondentes à noção de decoro parlamentar, notada-
mente, que se aproximem, em termos de contexto histórico, do 
objeto desta análise. Assim, os processos de cassação por falta de 
decoro parlamentar dos deputados federais Ricardo Fiúza e Ibsen 
Pinheiro, ocorridos em 1994, contribuem para este esforço, sendo 
apresentados em conjunto, a partir das análises de Carla Teixeira.
Teixeira, ao explorar as decorrências da CPI do Orçamen-
to, 1993/1994, em interpolações das esferas pública e privada na 
vida política brasileira, através da figura do decoro parlamentar, 
compara e descreve as condutas dessas duas figuras de expressão 
da política nacional à época, o deputado Ricardo Fiúza (PFL/PE, 
hoje DEM) e o deputado Ibsen Pinheiro (PMDB/RS). 
Com relação às respectivas caminhadas políticas, Ibsen Pi-
nheiro teve uma trajetória política marcada por uma ligação com 
setores políticos progressistas e de oposição ao regime autoritário. 
Como parlamentar, era conhecido por buscar uma moralização da 
política. A trajetória do deputado Ricardo Fiúza é apontada, pela 
autora, como uma imagem invertida à de Ibsen Pinheiro. Sem-
pre esteve associado às forças conservadoras, inclusive durante a 
Constituinte de 87, fez parte do grupo de parlamentares que ten-
tava barrar as demandas dos movimentos sociais, conhecido como 
“Centrão”.
Os dois foram envolvidos nas acusações de desvios de ver-
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
SÉRIE PÓS-GRADUAÇÃO - VOLUME 1
117
bas orçamentárias da União, na chamada CPI do Orçamento, em 
1993. Fiúza, segundo denúncia de um funcionário do Congresso, 
tinha ciência das irregularidades como líder do PFL, e teria tido 
acesso ao centro da corrupção por ser Relator da Comissão de Or-
çamento. Dentre as acusações, constava: “inclusão de emendas, na 
condição de relator geral da Comissão de Orçamento, no Projeto 
de Lei Orçamentária de 1992, após este ter sido votado no plenário 
do Congresso Nacional” (TEIXEIRA, 1998, p. 10); Ibsen Pinheiro 
saberia do esquema de subvenções e enviava suas listas de entida-
des para receberem verbas, embora o denunciante não tivesse cer-
teza de sua participação ativa. Em princípio, Fiúza teria um papel 
central e ativo; Ibsen Pinheiro uma participação periférica, mais de 
conivência. Porém, no decorrer dos processos, as expectativas de 
punição se inverteram. 
Teixeira identifica na postura distinta dos dois, ao conduzi-
rem suas defesas, o fundamento para o resultado final de absolvi-
ção de Fiúza e condenação de Ibsen Pinheiro. Ao se defender das 
acusações, Ricardo Fiúza participou de todos os passos do proces-
so, não se utilizou de advogado, dando um tom pessoal a sua defe-
sa, valorizando a atividade parlamentar e buscando uma identidade 
com seus julgadores, reforçando sua condição de pertencimento 
institucional num debate dentro da esfera política.  Um “igual”, 
respondendo a todas as perguntas de seus “iguais”, que fugiu de 
fazer uma definição expressa sobre decoro parlamentar, igualan-
do-o à defesa de sua honra, os dois como bens maiores para ele, 
como político. Com essa postura, teria encarnado uma “persona-
lidade política” weberiana, um “político responsável”, pelo menos 
durante o processo, tirando proveito do caráter ritualístico, de lu-
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gar e momento, embora sua trajetória de “político de resultados” 
(TEIXEIRA, 1998, p. 157-8); por outro lado, Ibsen Pinheiro seria, 
segundo Carla Teixeira, de todos os processados “o que parecia a 
princípio encarnar o político de vocação weberiano” (TEIXEIRA, 
1998, p. 155). No entanto, buscou o debate técnico-jurídico e a 
observância estrita das normas, chegando a questionar a legitimi-
dade dos membros daquela legislatura para julgar supostos atos 
indecorosos da legislatura anterior. Entregando sua defesa à opi-
nião de juristas, não fez corpo-a-corpo junto aos colegas da Casa, 
direcionando sua defesa a referenciais baseados nas virtudes éticas, 
próprias do “funcionário público”, de cumprimento da ordem e da 
retidão, minimizando a importância da responsabilidade política, e 
amparando-se nos domínios da esfera da burocracia. Na visão de 
decoro parlamentar, privilegiou o estudo jurídico da evolução his-
tórica do decoro parlamentar, procurando garantir uma visão mais 
restritiva da abrangência da quebra de decoro.
À parte dos casos discutidos, a autora salienta uma “outra 
face da quebra de decoro parlamentar”, ou seja, uma quebra to-
lerada e, às vezes, “elogiada” de pequenas regras de convivência 
parlamentar, destacadas em duas linhas de manifestações típicas: 
como instrumento de realização de propósitos políticos, incluindo 
estratégia política com recursos discursivos ou condutas irreveren-
tes; ou relação social justificável, que incluiria reações mais extre-
madas de força, entendendo ser o domínio da política envolvido 
pelo universo da honra e preservação do “respeito” (TEIXEIRA, 
1998, p. 144-5).
Os resultados finais, a absolvição de Ricardo Fiúza e conde-
nação de Ibsen Pinheiro, retratam a manutenção de referenciais va-
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
SÉRIE PÓS-GRADUAÇÃO - VOLUME 1
119
lorativos de outras esferas se imiscuindo nos julgamentos de valor 
especificamente políticos. A absolvição de Fiúza, em particular, ra-
tifica o peso das relações personalizadas na vida política brasileira.
as categOrias cOnsideradas na análise
Antes de partir-se para a análise efetiva do “caso Cururu”, é 
interessante revisar as principais categorias que identificam o que 
foi conceituando como cultura política dual, orientadora das atitu-
des e ações políticas de uma elite política local. Servindo de refe-
renciais para o exame dos padrões de comportamento, em termos 
de “porção moderna” de uma cultura política dual, consideram-se 
as seguintes categorias basilares:
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    Categoria                                   Definição
Modernidade 
legislativa
Comprometimento com o aprimoramento 
permanente do sistema político democráti-
co, que inclui: ampliar os canais de comparti-
lhamento e fiscalização das decisões públicas 
com a sociedade; em paralelo à observância de 
comportamento adequado, permanentemente, 
no exercício das funções típicas e atípicas do 
cargo de vereador. Tudo isso com liberdade de 
consciência, ditada por parâmetros de cultura 
política moderna.
Princípio da 
legalidade 
Em termos de agente político eleito, a legali-
dade é diretriz básica de conduta que impõe 
a subordinação completa à lei, não podendo 
o agente agir contra ou além da lei, servindo 
de referencial de adesão a determinado tipo de 
cultura política.
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Princípio da 
moralidade
À elite legislativa local implica no permanente 
reconhecimento dos direitos fundamentais do 
homem pelos outros homens e pelos poderes 
públicos, impondo aos agentes públicos eleitos 
não apenas o cumprimento formal, mas tam-
bém substancial, da lei, com base em princípios 
éticos de razoabilidade e justiça.
Princípio da 
impessoali-
dade
Obrigação que subordina todo o agente políti-
co, como agente público, a buscar nos seus atos 
finalidade pública, e não a própria ou de um 
pequeno conjunto de pessoas afinadas consi-
go, devendo orientar-se por critérios objetivos, 
no tratamento igual a todos que se encontram 
em equivalência legal, sem privilégios aos ami-
gos ou tratamento recrudescido aos inimigos.
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Princípio da 
publicidade
Impõem, aos atos do Legislativo local, aten-
ção ao direito do povo de conhecer as ações 
praticadas na Administração Pública para o 
exercício do controle social. Envolve acompa-
nhamento, cumprimento de ritos, e controle de 
todas as problemáticas que gravitam em torno 
da municipalidade. A divulgação oficial, e ofi-
ciosa, de todos os atos dos agentes públicos 
legislativos [...] como prática que equaliza as in-
ter-relações das diferentes orientações políticas 
do próprio Legislativo.
Princípio da 
eficiência
Impõem aos membros do Legislativo local 
buscar concretizar suas atividades visando a 
extrair o maior número possível de efeitos po-
sitivos, em termos de relação custo-benefício, 
[orientando para que] receitas do Estado sejam 
canalizadas para o melhor aproveitamento, ca-
bendo aos representantes políticos não apenas 
fiscalizar gastos do Estado, mas contribuir para 
que seus custos sejam otimizados.
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Laicismo 
(Legislativo 
local)
Exige que os representantes políticos mante-
nham, em suas condutas, uma preocupação de 
separação completa entre Estado e qualquer 
instituição religiosa, tratando de maneira igual 
as diversas crenças e descrenças e, especial-
mente, não aceitar fundamentações religiosas 
para definir os rumos políticos e jurídicos de 
suas apreciações. 
Decoro parla-
mentar
Para elite legislativa, princípio de conduta pes-
soal que transparece no agir adequado, e vir-
tuoso, relativo à função que exerce no sistema 
político democrático, observando congruência 
entre os valores que amparam a legitimidade 
daquele e os valores que norteiam as ações, no 
cotidiano das funções, dos agentes políticos, 
configurando o comportamento dos parla-
mentares no interesse da instituição, protegen-
do-a de ameaças que coloquem em risco sua 
legitimidade, entendida como ligada à demo-
cratização e à modernidade. 
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No outro polo, com relação às categorias típicas de uma 
“porção tradicional” da cultura política dual, são consideradas cen-
trais:
    Categoria                                       Definição
Patrimonialismo 
Legislativo
Um estilo político no qual a elite política 
legislativa, no seu âmbito de abrangência, 
conduz, influencia, supervisiona os negó-
cios públicos como privados, apropriando-se 
eventualmente das oportunidades político-e-
conômicas de desfrute de bens, das conces-
sões, dos cargos, por critérios pessoais que, 
numa estrutura moderna, se fixou na divisão 
dos poderes e busca sua legitimidade na co-
optação política e nas relações clientelistas e 
assimétricas.  
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Personalismo 
Legislativo ou 
conduta perso-
nalista
Conduta orientada por um padrão pessoal 
e afetivo no trato da política, centrada nos 
valores da personalidade, ou, em outras pala-
vras, submetendo vontades coletivas e orien-
tações institucionais aos critérios do “eu polí-
tico”, da singularidade de vontade. De forma 
atenuada, pode ocorrer dentro dos limites da 
moralidade pública, sem prejuízo material ao 
erário, mas conspirando no sentido político
-institucional ao centrar o fazer político no 
indivíduo portador de qualidades singulares, 
que prescede de mecanismos institucionais 
de agregação de interesses coletivos.
Formalismo 
Legislativo
Diferencial no tratamento das variadas ques-
tões afeitas a representantes políticos no Le-
gislativo local, considerando o que é previsto 
pelas orientações legais, princípios consti-
tucionais, organogramas de funções e com-
petências da Administração Pública, e o que 
efetivamente ocorre nas atitudes e práticas 
desses agentes, dando margem para ocorrên-
cia da informalidade no trato da coisa públi-
ca.
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Mentalidade 
hierárquica
 
Um tipo de atitude política, manifestada em 
discursos e ações, que atribui aos atores po-
líticos expectativas de padrões de compor-
tamento e papéis políticos predefinidos por 
critérios tradicionais como origem social, 
nível de educação, relações pessoais. Os que 
compartilham dessa visão tendem a firmar 
juízo de valor das ações políticas em bases 
que não obedecem a um regulamento geral 
e impessoal.
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Clientelismo 
(Legislativo)
Sistema de controle do fluxo de recursos ma-
teriais e de intermediação de interesses, no 
qual não há número fixo ou organizado de 
unidades constitutivas. As unidades constitu-
tivas do clientelismo são agrupamentos, pi-
râmides ou redes baseados em relações pes-
soais que repousam em troca generalizada. 
As unidades clientelistas disputam frequente-
mente o controle do fluxo de recursos dentro 
de um determinado território. A participação 
em redes clientelistas não está codificada em 
nenhum tipo de regulamento formal; os ar-
ranjos hierárquicos no interior das redes es-
tão baseados em consentimento individual e 
não gozam de respaldo jurídico
Patronagem 
(legislativa)
Uso, ou distribuição, de recursos do Estado 
em bases não meritocráticas com a finalidade 
de obter vantagens políticas, tendo amparo 
legal e abrangendo, inclusive, a concessão de 
cargos e empregos públicos.
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Corrupção 
legislativa
Quando um membro da instituição legislati-
va utiliza-se de sua posição, seus direitos de 
tomar decisões e seu acesso a informações, 
ou a algum outro recurso restrito, para ob-
ter vantagem para si ou para uma terceira 
pessoa, recebendo em troca uma vantagem 
econômica ou pessoal. Essa atitude é, por 
si, contrária à ordem jurídica ou às regras da 
própria instituição/organização.
cOmO se Organiza a análise 
Após a construção teórica mais exaustiva, entremeando a 
recuperação sintética de alguns fatores histórico-estruturais que 
atingiram Pelotas, no contexto histórico do Rio Grande do Sul, 
abrindo espaço para considerações sobre o Legislativo pelotense 
das últimas décadas, e recortes da trajetória de vida do vereador 
Cururu, chegamos à análise das atas das sessões do Legislativo pe-
lotense, quando se desenrolou o processo que é mote da pesquisa. 
O corte temporal dessas análises se dá entre o dia em que ocorreu a 
sessão que originou as denúncias contra o vereador Cururu (sessão 
com comissão representativa de nº 010), em 22 de janeiro de 2008, 
até sua saída definitiva (sessão ordinária nº 158), que determinou a 
posse do vereador suplente Eduardo Leite, em 02 de setembro de 
2008, eventualmente recorrendo a registros pregressos quando o 
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contexto exigir.
Assim, busca-se identificar e analisar o padrão de cultura po-
lítica predominante na atuação do vereador Cururu, bem como de 
seus pares, tomando como referência discussões coletivas, ou seja, 
apreciações do vereador quanto ao sistema político, rotinas insti-
tucionais de agências públicas e comportamento dos agentes po-
líticos – em especial, dos parlamentares locais – tomados em con-
junto, e os desdobramentos dessas manifestações junto a demais 
agentes políticos e sociais, numa estratégia de exposição dialógica. 
Registre-se que sondagens iniciais, junto a alguns vereadores, apon-
taram dificuldades de manifestação sobre o caso, talvez, devido ao 
fato de que o momento inicial de coleta de dados – nos primeiros 
meses de 2012 –, coincidiu com a campanha eleitoral local daquele 
ano, quando 2/3 dos membros do Legislativo local se reapresen-
taram à reeleição. 
Para responder às inquietações geradoras do trabalho de 
pesquisa, dividiu-se as manifestações das sessões, transcritas das 
atas, em quatro unidades de discussão. As divisões foram organiza-
das da seguinte maneira: (a) num primeiro momento, a necessária 
mostra do fato gerador e suas decorrências imediatas; (b) depois, 
se apresenta um histórico de situações anteriores denunciadas pelo 
vereador Cururu, os apoios eventuais que tinha, e os contra-argu-
mentos de seus críticos. Nisso, se busca identificar em que bases 
teria se construído a noção de conduta indecorosa, segundo refe-
rencial teórico discutido; (c) num terceiro momento, o objetivo é 
examinar a possibilidade de uma alegada incapacidade do vereador 
Cururu para o exercício da vereança, numa falta de compromisso 
com a função legislativa, descrendo, de modo geral, da política e 
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dos políticos; (d) por último, se observa o padrão de atuação do 
vereador Cururu em dois momentos, num caso contemporâneo 
ao processo de cassação em si, e quando do seu retorno para um 
último período de atuação. Nesse caso, se busca verificar se hou-
ve continuidades, ou mudanças, no padrão de atuação, além de se 
buscar evidências conclusivas sobre que padrão de cultura política 
foi buscado preservar na sua cassação.
O fatO geradOr, a reaçãO dOs pares e O 
prOcessO de cassaçãO 
Na 10ª sessão da Comissão Representativa (CRE) da Câmara 
Municipal de Pelotas, em 22 de janeiro de 2008, durante o recesso 
parlamentar, ocorreu a insólita performance do vereador Cururu. 
Uma, dentre tantas realizadas por outros parlamentares naquele 
Legislativo, conforme já foi apontado. Nesse dia, a Corte do Car-
naval de Pelotas visitava a Casa para promover a festa que se apro-
ximava. Em relação ao ato que deflagrou o processo, destacamos:
O SR. CURURU [10ª CRE] – [...]Na semana 
passada foi encontrado por um funcionário 
da Casa um mini caixão de defunto com 
toda a Mesa Diretora excomungada com al-
finetes[..]  Portanto, hoje vou fazer aqui um 
ritual de exorcismo desse “tutufum” (SIC).
O SR. IVAN DUARTE – Sr. Presidente, eu só 
quero dizer que sou contra o Vereador Curu-
ru fazer esse tipo de coisa durante a sessão. 
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Se ele quiser fazer fora da sessão, tudo bem. 
Mas durante a sessão eu sou contra.
SR. PRESIDENTE (Adalim Medeiros) - Eu 
consultei a assessoria jurídica e não consta 
nada [no R. I.] dizendo que possa ou não 
possa fazer; se é falta ou não de decoro.
O SR. CURURU – Então peço que V. Exa. sus-
penda a sessão.
SR. PRESIDENTE (Adalim Medeiros) – V. 
Exa. pode continuar, só que eu vou pedir 
para a TV Câmara desligar neste momento. 
V. Exa. pode fazer o trabalho que quiser des-
de que não interfira.
Exclusivamente em relação ao ato do vereador Cururu, é 
possível observar uma postura tendenciosa, por parte do presiden-
te da sessão, no tratamento diferenciado ao fato, se comparado 
a outros assemelhados ocorridos no plenário, quando não houve 
sequer consulta ao RI.  A normatividade continua na orientação 
preceptiva dada pelo ver. Ivan Duarte no “momento adequado”, 
esquecendo o histórico da Casa com relação à “espetacularização 
da política”, referida na ambientação sobre o Legislativo pelotense. 
Contrariamente a outras performances ocorridas na CMP, dentro 
do espírito de recurso discursivo, essa não ocorreu durante uma 
sessão, pois foi suspensa pelo presidente em exercício. No episódio 
gerador, se, por um lado, é difícil avaliar a possibilidade da irreve-
rência com objetivos políticos maiores, aquilo que Carla Teixeira 
identificou na Câmara Federal como uma “outra face da quebra de 
decoro” tolerada, há que se considerar, por outro, que era época de 
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recesso parlamentar, com pautas restritas e até festivas. 
De imediato, se observa a análise das reações incontinentes 
ao ato. Alguns vereadores reagem, usando a tribuna para fazer crí-
ticas cujo conteúdo merece avaliação.
O SR. IVAN DUARTE[10ª CRE] – [...] Acho 
que recursos cênicos, recursos de imagem, 
usar numa tribuna sou um defensor[...] 
quando eu próprio vinha aqui à tribuna 
com um bolo de aniversário e um ônibus, 
marcar o aniversário do ônibus de graça, 
que foi uma promessa absurda[...], eu cen-
trava a imagem no ônibus e no aniversário 
de uma promessa, não era em mim[...]o que 
nós assistimos hoje aqui,[...] um desrespeito 
[...] à Câmara de Vereadores. De outra par-
te, várias religiões, acredito, também protes-
tarão [...] vou estudar, junto com a assessoria 
jurídica, um pedido de cassação do Vereador 
por causa disso[...] 
O SR. MILTINHO –[...] não pode alguém co-
locar um paramento de padre ou de pastor e 
vir aqui com todo o instrumental das religi-
ões para fazer bobagem [...] [deveria tratar] 
assuntos do interesse público, da qualidade 
do governo que ele é base, por exemplo, que 
tem cargos do PV no governo.
O SR. ADEMAR ORNEL –[...] essas bobagens 
que foram feitas[...]fazendo ofensas, primei-
ro, ao símbolo do catolicismo com a cruz 
de purpurina, misturando carnaval com 
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religião, misturando as coisas sagradas com 
a brincadeira[...]Ao mesmo tempo debocha 
das religiões afro[...].
O SR. IVAN DUARTE –[...] V. Exa. desres-
peitou toda a religião cristã. V. Exa. desres-
peitou as religiões Afro[...] Isso tem que ser 
tratado como o Vereador Ademar Ornel tra-
tou aqui, isso é um ritual,[...] e muito menos 
usar a figura de Cristo, porque agride toda a 
cristandade, toda!
O SR. MARCUS CUNHA –[...]numa situação 
de campanha eleitoral que se avizinha, onde 
todos vão buscar uma certa visibilidade [...] 
Eu acho que esta Casa tem o dever de punir 
atos de má conduta[...] A Câmara de Vere-
adores de Pelotas não está de acordo com esse 
tipo de atitude. Não está de acordo e vai en-
caminhar as punições previstas pelo estatuto 
da Casa[...] Esta é a nossa posição.
Nas reações imediatas se observa, na primeira “fala”, um re-
conhecimento do uso anterior de linguagem simbólica no plenário, 
manifestando, também, um tom hierárquico, no que se refere a um 
juízo sobre o ato, não observando parâmetros gerais e impessoais; 
as manifestações dos vereadores Miltinho e Ornel não reconhe-
cem a laicidade necessária a um parlamento moderno, pois evocam 
uma reprovação para atos públicos com base no sagrado, numa 
inversão da lógica de modernidade; essa lógica foi complementada 
pelo tom prescritivo dado pelo ver. Ivan Duarte, indevido, inclusi-
ve, em termos de laicismo, já que a crítica a aspectos da cristandade 
é factível num Estado laico; de outra parte, o ver. Marcus Cunha, 
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ao criticar o ato como estratégia de marketing político em ano elei-
toral, observa que todos vão buscar alguma forma de se salientar. 
Essa leitura permite inferir-se que a crítica ao ato, também, poderia 
constituir um filão a ser explorado, nesse caso, por aqueles que dele 
poderiam tirar proveito pela constituição de um nicho eleitoral em 
parcelas discordantes da sociedade local. O mesmo vereador, ao 
reprovar o ato com base no estatuto, não reconhece a falta de refe-
rência a tais atos no RI, e já antecipa uma decisão final, abortando 
qualquer possibilidade de justificativa aceitável conforme princí-
pios racionais-legais. 
Na sequência, é examinado o contexto decorrente dos pe-
didos de cassação de mandato do vereador Cururu por falta de 
decoro parlamentar.
Na CRE nº 11, o vereador Ivan Duarte dava conta que em 
reunião na sala da presidência, um grupo de vereadores, após de-
bater, definiu que nenhum vereador entraria com pedido de cassa-
ção contra o vereador Cláudio Insaurriaga, o Cururu. No entanto, 
ele tinha informação que o suplente de vereador do PSB, Marcus 
Cunha, e o presidente da Federação de Umbanda e Cultos Afro
-brasileiros, Joabe Bohns, entrariam. Na mesma sessão, esse mes-
mo vereador já opinava sobre quais seriam os passos, que deveriam 
ser dados para essa empreitada.
Na CRE 12, o vereador Cururu apontou o que, para ele, 
seriam as verdadeiras motivações para os dois cidadãos estarem 
denunciando-o por quebra de decoro parlamentar. Antes, registra 
o fato de que não era pioneiro em manifestações “performáticas” 
em plenário.
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SR. CURURU [12ª CRE ] - Inclusive quem 
começou com o teatro aqui nesta tribuna foi 
o próprio PT; quem não lembra da ex-Vere-
adora Míriam Marroni, que subiu vestida 
de bruxa duas vezes aqui nesta tribuna, com 
cartola e tudo.[...] O Vereador Ivan Duarte 
há alguns anos, trouxe um ônibus deste ta-
manho (fazendo um gesto) comemorando os 
10 anos do ônibus de graça, que o Irajá [ex
-prefeito de Pelotas] numa campanha eleitoral 
disse que iria proporcionar ônibus de graça 
para a população, aquilo virou chacota e ele 
fez um teatro aqui com um ônibus.[...]
O SR. IVAN DUARTE – [...] não se compara 
o que o senhor fez com o fato da Vereado-
ra Míriam vir aqui vestida de bruxa numa 
alusão à história das lutas das mulheres que 
passa sim pelas bruxas e que não agrediu 
ninguém e não falou mal dos políticos ge-
nericamente como o senhor faz na tribuna, 
sempre fez. Tudo é podre, tudo é ladrão, tudo 
é armação nojenta, não respeita o judiciário.
[...] aquela fantasia de bruxa, mas não ofen-
deu, não atacou ninguém,[...] Isto é da his-
tória do movimento feminista. E ela fez uma 
alusão à bruxa. Uma vez ela se fantasiou de 
homem também, aqui, mas não debochou 
de ninguém, não fez nada. Usou uma figura 
cênica, uma figura de linguagem.  Em rela-
ção a trazer um bolo para comemorar um 
aniversário foi uma ironia que eu fiz.[...] 
Todos os anos eu trazia para mostrar que 
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a cidade acreditou numa proposta, [...]Eu 
perguntava: um ano de aniversário e cadê o 
ônibus de graça?[...] Ninguém, ninguém se 
sentiu ofendido com aquilo, ninguém falou 
em cassar mandato por aquilo porque está 
fora de contexto.
Na reação do vereador Ivan Duarte há uma demonstração 
explícita de mentalidade hierárquica, na categorização inspirada 
por Celi Pinto, diferenciando positivamente sua causa e a da ex-
vereadora, encenadas em plenário durante sessões da CMP, e ao 
ser peremptório no sentido de que tanto a vereadora quanto ele 
não ofenderam ninguém. É interessante lembrar que um dos dra-
mas da laicidade é, justamente, lidar com confissões religiosas que 
demonizam manifestações de outras matrizes não cristãs, as quais, 
muitas vezes, qualificam de praticantes de bruxaria. Sob o ponto 
de vista dessas confissões religiosas, em interpretações mais pri-
márias, performances como as da vereadora, com alusões a bruxas, 
mesmo com adereços de contos de fada, podem soar ofensivas e 
perigosas. Por outro lado, com referência à proposta do ex-prefei-
to, de ônibus de graça como projeto de política pública, pode ser 
criticada num exercício democrático inerente ao mandato parla-
mentar. Porém, isso não autoriza dizer que tal recurso discursivo 
não tenha produzido desconforto ao seu proponente, ou a quem 
nele acreditava. 
Em sequência, no tocante aos pedidos de cassação de man-
dato, primeiro a interpretação do vereador Cururu relativa ao ofício 
da Federação de Umbanda, seguida do contraponto do vereador 
Ademar Ornel, e a manifestação de uma ex-diretora da Federação 
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de Umbanda que se posicionou, sobre o assunto, em sessão da 
Casa legislativa.
O SR. CURURU [12ª CRE] – [...][fui] pro-
curado por quase toda a ex-diretoria dessa 
federação, que saiu fora [...] alegando que 
o Sr. Joabe Luiz Bohns da Silva, faz vigari-
ce dentro da federação e colocou a federação 
a serviço de um Vereador aqui de dentro da 
Casa. [...] é federação de um homem só! É só 
ele! Os outros todos se retiraram! [...] Agora, 
tudo tem um motivo. Vejam só! Aqui está o 
panfletinho da Federação de Umbanda da 
programação da festa de Iemanjá. Tem toda 
a programação e aqui em baixo, ó: apoio Ve-
reador Ademar Ornel [...] prova que esse Seu 
Joabe colocou a federação a serviço do Verea-
dor Ademar Ornel. [...] E aqui está o moti-
vo, vou mostrar o motivo para vocês. [...] O 
Vereador [SIC] Matteo Chiarelli, que é do 
DEM, quando esteve lá na Câmara Federal, 
por alguns dias, fez emendas constitucionais 
destinando verbas a entidades de Pelotas. 
Aqui está a relação de entidades. [...] e a úl-
tima aqui, ó, Federação Sul-Rio-Grandense 
de Umbanda e Cultos Afro-Brasileiro, 100 
mil reais.  Entre várias entidades, todas elas 
(interessante!) tudo entidades que trabalham 
com crianças, e a última entidade a Federa-
ção Sul-Rio-Grandense de Umbanda. Qual 
é o trabalho social que tem essa federação, 
hem? Ele ganhou cem mil reais! E é ligado ao 
Vereador Ademar Ornel! O Chiarelli tam-
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bém! São os democratas! 
 O SR. ADEMAR ORNEL –[...] O Deputa-
do Matteo Chiarelli não tem que concordar 
com Vereador desta Casa, ele é livre para es-
colher quem ele quer beneficiar. Cada um 
pode patrocinar o que quiser.[...]No caso do 
panfletinho que eu apresentei ali, paguei do 
meu bolso, é do meu bolso.[...]Então posso 
pagar o que eu quiser e assumo, agora ele 
quer o quê?
A SRA. REGINA DE IEMANJÁ [13ª EXT] 
–[...] Então, eu gostaria que o presidente da 
federação trabalhasse[...] como ele fez este 
movimento hoje. Que oferecesse aos seus fi-
liados alguma coisa em troca,[...]que real-
mente o Joabe fizesse da federação um lugar 
do umbandista porque a federação não é de 
um ou de dois,[...] Viu, Sr. Joabe, o senhor 
mais uma vez me decepcionou, [...]dizer que 
eu estava ao seu lado[...]e um dia o senhor 
disse assim para mim: ”Não quero saber do 
Ademar Ornel aqui dentro, o Ademar Ornel 
não manda nada aqui dentro[...]. E agora, 
hoje, o senhor está ao lado do Sr. Ademar 
Ornel por que será? E os senhores que de-
fendem o Joabe, tentem saber onde é que foi 
parar essa verba que veio para a federação!
A acusação do vereador Cururu, corroborada pelas suspeitas 
da Sra. Regina, aponta práticas de cultura política tradicional, tipi-
ficadas como clientelismo, que ocorreriam na possível montagem 
de uma rede pessoal de clientela, na qual o Sr. Joabe funcionaria 
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como “broker” – mediador, ou “cabo eleitoral” – de apoio político 
ao vereador Ornel, numa entidade civil que estaria desvirtuada da 
sua função original. Dentro da legalidade da distribuição de verbas 
pelas emendas parlamentares, a não existência de trabalho social 
da Federação de Umbanda, como exclusividade desta entidade em 
relação às demais beneficiadas, determinaria a possibilidade de pa-
tronagem, numa interação da instituição com o Estado, em nível 
nacional. Na fala do vereador Ornel, ao justificar que pagou o pan-
fleto “do seu bolso”, um comportamento tipificado por Almeida e 
Lopez (2011) como de vereador assistencialista, que, ao se referir 
ao comportamento do Deputado Federal, se transforma em uma 
defesa explícita de um sentimento patrimonialista, entendendo que 
o dinheiro público pode ser dirigido segundo juízo da autoridade. 
A despeito da subjetividade das avaliações do vereador 
Cururu com relação às motivações para os ofícios de pedido de 
cassação de seu mandato, o que tais documentos podem contri-
buir para elucidação do tipo de cultura política que envolveria o 
ambiente do Legislativo local, são as manifestações conflitantes ou 
os desenlaces que o tempo e os processos decorrentes ajudariam a 
elucidar. É o que ocorre no próximo trecho, relacionado ao outro 
pedido de cassação. 
Ao comentar as razões para interpelação feita pelo suplente 
de vereador do PSB, Marcus Cunha, nas sessões dos dias 7 e 8 de 
fevereiro, o vereador Cururu traz à tona uma questão que merece 
uma apreciação pelos seus desdobramentos.
O SR. CURURU [13ª EXT] –No ano passa-
do [ses. ord. 60/2007]  eu fui procurado por 
moradores do Laranjal [bairro praiano  da orla 
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lacustre de Pelotas], [...] ali foi destinado uma 
praça para o povo, em 1972,[ ...] Aí a Câ-
mara de Vereadores aprovou uma cessão para 
a Rádio Universidade daquele terreno, para 
que fosse construída uma praça de esportes; 
uma praça aberta de esportes; [...] No entan-
to o que aconteceu? A Rádio Universidade 
murou, fechou toda a praça, botou um por-
tão, botou um bar ali dentro, fez a quadra e 
cobra para os clubes jogarem e nos muros tem 
painéis de propaganda de empresas. Portan-
to virou uma exploração comercial de um 
espaço público destinado a ser uma praça. Aí 
o que o Cururu fez? O Cururu denunciou. 
O Cururu denunciou no Ministério Públi-
co. Entrei aqui na Câmara com uma propo-
sição para que fosse revisada essa cessão[...] 
De um ano para cá a Rádio Universidade 
começou pau e pau direto no Cururu, [...]
traindo todos os conceitos da emissora, que 
eram democracia, ouvir as duas partes[...] o 
seu Marcus Cunha é filho do diretor da rá-
dio [...]  que tem um motivo particular para 
entrar com isso.
 O vereador Marcus Cunha não reagiu à acusação de moti-
vação pessoal, e possível retaliação, à iniciativa do vereador Cururu 
de denunciar uma prática de patrimonialismo tutelada pela CMP 
por omissão, cumprindo ato de ofício da sua função parlamentar. 
Outros vereadores defenderam a honorabilidade do suplente de 
vereador do PSB. Contundo, uma reportagem do Diário Popular 
de Pelotas, de 7 de janeiro de 2012, dá conta que, após mais de 40 
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anos, a área cedida pela Prefeitura à UCPel, onde a Rádio Universi-
dade (RU) promovia torneios de futebol conhecidos como “Praia 
7”, voltaria ao domínio do município de Pelotas por recomendação 
do Ministério Público (MP), sob a alegação que a cedência da área 
não cumpria as exigências legais da lei original, do começo da dé-
cada de 1970, não  abrigando uma praça pública. 
Como referência contextual oportuna, o terceiro suplente de 
vereador do PSB naquela legislatura, Darcy Pino, na condição de 
radialista e membro da equipe de esportes da RU de Pelotas, orga-
nizou, por décadas, o torneio anteriormente referido. Nessa com-
petição amadora ocorria a cobrança de inscrições de equipes de 
futebol de sete, divulgação dos jogos pela Rádio da UCPel e explo-
ração publicitária. Apesar disso, o então diretor da Rádio Universi-
dade, José Maria Marques da Cunha, afirmava que a iniciativa não 
visava ao lucro. Como se disse, a par da subjetividade de avaliação 
do vereador do PV, as bases verossímeis do fato comprovam um 
trato privatista para esse negócio, na sua origem, público.
Na sessão extraordinária nº 13 (13ª EXT), de 8 de fevereiro 
de 2008,  o presidente da CMP, ver. Otávio Soares, convocava os 
vereadores para analisarem os ofícios Nº 0345/08 (do Sr. Marcos 
Cunha), e Nº 0358/08 (do Sr. Joabe Luís Bohns da Silva), pedindo 
a cassação do Vereador Cururu (Anexos B e C).
a defesa dO atO
 Numa defesa preliminar, o vereador Cururu buscou amparo 
no artigo 5º da Constituição Federal, salientando a liberdade de 
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culto, ou livre manifestação de qualquer religiosidade em público, 
além de salientar a igualdade de todos perante a lei. Insistindo no 
tratamento igual, questionou a posição do colegiado da Casa em 
situações similares, inclusive nas oitivas da Comissão Processante, 
montada para o caso.
O SR. CURURU [13ª EXT]– [...]Marcus 
Cunha[...] é guardião da moral, só que a 
alguns meses atrás um suplente de Vereador 
baixou as calças aqui dentro e deu matéria 
nacional. Saiu nos jornais nacionais, que 
nem o ritual[...] Por que ele não pediu “ a 
falta de decoro”[...] teve a agressão na vota-
ção do nepotismo, uma agressão covarde que 
sofri aqui dentro, não é? Pedi a cassação do 
mandato do Vereador[...] Aquilo foi falta de 
decoro gravíssimo! Não cassaram. Não tive-
ram coragem de cassar, porque esse Vereador 
dominava esta Casa há tempo. 
O SR. OTÁVIO SOARES [20ª EXT] –[...] 
Houve um fato aqui... um suplente de vere-
ador que estava chegando na Casa e ao ser 
provocado numa brincadeira e ao olhar e 
perceber que ninguém ao não ser os amigos 
que o provocaram numa brincadeira, nin-
guém estava olhando, ele abaixou a calça por 
quatro segundos.[...]Pois o Vereador que é o 
mesmo que apareceu em rede nacional pegou 
a fita, requisitou a fita e enviou para a RBS 
TV, e a Câmara de Vereadores de Pelotas 
apareceu em todo o País com a manchete Ve-
reador baixa as calças no recinto da Câmara 
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onde estava estacionando uma motocicleta”.
O SR. ADEMAR ORNEL [16ª ORD] – [...] 
O Vereador presidente é testemunha que não 
houve nenhuma agressão a ele. [...] Então, 
ele falta com o decoro novamente ao afirmar 
isso![...] Se na verdade foi agredido, foi por 
uma menor mulher, uma mulher menor.[...] 
Para não ficar tão feio, tenta envolver a mim 
e a outras pessoas
O SR. CURURU [Oitiva da Comissão Pro-
cessante] – vereador Adinho, [...] no ano de 
2005, durante a votação do projeto de ne-
potismo, [...] ao final da sessão o vereador 
Ademar Ornel estava descontrolado, foi em 
direção ao senhor com palavras agressivas, 
com possibilidade, inclusive, de tentativa de 
agressão, e após se enveredou junto com a fi-
lha e o genro em minha direção, praticaram 
uma agressão física dentro do plenário, na 
frente dos vereadores. No seu entendimento, 
aquele ato, ele configura a falta de decoro 
parlamentar?
O SR. ADINHO – entendo que sim, tanto 
que eu fui o único que votei a favor da cas-
sação [do vereador Ornel]. [oitiva a comissão pro-
cessante p. 273 do processo]
Comparando-se o tratamento dado pelo presidente da Câ-
mara ao episódio do “baixar as calças diante das câmeras”, prota-
gonizado por outro vereador e amplamente divulgado – minimi-
zando-o –, ao “exorcismo de Cururu”, nota-se um relativismo de 
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tratamento que fere o princípio da impessoalidade. Há, também, 
na fala do ver. Otávio Soares, um padrão de tratamento pessoal e 
afetivo aos fatos políticos, conjugado a um formalismo, numa lei-
tura diferenciada a casos potencialmente equivalentes. No entanto, 
lembrando Carla Teixeira, a aplicação do mecanismo de quebra de 
decoro parlamentar não deve se pautar por fato isolado. É a reite-
ração de situações identificadas como indecorosas que formula a 
noção de quebra de decoro parlamentar. Logo, há um reforço na 
postulação de que a conduta de Cururu, na interpretação volitiva 
de seus pares, levou-o a cassação. Ainda no segmento de manifes-
tações, a contradição nas avaliações dos atos do vereador Ornel e 
seus familiares, quando da votação do projeto sobre nepotismo, 
contribui para a visão de tratamento particularizado em questões 
assemelhadas, típicas de uma cultura tradicional. 
Passamos agora a observar momentos de reflexão, dos 
membros do Legislativo local, sobre o papel do vereador Cururu 
naquela legislatura. 
O acusadO na visãO majOritária dOs pares
A questão do comportamento político do vereador Cururu 
é uma variável fundamental para compreender os valores esposa-
dos quando de sua cassação. Nos depoimentos seguintes temos a 
oportunidade de conhecer um argumento específico, por diversas 
vezes utilizado por um grupo de vereadores, contra o vereador 
Cururu. Num segundo momento dessa sequência, temos o depoi-
mento longo do vereador Zequinha, feito durante a instalação da 
Comissão Processante, que nos traça um quadro abrangente sobre 
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o que representaria, na sua ótica, a presença do vereador Cururu na 
CMP. Sua posição seria um registro monocórdio ao longo de todo 
o processo. No final da sequência, o vereador Cururu apresenta 
sua versão, contra-atacando.
O SR. OTÁVIO SOARES [21ª ORD]–[...] 
Ele é o certo, o resto, todos são errados. Ir 
a Brasília, reunir-se com ministros, senado-
res, não, isto não vale nada, porque vereador 
não tem a mínima influência[...] Só que ele 
é Vereador. Não, olhem, reeleição[...] Reelei-
ção é uma barbaridade! Mas ele é candidato 
à reeleição[...]
O SR. ADEMAR ORNEL [16ª ORD] –[...] 
Acho que temos que ter paciência [com] esse 
desespero que o Vereador está vivendo, afinal 
foi denunciado recentemente pelo Ministé-
rio Público por estelionato qualificado, por 
meter a mão no Bolsa-Família, um dinheiro 
sagrado. E não se fala isso; ninguém falou 
nisso. Foi denunciado recentemente pelo Mi-
nistério Público Federal por meter a mão no 
Bolsa-Família. Denunciado criminalmen-
te[...]
O SR. MILTINHO [97ª ORD]: [...] é difí-
cil mesmo, como é que o Presidente Lula vai 
saber que o Vereador Cururu recebia Bolsa 
Família, como?[...] vai botar o Exército em 
cima do Bolsa Família para descobrir as fal-
catruas e os desvios. O Vereador Cururu não 
tem moral e não tem credibilidade para vir 
aqui debater assuntos que se relacionam ao 
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interesse público.
O SR. CURURU [119ª ORD] – [...] Eu falo! 
Não tem problema nenhum! Eu nunca pe-
guei um centavo em Bolsa Família! [...] A 
denúncia sobre dezenas de irregularidades 
dentro do Bolsa Família na Polícia Federal 
foi feita por mim, e entre elas a mãe das mi-
nhas filhas [não viveriam juntos]. Aliás, ela não 
começou a receber o Bolsa Família após eu 
me eleger vereador, ela recebia, embora não 
tenha me informado[...]porque não precisa-
va documento do pai. Aí ela foi lá e começou 
a receber no nome das duas filhas[...] Aliás, 
o Vereador Miltinho falou aqui sobre um 
processo meu. Eu gostaria de saber como está 
o processo do Vereador Miltinho no Ministé-
rio Público, que ele foi denunciado por três 
assessores, que ele pegava a metade dos seus 
salários. [...] não tenho receio de falar do 
Bolsa Família porque nunca recebi nenhum 
centavo dele. [...] venha para cá para expli-
car, dizer o nome dos assessores que o senhor 
demitiu e que foram ao Ministério Público 
dizendo que o senhor pegava a metade do 
salário deles. 
Nos exemplos de críticas ostensivas feitas ao vereador Curu-
ru, na fala do vereador Otávio Soares, há uma manifestação de 
opinião, no que ele avalia como contradições, que a sequência de 
quadros descritivos nos ajuda a dirimir. Quanto às acusações de 
corrupção imputadas ao vereador, relativas ao Programa Bolsa Fa-
mília do Governo Federal, os números nos dão uma possibilidade 
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de interpretação das citações reiteradas do caso por parte de alguns 
vereadores, críticos à atuação do vereador Cururu. O valor distri-
buído pelo Programa Bolsa Família, em 2008, era em torno de R$ 
80,00 por pessoa beneficiada. As vantagens financeiras dos possí-
veis R$ 160,00 que o vereador Cururu teria são, no mínimo, escas-
sas para alguém que tinha vencimentos em torno de R$ 5000,00 
na função pública. O argumento funcionaria como estratégia para 
deslegitimar qualquer crítica mais incisiva, de Cururu, ao com-
portamento de colegas ou a práticas institucionalizadas na Casa. 
Quanto à acusação de corrupção, no contra-ataque ao vereador 
Miltinho, que não foi repelida, pelo mesmo, quando lembrada por 
Cururu, foi episódio amplamente divulgado pela imprensa local, 
tendo grande repercussão nos meios políticos da cidade.
um OutrO Olhar
O SR. JOSÉ INÁCIO [13ª EXT]– Sr. Pre-
sidente, eu me surpreendi, [relata situações 
vivenciadas pela Casa] ... só para lembrar a 
última, e dito por um Vereador experiente, 
que tem 16 anos aqui, o Vereador Ivan, que 
disse, no caso da mensagem nº 062, que foi 
a situação mais grave com que esta Casa já 
conviveu, entre outras. Ela ia presentear um 
empresário do transporte coletivo com qua-
se nove milhões de reais, o que não acontece 
com a população de Pelotas! Querendo par-
celar o seu IPTU. [...] E não conseguem! 
Agora, grandes empresários da nossa cidade 
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não têm dificuldade nenhuma de vir projeto 
pra cá de isenção! E nós tivemos tantas cri-
ses nesta Casa, Sr. Presidente! O roubo dos 
computadores que não foi esclarecido, o es-
cândalo dos celulares, o dossiê do diretor da 
Casa que todos nós queremos e que ninguém 
tem! Tantas situações de gravidade e eu que-
ria, Sr. Presidente,[...] fazer um pacote pela 
ordem de importância[...] e eu voto com a 
maior tranqüilidade a cassação do Cururu, 
desde que seja[...] a doutrina estabelecida 
por esta Casa de moralizar. Mas não,[...]
votamos projetos de interesse dos empresários 
com uma rapidez absurda.[...] quero dizer, 
Sr. Presidente, é que eu não tenho medo do 
Cururu não tenho medo, porque quem vota 
e quem está ansioso pela cassação do Curu-
ru é porque tem medo dele.[...] O Cururu, 
até que provem o contrário, não roubou 
dinheiro público, não está sendo analisado 
pelo Tribunal de Contas.[...] O Cururu tem 
parte de votos de segmento da sociedade, 
que deve ser respeitado[...] a gente vê que 
nesta Casa, dinheiro, e muito dinheiro do 
povo, simplesmente desaparecem; projetos 
que chegam aqui que beneficiam sempre os 
mesmos. A tropa de elite ou a tropa da eli-
te, que domina esta Casa há muitos anos, e 
vai continuar,[...] O sistema tem uma sus-
tentação do poder econômico muito grande. 
E o Cururu é a bola da vez a ser cassado, 
porque o Cururu trouxe uma situação de 
muita apreensão para muitos Vereadores 
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desta Casa. A farra das diárias tiveram que 
puxar o freio de mão. Outras situações aí que 
aconteciam[...] Ah, mas o Cururu[...] Então 
quando iam fazer[...] Ah, mas o Cururu[...] 
Esta é a verdade Srs.[...] A diferença é que 
muitos são políticos especializados, que sa-
bem administrar essa situação da sua forma. 
Que dizem para o povo maravilha, mas que 
na realidade são subsidiados em suas cam-
panhas com o dinheiro de grandes empresá-
rios, que na realidade é dinheiro sonegado 
do própria sociedade[...] E eu pergunto aos 
senhores e gostaria que o Vereador Ivan que 
respondesse: este é o fato mais grave nos seus 
16 anos de mandato nesta Casa? Na história 
de Pelotas, pelo menos que eu tenha conheci-
mento, será o único Vereador a ser cassado, o 
Vereador palhaço. Então vamos cassar o povo 
de Pelotas, porque tem sido palhaço passivo 
da política local e nacional...(Manifestação 
da Assistência) 
A manifestação do vereador Zequinha, sobre o processo de 
cassação, nos transmite a impressão de uma Casa legislativa imer-
sa naquilo que costuma ser referido, pela literatura, como vícios 
da cultura política brasileira. No tocante ao uso do mecanismo de 
quebra de decoro parlamentar no caso, é objetivo: ele seria usado 
para coibir a atuação de um vereador que causava apreensão, a um 
bom número de colegas, pela sua obsessão em moralizar a Casa. 
Ou seja, um desvirtuamento do sentido do processo, dentro da 
noção de “honra moderna”, que se pauta por valores da moderni-
dade política e pelo sentido de aprimoramento do sistema político 
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democrático. A referência explícita de que existiria algo próximo 
de uma “elite dentro da elite legislativa local”, numa versão, com 
conotação negativa, do fenômeno identificado por Messenberg no 
Congresso Nacional, realizando uma troca corrupta na concessão 
de isenções tributárias a empresários e recebendo financiamentos 
para campanhas eleitorais, remete ao conceito clássico de Faoro de 
patrimonialismo político realizado por uma classe estamental, com 
algum contato, pelas palavras de Zequinha, com as constatações de 
Barreto (2009) sobre a longevidade dos mandatos da Câmara de 
Vereadores local. Nesses termos, o caso da mensagem 62, que teria 
indignado o vereador Ivan Duarte, seria mais um exemplo. Regis-
tra, também, a ausência do princípio de publicidade, no não rece-
bimento de informações solicitadas sobre casos polêmicos, como 
padrão para o conjunto de representantes políticos da Casa. Em 
contrapartida, Zequinha acaba salientando, na atuação do vereador 
Cururu, uma preocupação com o princípio da eficiência legislativa, 
pela sua vigilância nos gastos com diárias. Na sua fala, há também 
uma visão minimizada do decoro parlamentar, apontada por Carla 
Teixeira como parte da cultura sobre o tema, associada a não rece-
ber vantagens ilícitas. Fixava-se, portanto, em algo que não é exclu-
sivo da esfera política como valor específico, mas uma precondição 
a qualquer inserção social moralmente legítima. 
O depoimento do vereador Zequinha não sofreu nenhuma 
contestação formal de seus colegas. O processo continuou célere.
as etapas dO prOcessO de cassaçãO 
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Procurando manter uma cronologia de eventos – não obri-
gatória – para melhor aquilatar a natureza da cultura política que 
preponderou no processo, dividimos em fases o julgamento efeti-
vo do vereador Cururu. Num primeiro momento, se examina os 
ritos que, num julgamento especial como esse, são minimizados. 
No entanto, devem manter uma tecnicalidade e uma precisão jurí-
dica que contemple o RI da Casa legislativa, além da racionalidade 
que todo o evento público-administrativo deve ter.
Nas preliminares da instalação da Comissão Processante, o 
vereador acusado queixou-se de alguns encaminhamentos dados 
por membros da Casa, relativos ao processo, que careceriam da 
devida seriedade no trato de questão tão grave, bem como de um 
suposto condicionamento prévio à sua cassação, que teria sido ex-
pressado publicamente. 
O SR. CURURU [16ª ORD] - Ao receber 
ontem a documentação da comissão pro-
cessante me foi entregue uma cópia de uma 
abaixo-assinado feito pela Federação Sul
-Rio-Grandense de Umbanda que tem como 
presidente o Sr. Joabe Luiz Bohns da Sil-
va[...] na página 82 encontramos aqui uma 
sequência de três assinaturas: Romário dos 
Santos, Ronaldinho Gaúcho e Cláudio Mi-
lar.[...] Bom, o Ronaldinho e o Romário não 
conseguiram ser contactados pela imprensa, 
mas o jogador Cláudio Milar [já falecido], que 
é atacante do Grêmio Esportivo Brasil, [...] 
disse que esta assinatura aqui (mostra o jor-
nal) é falsa[...] Qualquer pessoa vê aqui que 
têm sequências de quatro, cinco assinaturas 
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com a mesma letra[...] Sinceramente, a co-
missão processante aceitou, deu fé. Está aqui, 
ó, está numerado e rubricado pelo presidente 
da comissão. [...].Aí no final da reportagem 
diz assim: “...a presidência da Câmara de 
Vereadores informou que o abaixo-assinado 
não é peça importante no processo.” 
 SR. IVAN DUARTE –[...] Acho que o Vere-
ador Cururu tentou dar uma importância 
que não existe[...] Aquilo foi uma brincadei-
ra. É evidente! É óbvio! Esses abaixo-assina-
dos devem ter sido espalhados pelos centros de 
umbanda e um brincalhão lá brincou com o 
documento. É óbvio isso! É evidente! E ou-
tra, aquilo é um documento de apoio! Aquilo 
não precisa nem existir!! 
 O ajuste informal revelado no tratamento do abaixo-assi-
nado, como documento oficializado pela Comissão Processante, 
que não o teria retirado, mesmo depois de serem denunciadas suas 
falhas pela imprensa, revela, de imediato, despreocupação com o 
princípio da legalidade para com todos os atos da Administração 
Pública. A naturalização da suposta “brincadeira” prejudica a se-
riedade e o comprometimento com a busca da moralidade, em pa-
râmetros modernos, objetivo do estatuto do decoro parlamentar, 
segundo Teixeira (1998) aponta.
A questão do pré-julgamento também foi outra queixa do 
acusado.
O SR.  CURURU [39ª EXT] –[...] fui infor-
mado que o Vereador Miltinho, hoje de ma-
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nhã, na Rádio Pelotense, disse que teve uma 
reunião lá no PT e que o partido decidiu 
que os três Vereadores votam pela cassação 
do Cururu. Ué, mas isso não é julgamen-
to, tchê![...] Já estavam anunciando de ma-
nhã, na Rádio Pelotense[...] Isso é pré-jul-
gamento.[...] Fomos informados pelo Diário 
da Manhã que a Câmara de Vereadores já 
reservou espaço no jornal de amanhã para 
publicar o decreto, que seria o de cassação. 
Portanto, antes mesmo de Vs. Exas. fazerem 
o julgamento, já reservaram o espaço no Di-
ário da Manhã para publicar o decreto de 
cassação. Isto mostra claramente que não há 
julgamento nenhum aqui.
O SR. MILTINHO [21ª ORD] – [...]esse de-
bate[...] mexe com as entranhas da Câma-
ra de Vereadores e tenho sido parceiro para 
que a gente possa fazer um processo de de-
puração, que consiga extirpar do convívio 
daqueles que representam o povo da cidade 
de Pelotas...[interrupção do raciocínio, no origi-
nal transcrito] A partir daí, devemos construir 
novas pautas, novas agendas. 
SR. IVAN DUARTE [41ª ORD, Eduardo 
Leite substitui Cururu] - Ele disse que já 
estava anunciada no Diário Popular a sua 
cassação, portanto houve uma antecipação. 
Mas, olha! Quantas votações, aqui na Câ-
mara, soubemos antes? Porque os Vereadores 
conversam! É a coisa mais comum no mun-
do! Antes de colocar um projeto ou qualquer 
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motivação, qualquer documento de motiva-
ção política forte [força] conversar antes. Eu 
quero saber se vai ter guarida ou não, senão 
não vou fazer, vou sofrer uma derrota. Re-
sultados antecipados aqui? Isso é comum! Isso 
é comum! E aquilo quem disse foi um jornal! 
Arriscou o palpite! Arriscou o palpite, que 
pode dar errado! Agora, aqui não tem um 
documento, não tem oficialidade nenhuma!
Por esse segmento de opiniões, na presunção da verdade dos 
fatos, o sentido do julgamento desaparece e soa como pantomima. 
Não há congruência com valores da modernidade expressos nos 
princípios constitucionais, como o da moralidade, ao não obser-
var o cumprimento do espírito das normas no antecipar de re-
sultado, transparecendo um sentido subjetivo de ir além das leis, 
numa quebra da legalidade. Outro ponto seria a não observância 
do princípio da impessoalidade, no sentimento que transparece na 
fala interrompida do vereador Miltinho. Uma ritualística, de pa-
lavras e atos, desvirtuada do necessário compromisso com fazer 
justiça sob parâmetros de aprimoramento democrático, que devem 
presidir os julgamentos por quebra de decoro parlamentar. Essa 
característica é salientada por Teixeira, ao chamar atenção para o 
paralelismo de “decoro parlamentar, cobrado institucionalmente” 
e períodos democráticos da História política do país. Tudo isso 
resvala no formalismo, no hiato entre o previsto nas orientações 
legais e as atitudes e práticas dos agentes políticos. Uma cultura 
de informalidade comum, onde os vereadores para evitar derrotas 
pessoais, conforme disse o vereador Ivan Duarte, combinariam re-
sultados antecipadamente. 
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O próximo conjunto tem especial atenção para uma comple-
mentação avaliativa do sentido do julgamento e das perspectivas de 
análise que se abrem a partir dele.
das denúncias e Oitivas na cOmissãO prOcessante
Nas correspondências anexadas ao processo pelos denun-
ciantes, chama atenção o fato de que, dentre as que reprovam o 
episódio, a quase totalidade é constituída de mensagens de pessoas 
de fora da cidade, que desconheciam a realidade do Legislativo 
local, inclusive imputando ao vereador acusado a responsabilidade 
pela imagem de corrupção associada aos políticos (Anexo G). Das 
oitivas, destacamos um questionamento sobre os quesitos que de-
terminariam a indagação, ao colegiado da Casa, sobre a existência, 
ou não, de quebra de decoro parlamentar no ato do vereador. Um 
recorte importante das oitivas foi deslocado cronologicamente, e 
foi apresentado na seção “a defesa do ato”, contribuindo no escla-
recimento de uma tentativa anterior de instalação de processo por 
quebra de decoro parlamentar, naquela legislatura, que foi aborta-
do.
SR.  PRESIDENTE [Paulo Oppa] – quem foi 
o autor do suposto trabalho de magia negra?
SR. CURURU – o autor é uma pessoa ain-
da desconhecida pelo fato do presidente da 
Casa, ver. Otavio  Soares, no dia em que 
foi encontrado, não ter tido nenhum inte-
resse em investigar a origem do trabalho de 
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magia negra.
SR. PRESIDENTE [Paulo Oppa] – tem uma 
folha aqui do Diário da Manhã, quarta-
feira, dia 23 de janeiro de 2008, [...] que 
diz assim:[...] o vereador fez o ritual de des-
carrego suspeitando que a magia negra foi 
obra de um vereador da Casa. Esse vereador 
foi condenado recentemente pelo Judiciário e 
está para perder os direitos políticos por cinco 
anos [...] essa fala é sua?
SR. CURURU – a matéria está dizendo tudo, 
“suspeitando” .”[oitiva a comissão processante 
p.267 do processo]
Chama atenção a inconsistência da questão levantada como 
quesito acusatório, com base em matéria de jornal do dia seguinte 
à sessão fatídica e sem uma afirmação categórica, logo, em con-
traponto à deferência compreensiva dada a outros episódios de 
comportamentos pouco ortodoxos de membros da CMP. Isso re-
força a ideia de subjetividade no trato de uma questão em que a 
impessoalidade, da modernidade, deve ser a palavra-chave. Afinal, 
um aspecto fundamental da modernidade, no sentido do combate 
à discricionariedade da tradição, é o apego às normas como segu-
rança da justiça.
das sessões de julgamentO
Nas longas sessões do julgamento, retiramos trechos eluci-
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dativos do padrão de cultura política do vereador Cururu e da re-
percussão junto ao conjunto de representantes políticos da Casa. 
Já na reunião de abertura, na sessão extraordinária nº 39, de 20 de 
março de 2008, a polêmica se estabeleceu pelo encaminhamento 
do rito processual. Depois de lidas as 173 páginas do processo, o 
presidente do Legislativo, ver. Otávio Soares, resolveu encaminhar 
o relatório da Comissão Processante à Comissão de Constituição e 
Justiça, para que se pronunciasse através de seu relator, o vereador 
Ademar Ornel.  A passagem inteira informa aspectos de ineditis-
mo do caso.
O SR. CURURU [39ª EXT] - Parecer da CCJ 
agora, depois de ler o relatório? O parecer 
da CCJ era no início do processo, Vereador.
[...] Presidente, temos aqui no Regimento 
Interno, na Seção II da Comissão de Cons-
tituição e Justiça, artigo 30º: À Comissão de 
Constituição e Justiça compete opinar sobre 
o aspecto constitucional., legal, jurídico ou 
a técnica legislativa das matérias que lhe fo-
rem distribuídas, sobre a perda de mandato 
e processamento do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Vereadores, bem como sobre os recursos pre-
vistos neste Regimento. [...] obedecerá o se-
guinte rito... o jurídico da Casa, no dia em 
que abriu a Comissão Processante, [...] Se es-
queceu de passar na Comissão de Constitui-
ção e Justiça.  [...] A avaliação da Comissão 
de Constituição e Justiça é sempre no início 
de todos os processos.  [...]Não existe avalia-
ção de Comissão de Constituição e Justiça no 
fim do processo! 
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O SR. JOSÉ INÁCIO (Questão de Ordem) - 
Sr. Presidente, existe uma clara e flagrante 
intempestividade de aprovação de passar 
pela CCJ. É intempestivo,[...] No meu en-
tendimento as praticas adotadas no proces-
so aqui nesta Casa, não estão enquadradas 
para este momento. Não podemos retroagir 
lá atrás e enviar para a CCJ agora.
O SR. ADEMAR ORNEL (Questão de Ordem) 
- Não há no Regimento Interno nenhum ar-
tigo que diga aonde deve ser analisado pela 
CCJ. Tem que ser antes da votação?
O SR. EUGÊNIO COSTA [representante 
legal do ver. Cururu] - [após leitura de ritos em 
outros Legislativos para casos análogos] Eu tive 
que fazer uma pesquisa rápida aqui e achei 
três casos em que a Comissão de Constituição 
e Justiça sempre procede o recebimento do pe-
dido de cassação de um vereador. Com isso 
eu queria demonstrar que somente aqui na 
Câmara de Vereadores de Pelotas é diferente, 
no resto do Brasil a comissão vota antes.
“O SR. JOSÉ INÁCIO – [...] Vota-se a CCJ 
antes da apreciação do projeto, esta é a prá-
tica adotada pela Casa. [...] Mas parece que 
a ansiedade de cassar este parlamentar,[...] 
não tenho dúvida de que este Vereador inco-
moda muita gente.[...] E não que eu esteja 
de acordo com o que ele fez![...] Agora, cer-
tamente não estamos de acordo com a histó-
ria do homem da mala preta que circulava 
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nesta Casa e circulou, durante muitos anos, 
distribuindo tantos favores e até ajuda de 
campanha. [relembra episódios já mencionados] 
E nós estamos aqui discutindo a palhaçada 
do Vereador Cururu Insaurriaga[...] Porque 
na verdade, Vereador, V. Exa. é um preten-
sioso! V. Exa. é um pretensioso! Porque quem 
pretende fazer uma política diferente, mora-
lista em nosso país, não passa de um preten-
sioso,[...] porque V. Exa. não agrediu o Deus 
lá de cima, [...] V. Exa. agrediu vários deu-
ses. Aqueles que se intitulam os deuses desta 
Casa há muito tempo, a qualquer custo, a 
qualquer momento, esses são os deuses que 
V. Exa. agrediu. Por isso V. Exa. deveria ser 
cassado pela sua pretensão, [...] certamen-
te será cassado nesta Casa[...], porque não 
roubou, não tem dolo no processo. Existe sim 
uma vontade política de cassar aquele que 
muito incomoda, aquele que está sempre ba-
tendo, denunciando, criticando, com aquela 
pretensão de fazer uma política de dias me-
lhores[...]
O trecho, longo, identifica um tratamento normativo que 
subverteu o rito que, mesmo em julgamentos especiais, tem limites 
nos princípios racionais-legais de justiça. Ele se justifica por apre-
sentar indicações mais profundas dos interesses envolvidos naque-
la contenda. Tais interesses, nas palavras do vereador Zequinha, 
espelhariam uma cultura política ofendida pelo padrão de atuação 
do vereador Cururu. Essa cultura política seria ditada, segundo a 
interpretação de Zequinha, por um grupo de vereadores que diri-
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giria o Legislativo, de há muito tempo, e que estaria interessado na 
manutenção de um determinado modelo refratário a revisões no 
sentido da democratização e do aprimoramento do sistema polí-
tico. O mesmo vereador creditava a Cururu um papel moraliza-
dor, que seria central para as avaliações que recebia por parte da 
maioria de seus pares, na sua tentativa permanente de combater os 
vícios de cultura política tradicional.  De novo, fazia alusão de tro-
cas corruptas envolvendo membros da Casa e uma “entidade” – o 
homem da mala preta – que financiaria campanhas de políticos do 
corpo Legislativo.
Na votação nominal que se seguiu ao arrazoado das partes, 
os vereadores foram indagados sobre os seguintes quesitos:
1º) Ao praticar o ato que chamou de exorcismo, o Vereador 
incorreu em falta de decoro parlamentar? 
2º) Ao dizer que um colega de parlamento teria sido o res-
ponsável pela elaboração de um caixão com suposta magia negra 
e de colocá-lo na sede da Câmara, o Vereador incorreu em falta de 
decoro parlamentar?     
Na apuração dos posicionamentos, 12 e 11 vereadores, res-
pectivamente, votaram sim, aos dois quesitos; 2 votaram não, de-
cretando a cassação do vereador Cláudio Roberto dos Santos In-
saurriaga. Isso ocorreu naquele 20 de março de 2008. Mais tarde, 
sob efeito de liminar, o vereador voltaria para um derradeiro perí-
odo de atuação. Dentro do espírito postulado desde a introdução 
deste trabalho de pesquisa, observa-se, agora, um recorte da traje-
tória de situações que determinaram o conflito de posicionamento, 
na ótica do vereador Cururu, entre ele e a maioria de seus colegas 
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de Legislativo.
cururu: um históricO de denúncias
O vereador Cururu ao se defender no processo de cassação 
resenha as razões pelas quais, segundo ele, teria entrando em rota 
de colisão com boa parte dos membros da CMP. É um relato lon-
go, cuja introdução serve a todas as manifestações do segmento. 
As inserções de falas de outros vereadores servem para manter 
um padrão dialógico, no sentido de uma melhor interpretação das 
adesões político-culturais dos envolvidos.
O SR. CURURU [39ª EXT]– [...] Porque 
querer cassar um Vereador, em ano eleitoral 
de reeleição, no início da campanha?! 
O SR. CURURU - Em 2005 aconteceu uma 
compra da Câmara de Vereadores, uma 
compra importante; [...] Foram comprados 
computadores de última geração, de preço 
caro, foi comprado um servidor, que é ca-
ríssimo ...daí a dois ou três dias, não lembro 
bem, chegou um ladrão inteligente aqui na 
Câmara de Vereadores, conseguiu abrir o 
portão grande, conseguiu abrir a porta onde 
fica a TV Câmara e foi no sensor de alarme 
da Casa, digitou a senha secreta e desligou o 
alarme da Casa. [...]O ladrão inteligente foi 
direto na sala em que estavam os computa-
dores e roubou todos. Foi um prejuízo. Pedi 
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a informação e não recebi, mas pela infor-
mação não oficial, ficou em torno de 50 ou 
60 mil reais[...] Na época nós insistimos, eu, 
o Vereador Adinho e o Vereador José Inácio, 
para sair um inquérito administrativo aqui 
dentro. [...] E não investigaram.
O SR. PEDRINHO [19ª ORD.] - [...] Mas 
para quê fazer pedido de informação se 
quando ele quer saber ele vai lá na delegacia 
e o delegado pode informar a ele?
O SR. IVAN DUARTE [41ª ORD] -  Ele usa 
termos como “armação suja”, refere-se à com-
pra de computadores, em 2005, que foram 
roubados da Câmara - ora, Vereadores, - e 
diz que não foram averiguados os aconteci-
mentos. [...] Não sei o que mais poderia ser 
feito[...] Eu também não sei até agora quem 
roubou os computadores, como roubou e 
aonde estão os computadores. Agora, isso não 
cabe aos vereadores.
É oportuno lembrar que o vereador Zequinha já tinha ma-
nifestado descontentamento com o rumo das investigações relati-
vas a esse caso. A denúncia da improvável sequência de passos e 
coincidências, para perpetrar o sumiço dos computadores, coloca 
em suspeição toda a gestão da Casa como agência administrativa 
pública, comprometendo o princípio da eficiência como valor mo-
derno. No aparte do vereador Pedrinho, o menosprezo ao princí-
pio da publicidade como preocupação da modernidade legislativa, 
que se completa na despreocupação com a observância devida 
da função fiscalizadora, demonstrada na intervenção do vereador 
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Ivan Duarte. Esse seria um aspecto da necessária autofiscalização, 
proposta pela CGU, para o aprimoramento dos Legislativos locais 
brasileiros. 
O próximo caso, relatado por Cururu na sua defesa, expõe 
uma cultura personalista que permeia a todos. 
O SR. CURURU [39ª EXT] - Depois veio a 
votação do nepotismo que o Cururu, junto 
com o Vereador Paulo Oppa, entrou no fim 
de 2005 [...] todo o mundo já sabe, o Ve-
reador Ademar Ornel perdeu totalmente o 
controle, tentou agredir o Vereador Adinho e 
aí se envaretou contra mim junto com a fi-
lha e o genro, me derrubaram, me chutaram 
aqui dentro. Todo o mundo viu, Vereadores 
viram. Entrei com um processo de pedido de 
cassação do Vereador por falta de decoro gra-
ve. Não quiseram. Não quiseram. Votaram 
aqui e não quiseram abrir. 
 [...] A lei do nepotismo que entramos[...] 
o Vereador Paulo Oppa entrou comigo,[...] 
Votamos em 1ª votação e 14 Vereadores vo-
taram na primeira votação pelo fim do nepo-
tismo. [...] Só que na 2ª votação entrou uma 
série de discussões, [...] alguns Vereadores que 
têm familiares aqui alegaram que as pessoas 
estão trabalhando, [...] Eu pensei na hora, e 
realmente as pessoas estão empregadas aqui 
pelo nepotismo porque a lei permite, e de 
repente interrompermos de um dia para ou-
tro, os funcionários e CCs que estão aqui e 
que são parentes de [...] não teriam dinheiro 
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para pagar suas contas. O que acaba crian-
do um problema social para aquelas pesso-
as porque elas não estavam contando com 
aquilo,[...] Achei razoável e começamos a 
discutir uma série de propostas e entrou uma 
emenda que o prefeito nomeou de “monstri-
nho”, porque não sancionou e nem vetou, 
mandou de volta para a Câmara e que ela 
entraria em vigor em 1º de janeiro de 2009. 
Entraria, não vai entrar porque a emenda é 
inconstitucional. Então em 1º de janeiro de 
2009, quando entrarem os outros Vereado-
res, se quiserem botar parentes podem porque 
a emenda ferrou o projeto. 
O SR. IVAN DUARTE [41ª ORD] – [...] 
Nepotismo. E isso foi tratado politicamente 
na Câmara. Foi tratado no voto! Na minha 
opinião, mal tratado, mas foi tratado aber-
tamente, com gravação, com TV Câmara, 
com taquigrafia. [...] A briga com o Verea-
dor Ornel. Aquilo foi uma armação ridícula 
[...] Ele pediu para Vereadores testemunha-
rem a seu favor e os colegas foram lá e disse-
ram: “Eu não vi. Eu não vi agressão nenhu-
ma”. Eu não vi algo a ponto de ele sair daqui 
desmaiado daquele jeito [...] Não teve. 
Esse conjunto de manifestações demonstra a força da visão 
patrimonialista, que se revela num tratamento afetivo de questões 
públicas, que a todos os representantes políticos afeta, mesmo 
que em graduações diferenciadas, como na hesitação do vereador 
Cururu ao refletir sobre as consequências para um pequeno grupo 
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–  os CCs aparentados dos vereadores – da aprovação imediata da 
lei contra o nepotismo. Na manifestação do vereador Ivan Duarte 
sobre a questão, que se escuda na formalidade da discussão institu-
cional, uma ética que se aproxima da esfera da burocracia, segundo 
Weber. Logo, uma forma de enfrentar o problema, evitando uma 
discussão substantiva dos fatos, dificultando, com isso, a necessá-
ria busca do aprimoramento do sistema político pela acomodação 
procedimental. Quanto à ocorrência, ou não, de agressão física do 
vereador Ornel ao vereador Cururu, que o vereador Adinho é cate-
górico ao confirmar ter havido e a quase totalidade dos vereadores 
negou, o que se tem de concreto é que, no mínimo, uma discussão 
em parâmetros não aceitáveis ocorreu, remetendo a um forte de-
sejo da Casa de não mexer em práticas políticas que, àquela altura, 
não eram sancionadas legalmente, mas sempre foram reprovadas 
socialmente. Por tudo isso, a discussão pública mais aprofundada, 
lembrando a cobertura da TV Câmara, não seria interessante para 
a possibilidade de manutenção de uma cultura de valores e privilé-
gios tradicionais daquela classe política. 
Passando a outro caso, o que se interroga é a postura do 
vereador Cururu na sua relação com pessoas ligadas ao Executivo 
local, considerando que o vereador Miltinho salientava, recorrente-
mente, o fato de o vereador Cururu pertencer à base da Adminis-
tração Municipal na Câmara.
O SR. CURURU [39ª EXT] - Bom, em 2006, 
[...] Houve aqui nesta Casa um pagamento 
em torno de 110 mil reais de licença-prêmio. 
Aí, nos bastidores disseram “Bah, Cururu, 
deu um cambalacho aí, pagaram licen-
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ça-prêmio para gente que não trabalha na 
Casa”. Aí fui ao presidente pedir a documen-
tação, eles ficaram se amarrando e eu disse 
que ou me davam a documentação ou então 
chamaria a imprensa. Dentro de alguns dias 
me deram a documentação onde constatei 
que o ex-diretor da Câmara, [...] recebeu em 
torno de 40 e poucos mil de licença-prêmio. 
Procurando documentação da aposentado-
ria dele, porque ele foi assessor do Deputado 
Federal Fetter Jr., ele já tinha recebido a li-
cença-prêmio toda que ele tinha direito. Ele 
reeditou uma licença-prêmio e recebeu. Terá 
que devolver o dinheiro, a denúncia está lá. 
A denúncia está no Ministério Público e está 
sendo investigada.
Nessa passagem, mais uma vez se observa a dificuldade para 
o exercício do princípio da publicidade, já que o vereador teve que 
recorrer à ameaça da imprensa para obter informações que deve-
riam ser públicas, e também a não observância do princípio da efi-
ciência no desleixo de pagar licença-prêmio indevida. Observa-se, 
de parte do vereador Cururu, o exercício da função fiscalizadora 
ao constatar prática de corrupção, certamente facilitada por uma 
lógica patrimonialista da instituição.  Em sendo, como apontavam 
vereadores de oposição ao Executivo local, parte da base do prefei-
to na Casa, demonstrou uma independência que não corresponde 
aos referenciais de estudos sobre relações entre Executivos locais 
e vereadores do bloco de Governo (LOPEZ, 2004; KERBAUY, 
2005).
O próximo recorte examina a relação do vereador Cururu 
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com a sociedade, além de referências à administração anterior do 
PT, partido ao qual pertenceu e costumava fazer críticas cáusticas.
O SR. CURURU [39ª EXT]-  em 2007, o 
Cururu [...] solicitou ao Compam que fosse 
junto com o Ministério Público e com todas 
as autoridades do setor ambiental, lá no 
Laranjal, para combater aquela ocupação 
ilegal da orla da Lagoa dos Patos. E fomos, 
um grupo, enorme, de autoridades. Consta-
tamos lá os caras fazendo sobrado, [...] tudo 
sem licença. [...] Porque, quando eu fui lá, 
todos eles: “Ah, isso é coisa do Cururu! Isso é 
coisa do Cururu!” [...] eu arrumo uma sé-
rie de inimizades, pessoas que vão trabalhar 
contra mim na eleição, [...] Infelizmente os 
nossos prefeitos, aí, ao longo dos anos, foram 
coniventes, foram incompetentes e deixaram 
os caras entrarem pra lá. E nenhum prefeito 
quer bater de frente. [...] Até tenho que ali-
viar o Marroni [ex-prefeito do PT] aqui. No 
início do Governo Marroni, a Secretaria de 
Qualidade Ambiental bateu de frente, abriu 
vários processos, inclusive depois teve proble-
mas porque os processos não andavam e aca-
baram derrubando um barraco na marra lá, 
sem ordem judicial e aí deu problema.
Embora o personalismo político da manifestação de Cururu, 
com um tom proselitista, se observa uma relação pouco comum 
com a sociedade, no sentido do exercício da função de fiscalização 
do espaço público, o que contrasta com atitudes patrimonialistas 
de omissão. O não evitar do conflito, sem preocupações eleitorais 
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imediatas, neste caso, contribui para o aprimoramento do sistema 
em bases de modernidade. Há, paralelamente, no reconhecimento 
de méritos de um Governo ao qual era crítico, uma manifestação 
madura de impessoalidade nas avaliações, que lembra os atributos 
da “ética de responsabilidade” weberiana.
O próximo relato, e o seu contraponto, fornecem importan-
tes referências para inferirmos traços sutis de cultura política que 
colocavam o vereador Cururu, segundo o ver. Zequinha, em con-
fronto de valores políticos com a maioria dos seus pares.
O SR. Cururu [39ª EXT] -  Depois [...] ti-
veram a ideia da Câmara de Vereadores 
comprar um notebook para cada Vereador, 
[...] na época o presidente era o Vereador 
Otávio Soares e ele falou: “Eu só compro se 
tiver unanimidade. [...] eu argumentei que 
se é patrimônio público da Câmara não se 
pode levar para a casa. [...] É proibido por 
lei fazer isso. Então eu argumentei: tchê o 
notebook é um objeto de uso pessoal, porque 
tu fechas ele, sai, leva para a tua casa, leva... 
Isso não pode comprar com dinheiro públi-
co![...] Não fui compreendido, alguns Verea-
dores ficaram revoltados com o Cururu, deu 
mídia, [...] e aí os Vereadores desistiram. 
O SR. IVAN DUARTE [41ª EXT] - Ele foi 
contra os notebooks, que aqui ele chamava 
insistentemente de “natebuks”. Não é assim, 
são notebooks, mas é uma palavra inglesa e 
ninguém é obrigado a saber inglês, mas é tão 
usual que... [expressão interrompida no origi-
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nal]... Olhem, eu fui a favor. [...] Não tem 
nada a ver e foi feito por um vereador que 
abertamente chamou os vereadores e anun-
ciou que faria a compra para todo mundo. E 
ele fez disso algo fantástico.
Na preocupação do vereador Cururu com relação à compra 
de notebooks, se observa o exercício de uma função atípica dos ve-
readores, conforme orientação referendada pela CGU para o apri-
moramento de Legislativos locais, a função administrativa, ou seja, 
de autofiscalização legislativa, uma cultura de modernidade admi-
nistrativa no devido gerenciamento interno do patrimônio das Câ-
maras de Vereadores. A contrariedade de alguns dos vereadores 
se deve ao provável sentimento patrimonialista que fazia parte de 
suas orientações atitudinais. No contraponto do ver. Ivan Duarte, 
a contrariedade patrimonialista se manifesta em uma exposição de 
mentalidade hierárquica, no preciosismo anglicista, apontando a 
dificuldade do colega de lidar com a língua estrangeira e na defesa 
de uma postura formalista que ao ser democratizada – a compra 
para todos – legitimaria um possível ato ilegal.
O próximo recorte historia proposições do vereador Cururu 
e serve para informar algo de sua visão sobre a instituição política 
em que exercia representação.
O SR. CURURU [39ª EXT] - Depois veio a 
votação do Regimento Interno[...]Em 2007 
entrou em primeira votação. Vários Vereado-
res pediram destaques. Em seguida, no inter-
valo entre a primeira e a segunda votação, 
o Vereador Cururu protocolou três propostas 
de resolução, de mudanças. Uma para que os 
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Vereadores passassem a trabalhar seis horas 
por dia, de segunda à sexta-feira, dentro da 
Casa e batendo cartão, a outra para termi-
nar com o nepotismo e a outra proposta (está 
protocolada na Casa) para que a liberação 
de diárias e passagens passasse pela avaliação 
do Plenário. Ah! Bastou o Cururu protocolar 
esses três pedidos que trancou. [...]Aí, quan-
do chegou no último dia, que a Câmara iria 
entrar em recesso, que vieram com um bolo 
de projetos[...] Bah! E esse aqui? Bom, fazer 
o quê? Arquiva! Então ficou engavetadinho. 
Não querem. A maioria não quer essas mu-
danças.
Nas proposições do vereador Cururu, no exercício da fun-
ção legislativa, se observa uma a marca de seu mandato: medidas 
moralizadoras que confrontam, por exemplo, a flexibilidade de ho-
rários do RI da CMP que, a rigor, cobrava o comparecimento com-
pulsório, apenas, em três sessões de terça a quinta-feira, a partir das 
8h30min (ver Anexos D, E, F). A observância de princípios mo-
dernos de eficiência e publicidade nos gastos com diárias, e o fim 
do nepotismo, colidem com o estilo patrimonialista de gerir verbas 
e cargos públicos de maneira discricionária que, como possibilida-
de de estilo de governar recorrente em municípios de pequeno e 
médio porte, constituiria viabilidade de corrupção apontada por 
Pinto (2011).
Para concluir esse grande conjunto de significação dos pa-
drões de cultura política que permeavam o caso, são recortados 
alguns momentos significativos de interações entre o Legislativo 
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local e o capital, nas relações entre os poderes públicos municipais 
e as empresas permissionárias do serviço público de transporte co-
letivo.  Elas são examinadas no contexto de uma Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) que buscava esclarecer as circunstâncias 
da venda de uma empresa permissionária de transporte coletivo a 
outra, sem licitação das linhas.
O SR. CURURU [39ª EXT]- Depois veio a 
CPI da Conquistadora,[...] Eu fui secretá-
rio, a CPI pegou para valer. Pegou para valer 
e era um estouro atrás do outro, [enviados] 
ao Ministério Público, que está fazendo os 
encaminhamentos e vai fazer a denúncia à 
Justiça. [...]E tem mais gente também, por-
que a família Kopereck fez uma compra com 
contrato de gaveta da empresa, só que a lei 
não permite venda de empresa que está pres-
tando serviço público e que tem um licencia-
mento temporário. [...] Esses caras são pode-
rosos na cidade[...]vai e arruma inimizade 
com todo mundo, mas essa é a função do 
Vereador. [...] essa empresa deve oito milhões 
e meio de ISSQN que ela já recebeu e não 
pagou para a Prefeitura. [...] Historicamen-
te na cidade os empresários de ônibus têm 
sido grandes colaboradores de campanhas 
eleitorais, [...] Então ninguém quer bater de 
frente com um colaborador de campanha. 
Mas o Cururu bate!
No trecho, de opinião, na manifestação do vereador, se pode 
observar a possibilidade, conforme a discussão teórica, de que a 
necessidade de reprodução do mandato pode constranger os re-
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presentantes políticos a deixar de exercer a fiscalização dos negó-
cios públicos, no caso, com atores ligados ao mercado. Uma forma 
corrompida de atuação política, que articularia uma troca corrupta 
no recebimento de apoio financeiro para campanhas eleitorais em 
troca de vantagens para solução de problemas, driblando a legisla-
ção, no cotidiano dos trabalhos Legislativos. Na denúncia do ve-
reador de um fato concreto, o “contrato de gaveta”, o sentimento 
patrimonialista se instala, no mínimo, na omissão do poder público 
que teria permitido uma transação ilegal entre empresas permissio-
nárias de um serviço público delegado.
Em conexão direta com esse caso, temos a sequência seguin-
te.
O SR. CURURU [39ª EXT]-  Veio o enxerto 
do projeto[...] no qual o Vereador Ivan Du-
arte, que era secretário, taxou aqui nesta tri-
buna como a coisa mais grave que ele tinha 
assistido durante toda a sua história dentro 
da Casa. [...] disse que [...], iria renunciar 
ao cargo de secretário se não fosse tomada 
uma providência imediata para descobrir 
qual foi o Vereador ou quais foram os Vere-
adores que após uma sessão, [o] secretário ter 
encerrado a pauta.. [teria] enxertado[...]um 
projeto permitindo uma negociação de deve-
dores da Prefeitura que iria reduzir a dívida 
da Conquistadora [empresa permissionária do 
transporte coletivo], que estava sendo inves-
tigada, em um terço do valor, no mínimo. 
Era um projeto para passar para a família 
Kopereck ir lá, pagar e não deve mais nada, 
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terminou a CPI. Enxertaram! Isso seria fato 
para o Vereador ou os Vereadores que fizeram 
isso de serem cassados, se fosse feita investiga-
ção tinha que perder o mandato. Não inves-
tigaram nada.
Essa manifestação esclarece as circunstâncias do tão referi-
do, nas falas mais contundentes de alguns vereadores, “enxerto do 
projeto” ou “mensagem 062”. A queixa do vereador Cururu retrata 
um estilo patrimonialista de fazer política, que atropela princípios 
de legalidade, moralidade e de eficiência, nos ritos Legislativos, ao 
visarem à concessão de isenções fiscais como privilégio facilitador 
da transação.
As três manifestações seguintes, comentadas em conjunto, 
retratam duas formas de reação ao que foi colocado pelo vereador 
Cururu. A do vereador Zequinha, como algo explicitado em atas 
das sessões da Câmara, é praticamente exclusiva.
O SR. IVAN DUARTE [41ª EXT] - CPI da 
Conquistadora foi uma ação coletiva de 
vários vereadores, eu não vi nenhum movi-
mento escuso para tentar barrar a CPI. Foi 
tudo público, está tudo gravado, tem taqui-
grafia, tem tudo.
O SR. IVAN DUARTE [16ª ORD] – [...] Em 
relação ao famoso “enxerto”, [...] isso está ro-
lando, isso está sendo visto. Agora, não sou eu 
que investigo, é a presidência. [...] A comis-
são que vai ver essa história do projeto 062 
e 064 é a Mesa. [...] Estou cobrando e con-
tinuo cobrando e a Mesa está investigando. 
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O SR. JOSÉ INÁCIO [1ª ORD] – [...]Tam-
bém acho que a CPI da Conquistadora se 
teve por um lado o seu ponto positivo de es-
clarecer, de trazer a verdade, de juntar do-
cumentos, [...] o caminho da lavagem de 
dinheiro, [...] [também] foi a CPI da má 
vontade. Uma CPI que três ou quatro que-
riam e a grande maioria não queria a CPI 
da Conquistadora. Então esbarramos em vá-
rias situações aqui, por parte de secretarias 
que não mandaram documentos, do Poder 
Executivo que não mandou os documentos 
necessários [...] Uma CPI que do outro lado 
tinha tudo para que ela não andasse, para 
que não se demonstrasse toda a situação.
Em relação às duas primeiras manifestações, do ver. Ivan 
Duarte, chama atenção que a sua cobrança do andamento do pro-
cesso, que ele teria considerado “a coisa mais grave que teria ocor-
rido naquela casa”, não tem a mesma celeridade que demonstrou 
no “caso do exorcismo” do vereador Cururu, contentando-se com 
o ritmo da investigação dado pela Mesa Diretiva do Legislativo. 
Nas suas considerações, não comenta o mérito do que o ver. Curu-
ru afirmara anteriormente, relata só o cumprimento das formalida-
des administrativas, novamente, numa postura típica da burocracia 
e não da função de um político da modernidade, segundo Weber; 
a manifestação do ver. Zequinha, novamente, é contundente, e 
denuncia, apenas nos aspectos culturais, um desejo explícito da 
Administração, e da maioria do Legislativo, de não aprofundar os 
questionamentos sobre as reais formas de gerenciamento e discus-
são de serviços públicos como o transporte coletivo, atropelando 
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diversos valores da cultura política moderna, como transparência, 
publicidade e eficiência dos negócios públicos.
Esse quadro de denúncias, feitas pelo vereador Cururu, po-
deria ser tomado como leviandades de uma postura política que 
teria, nesse proceder, um nicho exclusivo de atuação. Na próxima 
unidade de registros se examinam as manifestações do vereador no 
tocante às instituições políticas, formais e informais, e aos padrões 
de interações políticas em geral. São compostas de trechos maiores, 
pois as apreciações de sentido, assim, o exigem. Os comentários, 
na medida do necessário, são pontuais ou tomados em conjunto.
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O exercíciO da vereança e a visãO de pOlítica 
Uma das acusações imputadas ao vereador Cururu, pelos 
seus pares, era de ter uma atuação baseada exclusivamente em de-
núncias contra membros da Casa e de se pronunciar, publicamen-
te, contra a política e os políticos. Isso o associaria, de imediato, à 
figura do deputado Barreto Pinto, processo pioneiro de quebra de 
decoro parlamentar, caracterizado por Teixeira como “alguém que 
fez questão de ser indecoroso”. As intervenções seguintes dizem 
respeito a pronunciamentos do vereador que retratam sua visão de 
política, e a forma como agia diante do cotidiano da vereança.
O SR. CURURU [39ª EXT]- Bom,[...]No 
meu entendimento, esse modelo econômico 
e político que tem no país não presta para 
nada, tchê. Os indicadores de aumento de 
pobreza, de aumento de miséria, de aumen-
to de violência, de cadeia superlotada, de 
hospitais superlotados com as pessoas atira-
das nos corredores, com escolas com crianças 
sentadas no chão porque não tem uma car-
teira para sentar, isso são indicadores de que 
esse modelo está morto, e o que faz a classe 
política? A classe política, principalmente no 
âmbito federal, passa o tempo todo dando 
explicação demagógica e mentirosa, tentan-
do justificar que as coisas estão melhorando, 
isso é tudo mentira. E eu me nego a traba-
lhar no campo da mentira. .
O SR. CURURU [23ª ORD]– [...]Está aqui 
a matéria no Diário Popular, uma matéria 
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extremamente negativa para a classe políti-
ca [sobre verbas indenizatórias por despesas de 
mandato, recebidas por senadores] e que causou 
algumas surpresas para mim. [...] E o segun-
do maior gastador é o Senador Cristóvam 
Buarque, este simplesmente me surpreen-
deu, porque é um senador que tenho uma 
grande admiração por ele, prega em todo 
país a mudança de comportamento através 
da educação, [...] E a outra coisa que me 
surpreendeu é que dos 81 senadores tem dois 
que não usam a verba, esses sim, esses são 
os “quentaques”; dois senadores que nunca 
usaram a verba indenizatória, mas sincera-
mente os dois não me surpreendem. Um é o 
Senador Pedro Simon daqui do Rio Grande 
do Sul, [...] E o outro é o Senador Jeferson 
Peres, do PDT do Amazonas, que também 
é uma figura extraordinária na luta pela 
transparência, pela ética na política, pelo 
enxugamento da máquina, parar com esses 
gastos vergonhosos de dinheiro público.
Nas manifestações anteriores, o que se percebe é um políti-
co cético em relação a um determinado tipo de fazer político, ao 
qual se contrapõe apresentando um padrão desejável, para ele, nas 
referências de figuras públicas que admirava pela postura política 
e parlamentar.
Na fala seguinte, o vereador Cururu comenta a acusação de 
que teria ridicularizado a ida de colegas à Brasília.
O SR. CURURU [21ª ORD]– [...] não fui 
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eu que debochei, foi toda a cidade. [...] foi 
um programa de rádio [...] uma senhora 
falou: “Pô, foram oito Vereadores, então o 
documento que eles foram levar pesava 100 
quilos!” E a partir daquele momento o ra-
dialista passou o tempo todo detonando, [...] 
Todos diziam assim: “Pô, mas precisou ir 
oito? Eles não poderiam ter combinado entre 
eles e ter ido dois? O custo que tem essas via-
gens à Brasília...”  os radialistas leram: [...]
Motivo da viagem. Reunião com a Ministra 
Dilma Rousseff onde será assinado o contrato 
de duplicação da BR-392 e será assinado o 
contrato de financiamento do Banco Mun-
dial. Passou para o outro dia e aí não saiu a 
reunião[...]Os radialistas o tempo dizendo: 
“Foram lá para quê? Não foram para nada. 
Foram para passear? Vereador assinam os 
contratos..[?]” [...] Se fosse aprovado o meu 
projeto de resolução, que ficou engavetado 
todo o ano passado, um dos três que eu colo-
quei para mudança do Regimento Interno, 
qualquer viagem dos Vereadores deveria ser 
discutida aqui em plenário e votada. Aí ha-
veria transparência. [...] Então o que desmo-
raliza o Legislativo é isto, é falta de transpa-
rência, é a população não saber o que se gasta 
com essas viagens. [...] Isso não foi avaliado 
pelos Vereadores que viajaram a Brasília, se 
isso poderia trazer prejuízo para a Câma-
ra. Não foi avaliado, decidiram que iriam e 
foram. Foram para assistir, porque vereado-
res não assinam esses contratos[...]O prefeito 
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com seus técnicos teria que ir porque ele as-
sina, mas o vereador foi para assistir[..].Não 
adianta, vereador, que não contribui para 
economizar dinheiro público, subir na tri-
buna e detonar o governo, que o governo não 
tapa os buracos, mas ele não está colaboran-
do[...]Eu tenho moral para falar isso porque 
estou há três anos aqui dentro e não tirei um 
centavo para diária e nem para passagem. 
Viajo e pago do meu bolso.
O recorte oportuniza o conhecimento de algumas particula-
ridades do universo de ideias do vereador Cururu, orientadores do 
seu padrão de atuação. No início da fala, demonstra preocupação 
de ouvir a população; ao revelar que seu mandato era exercido sem 
custo adicional, pagando suas viagens com os proventos ordinários 
da função, demonstra um estilo incomum à maioria dos políticos 
no trato das verbas públicas; mostra, ainda, uma valorização de 
princípios da modernidade administrativa, na preocupação com a 
publicidade dos atos e decisões dos vereadores e, também, com 
a transparência e a discussão pública de ações que geram custos. 
Observe-se a crítica ao estilo patrimonialista dos vereadores que 
decidiram ir à Capital Federal, sem uma necessidade objetiva, le-
vando-se em conta a ineficácia da ação pela diferenciação de fun-
ções dos poderes locais, corroborada, inclusive, pela não efetivação 
da reunião com a autoridade federal.
A próxima fala, ao se queixar de um tratamento particulari-
zado por parte da presidência da Casa, possibilita identificar alguns 
detalhes sobre seu comportamento relativo à função política.
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O SR. CURURU [21ª EXT] – [...]Vereador 
Otávio Soares me cobrou a falta de uma 
sessão representativa, [...]Aliás, não havia 
nenhuma necessidade de atestado, porque 
passei as férias todas trabalhando. O prefei-
to municipal, Fetter Júnior, convocou duas 
ou três reuniões extraordinárias durante as 
férias dos Vereadores. Eu vim a todas. Ano 
passado eu vim a todas as sessões, não faltei 
uma sessão. Todos os dias de trabalho oito ho-
ras, oito e 10 estou entrando na porta desta 
Casa para cumprir a minha função. Às oito 
e meia quando começa a sessão, estou senta-
do ali na minha cadeira sempre e posso dizer 
com tranqüilidade, questiono o Regimento 
Interno[...] Entrei, foi protocolado na Casa 
junto com o projeto para que os Vereadores 
trabalhem seis horas por dia de segunda a 
sexta batendo cartão-ponto. [...] Eu passei o 
recesso parlamentar todo trabalhando.[...]Aí 
quando faltavam sete dias para terminar o 
recesso parlamentar, disse: vou descansar se-
não não tiro férias! E ainda estava com um 
dente inchado! E o Vereador Otávio Soares 
me cobrou esta sessão que eu não vim. 
No detalhamento da rotina, que não foi contestada por ne-
nhum colega, o vereador Cururu mostra-se um político cumpridor 
de obrigações básicas, bem distante do quadro atribuído ao depu-
tado Barreto Pinto. Por outro lado, se considerarmos as listas de 
presença das atas de sessões do Legislativo local, pode-se dizer que 
a preocupação da presidência com a ausência do vereador a uma 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
SÉRIE PÓS-GRADUAÇÃO - VOLUME 1
181
sessão foge à impessoalidade devida, já que era comum a ausência 
de vereadores por motivos variados.
Os próximos recortes constituem uma subunidade de apre-
ciações relativas à postura do vereador Cururu em face ao poder 
Executivo municipal. Lembrando, sempre, as manifestações de 
parlamentares que o identificavam como alguém da base de apoio 
político do governo municipal no Legislativo.
cururu analisa prOjetOs enviadOs pelO executi-
vO 
O SR. CURURU [23ª ORD]– Presidente, 
primeiramente este processo não está tendo 
tramitação normal na Casa porque não foi 
recebido pelo meu gabinete. Segundo, parece 
que essa revogação é extremamente prejudi-
cial para o município, pois o artigo deter-
mina que qualquer incentivo fiscal possa ser 
dado no prazo de um ano, e a emenda tenta 
transformar esse prazo para seis meses, não 
é isso? Olha, seis meses antes da eleição os 
partidos estão já imbuídos em suas campa-
nhas eleitorais, e a Câmara de Vereadores 
aprovar benefício fiscal para empresários em 
plena campanha eleitoral? Isso é uma coisa 
extremamente prejudicial. Portanto, o Par-
tido Verde, além de votar contra, ainda vai 
votar contra a quebra do interstício, poden-
do o processo ser votado hoje só em 1ª discus-
são. [...] a maioria dos projetos que querem 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
SÉRIE PÓS-GRADUAÇÃO - VOLUME 1
182
ser contemplados com essa mudança já es-
tiveram o ano passado todo aqui dentro da 
Casa. Inclusive um projeto que eu defendi, 
o projeto do Hotel Jacques Georges, que está 
sendo construído lá na Barroso, fui bastante 
claro com os proprietários do hotel que anun-
ciaram uma construção ecologicamente cor-
reta, com reaproveitamento da água usada, 
energia solar, obediência total às áreas verdes 
e demais regras do Plano Diretor. Na época 
falei a eles que uma obra desse tipo mere-
cia ser contemplada com benefícios fiscais, só 
que perguntei a data em que estaria pronta 
a construção e eles nos disseram que em no-
vembro ou dezembro. Aí falei a eles que, no 
momento em que estivesse pronta faríamos 
uma comissão de três ou quatro Vereadores 
para irem in loco constatarem a veracidade 
da obra ecologicamente correta. Bom, a obra 
atrasou, e em função disso fui contra que se 
votasse antes de terminar a obra. [...] Tive-
mos todo o ano passado para aprovar os pro-
jetos sem precisar mudar a lei que estamos 
querendo mudar, e agora, na hora, meu ir-
mão, na hora de começar a campanha, todos 
nós sabemos que existe interferência do poder 
econômico nas eleições. Então é obrigado a 
gerar desconfiança. Por isso que eu concordo 
com o Vereador Paulo Oppa, que o momento 
é inoportuno.
Nessa longa transcrição se verifica uma postura participativa, 
cobrando a tramitação legal do projeto, observando o princípio 
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de publicidade e de moralidade, ao salientar as preocupações com 
relação aos possíveis efeitos de uma isenção de tributos, num pe-
ríodo pré-eleitoral. Ao aderir a uma tese de um vereador de oposi-
ção, revela independência em relação ao Executivo, e compromis-
so público ao apoiar projetos arquitetônicos somente quando em 
conformidade com o plano diretor.
Na continuidade, se observa um recorte onde o vereador 
Cururu se posiciona frente a projetos enviados pelo Executivo lo-
cal.
O SR. CURURU [28ª ORD]– [...] Ontem ti-
vemos uma sessão de ampla discussão sobre 
a Mensagem nº 015, enviada pelo prefeito 
de Pelotas, sobre uma operação de crédito da 
Prefeitura com o Banrisul. O projeto não 
traz claramente coisas fundamentais que 
deveria trazer, na minha opinião. [...] na 
parte da tarde o Prefeito Fetter me convi-
dou para ir na Prefeitura e ele[...] [explicou] 
o projeto, coisa que nenhum Vereador aqui, 
ontem, soube me explicar. Fizemos um de-
bate sobre o projeto ontem, aqui. [...]O que 
eu acho ruim é que no projeto não vem nada 
especificado sobre a dívida. Por exemplo, 
aqui no artigo 2º: Os prazos de amortização 
e carência, os encargos financeiros e outras 
condições de vencimento e liqüidação da dí-
vida a ser contratada obedecerão às normas 
pertinentes estabelecidas pelas autoridades 
monetárias federais e notadamente ao que 
diz a Resolução Nº 043/01, aprovada no 
Senado no dia 21 de dezembro de 2001. 
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[...]Aí solicitei à minha assessoria que vis-
se a Resolução Nº 043/01. Está aqui! Você 
lendo tudo isto aqui, o que é altamente 
cansativo, [...]Essa é a realidade. Eu ideo-
logicamente não concordo com isso, mas aí 
o prefeito me explicou; [...] São três projetos 
de extrema importância.  A construção de 
uma estação de tratamento na Vila Princesa. 
[...] É um projeto perfeito. Ecologicamente 
não tem como votar contra esse projeto. [...]
Segundo projeto: a construção de uma esta-
ção de tratamento de esgoto junto ao Bairro 
Simões Lopes. [...] foco de poluição que tem 
ali no Santa Bárbara que larga todo o esgoto 
dentro do São Gonçalo. Termina com o foco 
gravíssimo de poluição que a cidade tem, um 
projeto ecologicamente maravilhoso. Tercei-
ro projeto: no Laranjal já existe a estação de 
tratamento de esgoto [...] Lamentavelmente, 
mudo a minha posição em função da neces-
sidade do Fetter levar esse documento para 
Brasília, mas sou ideologicamente contra este 
modelo de endividamento do município.
No recorte anterior, é possível visualizar um político que 
examina exaustivamente um projeto volumoso, que tem firmeza 
de posição relativa à questão de endividamento do município e 
que transige em função de uma causa maior. Distante, também, 
das previsões iniciais feitas, inclusive por especialistas, sobre suas 
possibilidades de atuação.
Explorando, mais, a relação com o Executivo local, o pró-
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ximo conjunto traz as posições do vereador relativas a dois temas 
melindrosos para qualquer vereador, a partir de estudos como os 
de Kuschinir (1993), Lopez (2004) e Kerbauy (2005), a criação de 
cargos públicos e as relações Executivo/Legislativo, em especial 
para alguém apontado como “do grupo do prefeito”.
O SR. CURURU [106ª ORD] – [sobre criação 
de cargos] Eu gostaria de dizer que vou votar 
contra em função de que essa decisão que nós 
recebemos na semana passada (tenho aqui 
na minha mão) que 26 desembargadores, o 
Pleno, do Tribunal de Justiça do Estado, por 
unanimidade julgou inconstitucional 120 
contratações que foram feitas num projeto de 
2006, que passou aqui na Câmara e a ale-
gação aqui é que afronta os artigos 19, Inci-
so I e 32, ambos da Constituição Estadual, 
cabível a criação de cargos em comissão so-
mente com atribuições definidas de direção, 
chefia ou assessoramento [...] Portanto, vou 
cumprir a Constituição do Estado e vou ser 
obrigado a votar contra. [...]   Esses 120 car-
gos são inconstitucionais. [...] E o que mais 
irrita é que o Prefeito Fetter vive dizendo 
que recebeu de herança a Prefeitura desorga-
nizada, só que ele participou da Prefeitura 
desde o início e se tivesse tido responsabilida-
de no momento em que o Bernardo renun-
ciou, que ele passou a ser prefeito, deveria 
ter feito um levantamento rápido de todas as 
funções que estavam precisando de pessoal e 
deveria ter feito um concurso imediatamen-
te. Na desorganização que vem trabalhando 
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o governo, deixaram para fazer concurso nas 
vésperas da eleição e mandaram estes projetos 
com 120 contratos só num artigo. É lamen-
tável que ainda tenham vereadores que vão 
aprovar esse negócio[...]
Sr. Presidente, em princípio a gente lamen-
ta a insistência do governo Fetter em fazer 
a Câmara avaliar esse projeto. De antemão 
vou solicitar que seja feita votação nomi-
nal. [...] Isso mostra claramente que o pre-
feito Fetter não tem respeito nenhum com 
a Câmara de Vereadores. Semana passada 
tivemos várias reuniões onde se sugeriu que 
esse projeto fosse parcelado, com explicações 
dentro da lei de cada cargo a ser contratado 
de forma emergencial. Não fomos atendidos 
e faz com que a Câmara de Vereadores passe 
por uma situação dessas, onde até o relator 
de uma comissão é trocado para mudar um 
parecer e dar um parecer inconstitucional. 
Esse parecer que foi votado por último, foi 
criado um relator ad hoc para dar um pa-
recer inconstitucional. Esse tipo de coisa 
decepciona a gente como vereador que vem 
tentando desde o início do mandato conse-
guir uma mudança de comportamento, tra-
balhar rigorosamente dentro da lei. 
No longo quadro de relato, se vê uma postura de fiscaliza-
ção com relação à legalidade de contratações, pelo poder público 
municipal, que não estariam observando as decisões judiciais em 
situações análogas, ocorridas anteriormente; novamente, demons-
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tra independência na crítica à forma de gerenciamento do Execu-
tivo nas questões de pessoal, apelando para o princípio moderno 
da eficiência. Meticuloso ao exigir detalhamento das funções no 
projeto de contratações, denuncia a submissão do Legislativo aos 
interesses da Administração Municipal, expondo o casuísmo na 
troca de relatoria para obter pareceres contrários às normas legais.
Na sessão ordinária nº 154, de 21 de agosto de 2008, o vere-
ador Cururu comemorava a decisão do Supremo Tribunal Federal 
(STF) de proibir o nepotismo no âmbito do poder Executivo e 
Legislativo, questão que, permanentemente, o preocupava nas dis-
cussões legislativas.  
Na quarta, e última, unidade de análise se examina o posi-
cionamento do vereador Cururu no período contemporâneo ao 
levantamento da hipótese de processo de cassação e durante o seu 
retorno, sob liminar da justiça, após ser cassado. 
O padrãO de atuaçãO em dOis mOmentOs 
Uma questão inspiradora, nesses dois momentos, é saber se 
sua atuação teria se alterado, na possibilidade de eventual de con-
temporização, ou seja, um padrão conciliador para fugir de uma 
medida que, sob uma possível ótica racionalizada, lhe seria de cus-
to elevado. 
O primeiro relato, entre outros aspectos, acaba confrontan-
do os estudos sobre elites políticas locais do RS, realizados por 
Carine Leal, mais especificamente, no tocante à congruência entre 
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perfis ideológicos de agremiações partidárias, das ações de seus 
membros e suas adesões em termos orientações de cultura e prá-
ticas políticas. 
O casO dO assessOr jurídicO adjuntO
O SR. CURURU [10ª CRE] – [...] Queriam 
fazer um projeto, criando um cargo de asses-
sor jurídico adjunto, com um salário em tor-
no de R$3.500,00 para manter o advogado 
do PT, que foi exonerado. Perderam a Mesa. 
A Mesa escolheu outro assessor jurídico como 
CC. Na semana passada estava marcado 
com o Promotor de Justiça Jaime Chatkin 
para entregarmos o bolo de documentos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito [não es-
pecificada na transcrição original]  O Vereador 
Miltinho, que era relator, tinha que ir junto, 
só que não foi. Só foi o Vereador Pedrinho 
e eu. O Vereador Adinho estava viajando, 
não estava na Casa. Aí na hora em que es-
távamos conversando com o Chatkin, eles 
passaram o projeto aqui com os três votinhos 
do PT. [...] para manter o seu afilhado aqui 
dentro. 
 [ord. 11] Segundo o Regimento Interno ele 
teria que ir para o gabinete de cada Vereador 
no mínimo 24 horas antes. Po r t a n t o , 
não foi, fizeram aquela votaçãozinha rápida 
na calada da noite e criaram um cargo de 
três mil e 500 reais. Isso é falta de decoro, 
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certo?
 [corrigindo] O Vereador Miltinho votou 
contra aqui, mas ele fez quorum. [...] ele era 
o relator e o relator é a peça principal. En-
tão ele deveria ter ido conosco lá no Chatkin 
entregar, mas ele não foi. Aí depois ele disse: 
“Não, eu votei contra”. É, votou contra, mas 
fez quorum. Se ele não estivesse aqui, não 
teria quorum para passar. 
Na denúncia do vereador, o casuísmo revela um estilo patri-
monialista adequando o funcionamento da Casa, sem preocupação 
com o princípio da eficiência. A conveniência de um grupo, ou 
indivíduo, de beneficiar terceiros de maneira não meritocrática, de-
monstra a prática de patronagem, uma cultura política tradicional 
com preocupações de manter, em paralelo, a lógica racional legal e 
a lógica patrimonial operando oculta, muito próximo do conceito 
de neopatrimonialismo de Domingues. Chama atenção o fato de 
que o membro da agremiação partidária, ou sua bancada, à qual é 
imputada a iniciativa de uma prática de patronagem política, uma 
ação típica de cultura política tradicional, ter sido categorizada, em 
estudo de elites políticas locais gaúchas, como partido de perfil 
moderno e democratizante, segundo Carine Leal.
O próximo conjunto de inserções corresponde a manifesta-
ções de outros vereadores diante da fala do vereador Cururu. De-
nunciam contradições e posturas reveladoras de padrões de cultura 
política, por constituírem ações, ou seja, adotados efetivamente, e 
não mera retórica.
O SR. MILTINHO [14ª CRE] –[...] o Vere-
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ador tenta se manter na mídia[...] Agora, 
assuntos do interesse público, da qualidade 
do governo que ele é base, por exemplo, que 
tem cargos do PV no governo [ord. 14]  com 
relação a criação do cargo de Assessor Adjun-
to para a Procuradoria da Câmara. [...] por 
entender que o projeto era desnecessário, por 
entender que projeto quebrava com o prin-
cípio da impessoalidade e da economicidade, 
em função de que era um projeto direciona-
do para alguém e[...] eu votei contrário, [...] 
o Vereador Paulo e o Vereador Ivan se posi-
cionaram a favor, vão ser responsáveis por 
essa atitude 
O SR. IVAN DUARTE [10ª CRE]– [...] o 
meu voto aqui é público, sempre, pela Cons-
tituição. Não há como um voto ser decoro. 
Posso votar na coisa mais errada do mundo, 
segundo o ponto de vista de alguém, mas é 
um voto. [...] Mas como “na calada da noi-
te” se as sessões são públicas e abertas e aquela 
sessão foi pela manhã! E eu dei um voto, que 
ele pode...[frase originalmente interrompida] Eu 
e mais seis Vereadores. Isso não tem nada a 
ver com falta de decoro
O SR. ADINHO [12ª CRE] – [...] que-
ro lastimar que quando da minha vinda 
eu tenha encontrado esta Casa “tudo como 
dantes no quartel de Abrantes”. Ou seja, 
nós votamos e esperamos,[...] um Presidente 
Otávio diferente de 2007,[...] esta Casa não 
precisaria, sob hipótese alguma, da criação 
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desse cargo que gera aos cofres públicos mais 
R$3.500,00, .
(O SR. PRESIDENTE (Otávio Soares) – V. 
Exa. está enganado[...] R$2.600,00.
O SR. ADINHO- [...]O que não muda nada. 
[...] Nesse aspecto a Mesa agiu rápido, só 
que desde 1º de janeiro temos situações aqui 
dentro de que precisam ser tomadas atitudes 
urgentes e até agora nada foi feito[...] [esse] 
cargo que foi para acomodar alguém [...] 
que era da Mesa deveria, naturalmente, ir 
para a casa, dando lugar a outro.
No rescaldo, desse conjunto de manifestações, se constata o 
assentimento de muito do que o ver. Cururu colocara. Primeiro, é 
preciso pensar na congruência ideológica entre o sentido da pro-
positura e os partidos que foram associados a ela (PT e PSB foram 
decisivos). O ver. Miltinho ratifica o juízo do ver. Cururu ao dizer 
que o projeto feriu princípios da modernidade administrativa; o 
vereador Ivan Duarte, novamente, se escuda nos procedimentos 
institucionais cumpridos, sem discutir o mérito, interrompendo 
seu raciocínio e caindo numa espécie de resignação burocrática 
da atividade política que contraria o sentido do aprimoramento 
permanente do sistema; já o ver. Adinho é categórico: “foi para 
acomodar”.  Segundo o que se depreende, uma cultura continuada 
de trato pessoal das questões públicas, um padrão como “dantes” 
na sua expressão, que no preciosismo do presidente Otávio Soares, 
ao reduzir o custo adicional, mais comprometeu do que justificou. 
Os próximos recortes correspondem ao período derradei-
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ro do mandato do vereador Cururu, quando do seu retorno sob 
liminar. Numa de suas primeiras manifestações, fala do efeito que 
teve, sobre ele, a necessidade de aprofundar suas reflexões sobre 
política ao defender-se no processo de cassação, lembrando que as 
omissões do RI da Câmara de Pelotas remeteriam ao RI da Assem-
bleia Legislativa Estadual e ao RI da Câmara Federal. A longa ma-
nifestação do vereador é contraposta por uma pequena observação 
fortuita do vereador Mansur Macluf, o “mais longevo dos mais 
longevos” da Casa, em termos de mandatos consecutivos (quaren-
ta anos de vereança). As duas servem para se ter elementos sobre 
a cultura política presente nas orientações dos representantes po-
líticos locais.
O SR. CURURU [81ª ORD] – [...] vejam que 
o estudo que eu tive que fazer no Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa e da Câ-
mara Federal em Brasília, me trouxe frutos. 
Eu descobri, por exemplo - está nos dois, no 
Regimento Interno da Assembleia Legislati-
va e da Câmara Federal – que nepotismo 
é falta de decoro parlamentar, está na lei. 
[...] Está na lei no artigo 33 do Regimen-
to Interno da Assembleia Legislativa:[...] 
São deveres do deputado importando em 
descumprimento, em conduta incompatível 
com o decoro parlamentar, no parágrafo 8º, 
combater o nepotismo. Portanto, nepotismo 
é falta de decoro parlamentar. E mais adian-
te, no outro artigo aqui, o 45, da perda do 
mandato, diz o seguinte:[...]Perde o manda-
to o parlamentar que infringir qualquer das 
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proibições do artigo 33. Portanto, nós temos 
aqui na Câmara de Vereadores a maioria 
dos Vereadores praticando falta de decoro 
parlamentar desde o início deste mandato, e 
nós vamos correr atrás disso. A partir de hoje 
vamos correr atrás disso porque está na lei. E 
o artigo 77 da Lei Orgânica do Município 
que é a lei maior, diz: Perderá o mandato de 
Vereador quem proceder de forma incompa-
tível com o decoro parlamentar.
§1º- Os casos incompatíveis com o decoro 
parlamentar serão definidos em Regimento 
Interno em similaridade com o regimento 
interno da Assembleia Legislativa e da Câ-
mara Federal. Portanto, no nosso Regimento 
Interno é obrigado a constar que nepotismo 
é falta de decoro parlamentar. Existem 15 
processos no Poder Judiciário daqui de Pe-
lotas contra vereadores que praticam nepo-
tismo. Eu não pratico; não tenho e não tive 
nenhum parente nem aqui na Câmara e 
nem na Prefeitura desde o início do man-
dato, estou absolutamente tranqüilo. Mas a 
maioria dos vereadores aqui tem, alguns tem 
a família inteira aqui dentro e outros tem 
um parente aqui e mais dois ou três na Pre-
feitura. Todos eles estão praticando falta de 
decoro parlamentar permanente desde o dia 
1º de janeiro de 2005. Alguns dias atrás ti-
vemos um parecer de um promotor de justiça 
pelo afastamento imediato de todos os paren-
tes de vereadores e a decisão está na 6ª Vara 
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do Poder Judiciário.   
 O SR. MANSUR MACLUF [19ª ORD] - Eu 
não indiquei ninguém nesta administração, 
para que fique bem claro. Outros que são de 
outros partidos indicaram muito mais do 
que eu, os que não são da base de sustenta-
ção do governo tiveram mais privilégio do 
que eu.
Se é possível argumentar que o silogismo presente no racio-
cínio do vereador Cururu, com relação à aplicação imediata das 
leis contra o nepotismo dos Legislativos Estadual e Federal para a 
Câmara de Pelotas, é um pouco forçado, a visão que brota de uma 
faceta importante da cultura política do Legislativo local é inequí-
voca, especialmente quando ele apresenta os dados de processos 
da temática, no Judiciário, relativos a vereadores da Casa. Além 
disso, se estabelece um corte significativo entre a sua postura com 
relação a emprego de parentes e, segundo suas palavras, a maioria 
dos vereadores. A manifestação apartada do vereador Mansur Ma-
cluf  fala por si. Mesmo admitindo-se que um agente político, en-
quanto personalidade partidária, possa indicar nomes para compor 
a Administração Municipal em funções executivas, a que se salien-
tar que Macluf  vai mais longe, na sua manifestação. Por ela se de-
preende que, inclusive, um grupo de vereadores, que não eram do 
bloco do governo na Câmara, tinham “privilégios” para indicações 
de cargos e empregos públicos no Executivo local. Há, portanto, 
um desvio que, segundo os estudos referidos, teoricamente, tem 
uma grande possibilidade de comprometer a função fiscalizadora 
do Legislativo local. Registre-se, também, que um exame do mo-
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mento, e nas atas das sessões posteriores a fala acusatória do verea-
dor Cururu, sobre o emprego contumaz de parentes de vereadores 
na Administração Municipal, não revela nenhuma contrariedade 
com o que foi dito. Houve silêncio sobre o tema, e os vereadores 
trataram de encetar outras discussões.
O último caso a ser analisado é o mais longo, e o mais rico, 
em termos de situações que servem para caracterizar o padrão de 
cultura política dominante na Câmara de Pelotas, o que, por infe-
rência, nos ajuda a aquilatar o padrão de cultura política que preva-
leceu na decisão de cassar o vereador Cururu. 
O casO dO prOjetO da nOva sede dO legislativO 
Um caso que diz muito, em termos de relações políticas de-
senvolvidas na CMP, é o relativo às discussões sobre o projeto de 
construção da nova sede do Legislativo, algo que já se arrastava há 
longo tempo. Tudo começou quando saiu uma matéria no jornal 
Diário Popular, de 26/06/08, sob o título “MP investiga projeto 
para sede da Câmara”, relatando a possibilidade de questionamen-
to por parte do Ministério Público (MP) da contratação de uma 
empresa privada para elaboração dos projetos de restauração, e 
construção de um anexo, do prédio que abrigaria a nova sede da 
Câmara. As dúvidas diziam respeito à ausência de licitação e o não 
aproveitamento de um projeto gratuito, elaborado anteriormente, 
pela Secretaria de Urbanismo (SMU). A Câmara teria pagado R$ 
118.460,00 pelos projetos. O presidente da Câmara, ver. Otávio 
Soares argumentava que a contratação, sem licitação, teria sido feita 
pela premência de tempo, já que teria que entregar os projetos ao 
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Banco do Brasil (BB), instituição responsável pelo financiamento 
da restauração.
Na verdade, a discussão foi num crescendo que acabou ge-
rando uma crise no Legislativo local, sendo uma oportunidade rica 
para inferirmos muito, não apenas das orientações políticas dos ve-
readores da Casa, mas também das inter-relações entre poderes da 
esfera municipal e, mesmo, de práticas entre agências públicas com 
funções diferenciadas. Num primeiro momento, se observam prá-
ticas políticas entre Legislativo e o Executivo local relativas ao caso.
Depois de uma apresentação do projeto da nova sede aos 
vereadores, feita em 10 de abril de 2008, pelo escritório contratado, 
o presidente da Câmara, em 15 de maio de 2008, acusava ruído 
na relação entre Executivo local e CMP, após ficar sabendo que 
o prefeito municipal havia contactado, à revelia do Legislativo, a 
superintendência regional do BB para entabular negociações entre 
o órgão financeiro e o poder público municipal. Tais transações 
envolveriam patrimônio tanto do Executivo quanto do Legislativo 
local. Assim se referiu, à época, o presidente da Câmara:
O SR. OTÁVIO SOARES [83ª ORD] : [...] 
Eu quero crer que no afã de ajudar, eu que-
ro crer no desejo de construir um prédio o 
prefeito tenha esquecido naquele momento, 
talvez traído pela emoção, pelo ímpeto das 
realizações, que somos um poder indepen-
dente que deve conviver harmonicamente 
mas não nos submetemos.[...] Não cabe ao 
chefe do Poder Executivo estar falando por 
nós. [...] esta Câmara sempre foi parceira 
[...] Agora, no mínimo merecemos conside-
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ração e respeito.
O relato das circunstâncias do episódio, e a indignação do 
presidente da Câmara, demonstram um potencial controle do Exe-
cutivo sobre o Legislativo, já apontados em trabalhos empíricos 
(KERBAUY, 2005; LOPEZ, 2004; KUSCHINIR, 1993), segundo 
especialistas, em decorrência da atribuição de competências dadas 
aos dois poderes, em âmbito municipal, pelo arranjo constitucional 
de 1988, que privilegiou o controle das verbas e da produção legis-
lativa  ao Executivo local.
A negociação intricada, e complexa, do prédio da CMP é 
difícil de ser resumida. Em princípio, a ideia predominante, na-
queles últimos anos, era negociar o prédio da Secretaria da Receita 
Municipal – situado em diagonal ao prédio da Prefeitura Municipal 
de Pelotas, sendo que as duas edificações ficam em frente à inter-
secção da faceta sul e leste da Praça Coronel Pedro Osório, respec-
tivamente – pertencente à CMP de Pelotas, com o Banco do Brasil. 
A entidade bancária dividiria o prédio com Câmara, e financiaria 
a construção de um anexo para complementar as instalações do 
Legislativo. Porém, o negócio não evoluiu. Em meados de 2007, a 
Prefeitura de Pelotas negociou a folha de pagamentos dos funcio-
nários municipais com o Banrisul, por 25 milhões de reais, tocando 
1/3 à CMP pela inclusão de sua folha. Por conta dessa negociação, 
o prédio pretendido para nova sede foi incluído para restauro atra-
vés do projeto “Monumenta 2” 9. Só havia previsão para o restauro 
9 O Monumenta é um programa do Ministério da Cultura que visa à recuperação e 
preservação do patrimônio histórico, promovendo obras de restauração de bens e 
edificações tombadas, localizadas em cidades históricas protegidas pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), como é o caso de Pelotas. 
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do teto e da fachada. O restante do dinheiro do Banrisul, que cabia 
à CMP, foi emprestado à Prefeitura para engrossar a contrapartida 
no “Monumenta 2” e serviu para pleitear o restauro do “Casarão 
6” na Praça Col. Pedro Osório, que, por sua vez, abrigaria a Se-
cretaria Municipal de Cultura de Pelotas. No entanto, o Executivo 
local não devolveu o dinheiro emprestado, incorporando-o às des-
pesas de custeio da Administração Municipal. 
A troca da gerência do BB propiciou a retomada das nego-
ciações, com reavaliações de valores. Depois da reação inicial do 
presidente da CMP, as coisas teriam mudado, inclusive no dia 3 de 
junho daquele ano teria havido uma reunião entre membros do 
Legislativo local, BB e Prefeitura, para tratar da negociação. No en-
tanto, diante do impacto da reportagem do jornal, em 26 de junho, 
alguns vereadores se posicionaram sobre a questão:
O SR. IVAN DUARTE [115ª ORD]: A fal-
ta de uma postura mais sincera, para não 
dizer honesta, do prefeito Fetter Júnior, foi 
que causou tudo isso aqui[...] O Sr. Fetter 
Jr. na frente de assessores deles, secretários 
e vários Vereadores, nos pediu para passar 
esse dinheiro por dentro do Monumenta, na 
Contabilidade, que aí vai nos dar condição 
de trazer mais dinheiro para o Monumenta 
e nós já restauramos o Casarão 6 [...] e um 
assessor da Casa, [...] nos avisava:”Eles vão 
gastar esse dinheiro!” Avisou o Vereador Otá-
vio várias vezes e eu também e nós inclusive 
fomos lá com um documento para ele assi-
nar com esse compromisso e ele disse:” Não, 
isso é um compromisso entre duas institui-
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ções e eu sou do tempo do fio de bigode!” E 
não assinou. [passou um tempo] Nós fomos 
para cima e ainda disseram, se tirarem das 
obras e botar para a Câmara... e eu disse: 
eu topo. Eu topo. Esse dinheiro era destina-
do para nós, foi feita a promessa, foi feita 
a entrevista, foi feito festa aqui, e eu topo. 
Mas aí os Vereadores disseram que não, que 
ia ficar muito mal para a comunidade pegar 
o dinheiro de novo e botar para a Câmara. 
E o dinheiro foi-se. O Fetter Jr., prefeito da 
cidade, ele fez essa confusão aqui. Ele armou 
isso aqui contra nós!
O SR. ADEMAR ORNEL – [...] Havia um 
acordo tão definido em relação ao Legislati-
vo, Executivo e Banco do Brasil que o pró-
prio prefeito pegou este prédio da Câmara, 
esse atual, esse que estamos e deu como ga-
rantia para comprar o outro prédio. Até por-
que ano que vem a Câmara não terá prédio 
para se instalar. Então agimos de tão boa fé, 
tão transparente que esse prédio aqui não é 
mais da Câmara, a partir do ano que vem 
terá que pagar aluguel.
SR. IVAN DUARTE - Bem lembrado, esse pré-
dio entrou na negociação do casarão 6 e a 
Câmara não tem mais direito a usar. Se a 
família quiser nos despeja, a família Antu-
nes Maciel, dona do prédio.
A observação dessa unidade de acontecimentos deixa trans-
parecer muito do que foi apontado, por pesquisadores, para as re-
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lações de submissão entre Legislativo e Executivo locais. Apesar da 
reação imediata do presidente da Câmara, salientando o contrato 
institucional de autonomia entre poderes numa democracia, o co-
tidiano de pressões fez valer o sentimento patrimonial do Execu-
tivo; o formalismo se revela em momentos como “fio de bigode 
do prefeito”, expressão típica de valores tradicionais, legitimando 
um acordo entre os dois poderes, que certamente não observou o 
princípio da publicidade e da eficiência dos negócios públicos, já 
que, objetivamente, a Câmara perdeu domínio sobre o prédio da 
Prefeitura que ocupava e – até meados de 2015 – pagava aluguel 
por prédio privado. Na fala do vereador Ivan Duarte, imputando 
culpa ao prefeito pela repercussão negativa do caso na imprensa, 
ressalta um tipo de cultura no trato de negócios públicos baseado 
na informalidade. 
Diante dos fatos, na sessão do dia 26 de junho, o ver. Cururu 
se pronunciou, dizendo que pediria uma investigação. O pedido 
da bancada do PV se efetivou em 1º de julho de 2008, num ofício 
que solicitava abertura de Comissão Processante para investigação, 
e possível cassação de mandato, do presidente do Legislativo, ver. 
Otávio Soares, por mau uso do dinheiro público no exercício da 
presidência da Casa. Nas alegações do vereador, diversas indica-
ções de práticas políticas, de agentes públicos e políticos, são re-
tratadas, oportunizando uma melhor visão da cultura que envolve 
o caso.
O SR. CURURU [115ª ORD] -  Pois é, infe-
lizmente a nossa Câmara de Vereadores en-
volvida numa irregularidade, que no meu 
entendimento é gravíssima  [o caso] começou 
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em 2005 na gestão do Vereador Pedrinho 
como presidente [...] onde a parte da Pre-
feitura seria fazer todos os projetos arquite-
tônicos sem nenhum custo para a Câmara 
de Vereadores. Esse foi o primeiro passo e a 
Secretaria fez os projetos, estão aqui neste 
CD, foi dito que não existem os projetos. 
[...] mais, o remanejamento de verba que 
a Prefeitura daria para começar as obras e 
depois a Câmara devolveria através daquele 
processo que acontece no final do ano da Câ-
mara devolver o dinheiro para a Prefeitura. 
Só que isso tudo foi feito na base da palavra, 
sem riscar papel. 
 O vereador Cururu relata um ofício da Secretaria Municipal 
de Urbanismo em resposta a um pedido feito pela sua bancada, do 
PV, pedido esclarecimentos ao caso. 
O SR. CURURU [115ª ORD] -   esclarece-
mos que o projeto entregue em dezembro de 
2005[...] pela então Secretária de Urbanis-
mo Eulália Anselmo, pelo Prefeito Adolfo 
Fetter Jr., ao presidente da Câmara de Vere-
adores. Tratava-se de um projeto básico que 
se aprovado pela Câmara o próximo passo 
seria a elaboração do projeto Executivo (esse 
que se gastou 118 mil reais, sem licitação)
Na continuidade, acrescenta:
O SR. CURURU [115ª ORD] – [...] Estou 
aqui cumprindo a minha função de Verea-
dor, de fiscal do dinheiro público. Foi gasto 
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118 mil reais sem a mínima necessidade pela 
Câmara de Vereadores, com a alegação de 
que não havia tempo para fazer a licitação 
porque senão perderíamos a verba do Ban-
co do Brasil! Mas não tem nenhum contrato 
assinado da Câmara com o Banco do Brasil. 
[...] Se tivesse o contrato e o Banco do Brasil 
dissesse que se não entregar em 15 dias o pro-
jeto, morre a história. Mas não tem contrato, 
foi tudo de boca! [...] Isso prova que havia 
tempo para fazer a licitação[...] Tem parecer 
jurídico [da Casa] que diz que se não fosse 
entregue ao Banco do Brasil em 15 dias, a 
Câmara perderia o dinheiro! Essa justificati-
va está no processo, só que não tem contrato 
com o Banco do Brasil! Se tivesse [...] algu-
ma cláusula que dissesse “se o projeto não for 
entregue em tal data, fica desfeito o contrato 
[...]” Mas não existe isso! Então, não tinha 
prazo nenhum! Dava para abrir licitação
Quanto à alegação da dispensa de licitação pela especializa-
ção da empresa contratada junto ao IPHAN, assim se pronuncia:
O SR. CURURU [115ª ORD] -  [...] Nós en-
tramos em contato com o Iphan e ficamos 
sabendo que para qualquer entidade pública 
ou escritório de arquitetura se inscrever no 
Iphan basta ter um arquiteto e encaminhar 
para lá! Está pronto! Está inscrito! Entende-
ram? Então, tinha tempo hábil para anali-
sar bastante, fechar o contrato com o Banco 
do Brasil, fazer licitação.
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Levanta uma suspeita:
O SR. CURURU [115ª ORD]- [...]recebi in-
formação ontem de que a Sra. Erenice Ma-
cedo de Couto, que é sócia-gerente da Couto 
e Severo, é esposa de um arquiteto que traba-
lha dentro da Secretaria de Urbanismo. Aí é 
que está a gravidade.
Precavendo-se, checa e comenta:
O SR. CURURU [115ª ORD] -  [...] Foi dito 
nos corredores que o Presidente estava tran-
quilo porque tinha um parecer do Tribunal 
de Contas do Estado. Fui lá e me disseram 
que não: “Não, não, não demos parecer al-
gum”. Fizeram isso, não tem parecer algum 
para dispensar a licitação do Tribunal de 
Contas nem do Ministério Público[...] Não 
abro mão (estou protocolando hoje) um pe-
dido de comissão processante para investigar 
esse desperdício de dinheiro público [...] Além 
desses 118 mil, a Câmara de Vereadores, até 
agora, gastou em torno de 300 mil reais com 
o caso. Comprou um prédio ao lado, mas o 
cara continua vendendo revistinha lá[...]
Não veio um centavo de lugar algum. Não 
saiu nada, só dinheiro da Câmara de Vere-
adores até agora, exatos 418 mil reais. Ain-
da a compra do prédio não tem problema 
nenhum, foi combinada, tratada, naquele 
acordo Prefeitura/ Câmara de Vereadores/ 
Banco do Brasil
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Por fim, conclui:
O SR. CURURU [115ª ORD]–  [...] Isso exis-
te sabem por quê? Porque não existe controle 
de gastos do presidente da Câmara como tem 
do prefeito[...]  Agora, o presidente da Câ-
mara não. Eu fui saber disso praticamente 
agora. Isso foi feito no final do ano passado, 
no dia 1º de novembro de 2007, no final do 
ano, quando está aquela correriazinha[...] 
Então, a gente nunca fica sabendo [...]Para 
mim esse tipo de compra aqui o presidente 
da Câmara tinha que fazer um projetinho 
e passar aqui, não é? Coisas do prefeito não 
tem que passar por aqui? Ele tinha que fazer 
um projetinho e passar pela Casa para vo-
tarmos, para analisarmos antes de estourar 
como cambalacho[...]
 É apenas uma abertura de comissão proces-
sante para investigar, que pode não signifi-
car nada. Na investigação pode se ver que 
foi razoável e que teve motivos legais para ser 
feito isso aqui. Mas que tem que ser investi-
gado, tem que ser.
Nesse extenso conjunto de recortes de manifestações do ve-
reador Cururu, colocados sem sequência para manter a logicidade, 
se observa diversos elementos de cultura política, e administrativa, 
tradicionais, sem falar nas suspeitas de atos ilícitos que eles apre-
sentam.  Já no primeiro recorte, das falas do vereador, se observa a 
informalidade nas relações entre órgãos públicos, na certeza da voz 
geral de que não haveria projetos concretos, na forma como as ver-
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bas seriam negociadas, e no “tudo foi feito na base da palavra”; à 
crítica do vereador Cururu sobre tempo hábil para licitação, já que 
não havia prazo para entrega do projeto ao banco, se deve agregar 
o pagamento de serviço sem um contrato anterior por escrito, o 
que seria o esperado numa cultura de valores do mundo público 
moderno. Ademais, se deve acrescentar uma cultura de informa-
lidade que chega ao jurídico da Casa, dando parecer favorável à 
transação sem licitação pela perda de prazo, quando tal prazo só 
poderia correr mediante um contrato assinado; a ideia de parecer 
consultivo prévio de órgãos como Tribunal de Contas do Estado 
(TCE) e MP desvirtua o sentido de tais agências fiscalizadoras na 
moderna Administração Pública. Em contrapartida, é paradoxal 
o amparo dado pelo vereador Cururu à compra do prédio anexo, 
sem documento assinado no acordo entre as três instituições. Tal-
vez, um lapso diante do montante de informações variadas que 
tinha que lidar. Na verdade, não se deve esquecer que, mesmo os 
eventuais contestadores de práticas informais na gestão pública, 
estão imersos em relações patrimonialistas pela carga do histórico 
que a todos influencia na sua construção político-cultural; de outro 
modo, a possibilidade de decisão de despesas pelo presidente da 
Casa legislativa, sem discussão pública com os pares, revela a pre-
sença espelhada do patrimonialismo, na não observância do princí-
pio da publicidade, requisito de eficácia e moralidade pública, além 
da quebra da impessoalidade entre os pares. 
Como os vereadores reagiram a tais situações é visto nas ma-
nifestações seguintes. O posicionamento dos membros do Legis-
lativo diante de todo o processo de discussão do projeto da nova 
sede legislativa, desde a matéria na imprensa até o julgamento do 
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mérito do pedido de investigação contra o presidente da Casa, é 
bastante emblemático para uma avaliação das crenças e valores que 
estavam contidos nas orientações políticas para o desempenho dos 
mandatos. Nesta unidade de manifestações, são privilegiados os 
comentários relativos ao andamento das discussões por parte de 
vereadores e as posições do grupo relativas ao pedido do PV, atra-
vés de seu representante.
Em defesa de sua posição, desde o primeiro momento, o 
presidente Otávio Soares buscou respaldo nos colegas e em outras 
instituições, o que, para ele, garantiria a lisura da sua condução dos 
fatos.
O SR. OTÁVIO SOARES [115ª ORD] –: 
Com relação a isso que está se levantando, 
quanto à planta do prédio da Câmara de 
Vereadores, quero dizer que esse fato sem-
pre foi discutido por todos os vereadores há 
muito tempo [...] Não fui eu que criei esse 
episódio do novo prédio, outros presidentes 
desta legislatura já estavam empenhados nes-
ta luta, [...] [na possibilidade da transação]. 
Nós, na oportunidade, visitamos o escritório 
do Tribunal de Contas em Pelotas, visitamos 
a Promotoria da Improbidade Administrati-
va, acompanhados do Dr. Fernando Grassi, 
do Vereador Ivan Duarte, do Vereador Ade-
mar Ornel. Outros vereadores participaram 
de reuniões com o Tribunal de Contas, que, 
destaco, não é órgão consultivo e da mesma 
forma o Ministério Público. Mas que viam 
com bons olhos devido a carência de recursos 
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que a Prefeitura não possuía, a necessidade 
da obra, a urgência da obra. [...] Vou pe-
dir inclusive que a Mesa da Câmara, se for 
o caso, monte uma comissão de Vereadores 
para ver e analisar todos os procedimentos 
porque todos os documentos são públicos.
Na manifestação do presidente da Casa, a visão de que a 
democratização dos trâmites de todo o processo de negociação, 
mesmo sem observar os ritos devidos, o legitimaria. A fala do ve-
reador, sobre as denúncias, acaba por imputar ao TCE e ao MP 
a prática de ações desvirtuadas de suas funções específicas, que 
numa cultura de modernidade é o que lhes dá o sentido de exis-
tência. Ao demonstrar consciência de que não estariam dentro de 
suas competências, mas contribuindo para a melhor gestão, remete 
ao sentido de superposição de funções em agências públicas, de 
sociedades prismáticas de Fred Riggs, num formalismo expressado 
no agir de organismos fora de seu domínio específico.
Com relação aos trâmites jurídico-administrativos do pro-
cesso, e à postura do presidente da Casa, uma série de vereadores 
foi solidária ao vereador Otávio Soares, enfatizando sua perma-
nente lisura e postura democrática, dispondo-se a consultar diver-
sos órgãos para se certificar de estar fazendo tudo com correção. 
Desses depoimentos retiramos:
O SR. ADEMAR ORNEL [115ª ORD] -  Gos-
taria de me manifestar porque acompanhei 
tudo desde o início[...] A ideia, o projeto, foi 
discutido com todos os Vereadores na sala da 
presidência várias vezes; foi feita uma co-
missão para discutir com o Banco do Brasil 
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(acho que o Vereador Ivan esteve em Brasí-
lia) e, realmente, o assunto foi trabalhado 
em conjunto. Quando V. Exa. foi ao Tribu-
nal de Contas eu fui junto com outros vere-
adores e ouvimos o seu parecer[...] não há 
qualquer reparo sobre a questão. Diria um 
pouco mais: não há prejuízo algum aos co-
fres públicos, pelo contrário. [...] Outra coisa 
que eu gostaria de salientar é que durante 
o tempo em que estive na vice-presidência e 
participei da Mesa Diretora nunca foi entre-
gue nesta Casa nenhum projeto [relativo] do 
Executivo. ..
O SR. JOSÉ SIZENANDO - Essa negocia-
ção começou quando eu era presidente des-
ta Casa, eu queria também confirmar neste 
momento que enquanto eu era presidente, 
não vi nenhum projeto dessa natureza e até 
hoje não vi nesta Casa
O SR. PAULO OPPA [118ª ORD] - [...] Em 
muitas oportunidades vi o presidente Otá-
vio Soares buscando alternativas, buscando 
o Ministério Público, buscando a sua asses-
soria jurídica para de todas as formas buscar 
concretizar [...]  fica aqui a minha manifes-
tação de apoio ao Presidente, Vereador Otá-
vio Soares, à Câmara de Vereadores, que de 
forma corajosa enfrenta esta situação e não 
fica condicionada a medos. Nós não temos 
que trabalhar com medo. Nós temos que tra-
balhar na boa-fé.
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As falas dos vereadores Ornel e Sizenando reforçam a ideia 
de um padrão informal de relacionamento entre os poderes pú-
blicos, na medida em que afirmam não ter sido enviado nenhum 
projeto arquitetônico, por qualquer órgão da Administração Muni-
cipal, para a construção do novo prédio da CMP, portanto sem do-
cumentos concretos e objetivos, mesmo que a existência de nego-
ciações  fosse reconhecida por eles. O recurso à boa-fé, à confiança 
nas boas intenções do indivíduo, na fala do vereador Paulo Oppa, 
é típico de referenciais tradicionais de cultura política e remete ao 
personalismo.
Continuando a busca, entre outras, de um padrão dominante 
de cultura política do Legislativo local, a próxima manifestação é 
rica por ser categórica, embora estabeleça a possibilidade de alguns 
constrangimentos extra corporis ao Legislativo local.
O SR. IVAN DUARTE [115ª ORD]–  [ao fa-
lar da necessidade de registro no Iphan para fazer 
o projeto] E aí saímos atrás de alguém que 
tivesse essa condição. E aí fomos ao Ministé-
rio Público, sentamos com cinco promotores 
que não podem formalmente dar consulta, 
é verdade, mas informalmente eles fazem 
até para evitar problema para eles. Depois 
sentamos com vários técnicos do Tribunal de 
Contas, vários, numa roda, e perguntamos; 
eles também não podem dar parecer escrito 
mas informalmente nos disseram: “Bom, se 
é assim, não percam esse dinheiro! Façam! 
Façam bem estruturado!” Pegamos a Lei de 
Licença das Licitações que dizia que pela 
exigüidade do tempo e pela especialização 
essa empresa poderia ser contratada. E fize-
mos isso. 
Tem muita reunião informal, sem ata e 
muitas que não podem ter ata de reunião 
nem despacho, com é o caso de uma visita 
ao promotor antes de algo acontecer. O pro-
motor não vai autorizar previamente, tipo 
faz-que-estás-liberado, nem o Tribunal de 
Contas. Reuniões aconteceram e eles estavam 
lá como pessoas sérias, testemunhas vivas.
Na expectativa do estrito cumprimento das devidas funções 
públicas pelas agências diversas, em particular agências de fiscali-
zação, segundo o arranjo determinado a partir do último processo 
de modernização, a manifestação do vereador Ivan Duarte, em es-
pecial no seu trecho final, soa como uma acusação. Não há como 
fugir da contradição de afirmações. O vereador Ivan Duarte é pe-
remptório: ocorrem reuniões informais e autoridades de agências 
públicas diversas se pronunciam de maneira informal sobre temas 
públicos, sem produção de documento legal. Temos aqui, de novo, 
a tipificação de situações definidas como “formalismo” no mode-
lo de sobreposição de funções de agências públicas distintas, em 
sociedades prismáticas.  A consciência do desvirtuamento das fun-
ções não lhe foge, reforçando o caráter pessoal que se sobrepõe ao 
institucional e moderno, justificado, segundo o vereador, pela ex-
celência das pessoas envolvidas, na mais pura visão de uma cultura 
política, e administrativa, tradicional.  É curioso suas declarações 
não terem repercutido nas instituições envolvidas.
 Além da já aludida manifestação do MP e TCE, feita ao 
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vereador Cururu, repudiando a ideia de que teriam participado de 
encontros com autoridades do Legislativo local para discussão do 
tema, na matéria do jornal Diário Popular de Pelotas, de 26 de ju-
nho de 2008, é registrado:
Otávio Soares afirmou que além da Assessoria Ju-
rídica da Casa, foram consultados o MP e o Tribu-
nal de Contas do Estado (TCE). Todavia, Chatkin 
ressaltou que a promotoria do MP não é órgão 
consultivo e não pode dar este tipo de parecer. 
O coordenador regional do TCE, Sérgio Barreto 
Pessoa, informou que o escritório estabelecido em 
Pelotas não está autorizado a dar pareceres con-
sultivos. “Se esta consulta foi feita à Consultoria 
Técnica não tenho como informar, mas não che-
gou nenhum documento formal para nós. Não es-
tamos autorizados a prestar este tipo de trabalho”, 
destacou. A Assessoria de Comunicação Social do 
TCE em Porto Alegre informou por telefone não 
existir nenhum parecer da Consultoria Técnica. E 
ainda destacou que as consultas oficiais são reali-
zadas por escrito. Afora isso, qualquer parecer não 
deve ser levado em consideração. (DP 26/06/08)
Dando seguimento, a repercussão do pedido de investigação 
feito pelo vereador Cururu é tema das próximas manifestações a 
serem analisadas.
De modo geral, os vereadores assumiram, quando do pedido 
de abertura de investigações feito pelo vereador Cururu, a defesa 
de todo o processo de negociação realizado, ocorrendo, também, 
a defesa da figura do vereador presidente da Casa. Nas suas ar-
gumentações, se pode observar mais do universo de orientações 
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relativas à política daquele grupo Legislativo.
O SR PAULO OPPA [118ª ORD] - Quero 
dizer à comunidade que a obra do restauro 
e construção do anexo está orçada em mais 
de seis milhões de reais. Portanto, o valor de 
118 mil de reais representa menos de dois 
por cento do valor orçado para a obra. [...] 
já que sou arquiteto, que isso está bem abai-
xo da tabela de honorários profissionais esta-
belecidos para o exercício da nossa profissão 
[...]dizer [que] é desperdício do dinheiro pú-
blico. [...] E o Presidente não pode e não teve 
medo de enfrentar esse tema, [...] Eu per-
gunto: quem poderia se sentir prejudicado?-
Talvez os profissionais de arquitetura! [...] 
Não há nenhuma manifestação por parte 
dos profissionais, porque também compreen-
dem esse processo. [...], refuto aqui a ideia da 
abertura da comissão processante em função 
disso: não há provas, não há prejuízo, não 
há manifestação da comunidade técnica com 
relação a prejuízo do que foi feito aí.
A defesa feita pelo vereador Paulo Oppa, com base em argu-
mentação técnica, retrata o formalismo, na acepção da superiorida-
de dada pela “noção de pessoa” de DaMatta. A relação custo-be-
nefício, na presunção de ausência de prejuízo ao erário, não discute 
aspectos essenciais dos negócios públicos numa perspectiva mo-
derna, como a observância do princípio da publicidade.
Um exemplo de defesa dos atos, com base em outros fun-
damentos que não político-administrativos, aparece na próxima 
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manifestação.
O SR. IVAN DUARTE [118ª ORD] –  Foi 
superfaturado o pagamento que a Câmara 
de Vereadores fez. Cadê o estudo que mostra 
isto? [...] o arquiteto que fez o projeto é da 
Seurb.[...]O primeiro é que o arquiteto em 
questão não é da Seurb, é da SQA, [...] esse 
documento que pede a cassação do Vereador 
Otávio, isso não tem valor nenhum! [...] isso 
aí pra mim é uma besteira!
[sobre a forma] Se for contratada uma em-
presa, vai ser paga a empresa. Pode ser feito 
por aqui ou por lá. [...] É evidente que esse 
projeto se fosse feito pela Seurb, ia ser feito 
pela Seurb. [...] Ah, mas a Câmara tinha 
um projeto e resolveu fazer outro! [...] Assim 
como Prefeitura contrata empresas de limpe-
za, porque não tem estrutura para fazer a 
limpeza. 
O SR.  ADALIM MEDEIROS -  [...] Quando 
ele tenta agredir o presidente, na verdade ele 
gostaria de estar atingindo a todos nós, [...] 
Não fora isso, o Ministério Público foi ouvi-
do, o Tribunal de Contas foi ouvido e deram 
pareceres favoráveis para que pudéssemos fa-
zer este encaminhamento [insiste no respaldo 
de órgãos de fiscalização] 
O SR. IDEMAR BARZ - [...] Quero conside-
rar também, além daquilo que foi dito pelos 
demais vereadores, quando o Vereador Ivan 
nos mostra uma pilha de livros, cadernos, 
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plantas, tudo minuciosamente analisado 
pelos vereadores, pela assessoria jurídica, por 
demais autoridades de competência o Tribu-
nal, Promotoria acompanhando esse processo 
todo. Acho que é desnecessário dizer muita 
coisa.
O SR. OTÁVIO SOARES - [ao defender-se] A 
sua própria vida é um enredo. Esse é o Verea-
dor que peregrinou pelas redações dos jornais 
de uma forma covarde, covarde, no anoni-
mato, pedindo que saíssem notícias tentando 
macular a imagem dos seus colegas. Na opi-
nião deste paraplégico de caráter, os verea-
dores, aqui, assim... [interrupção transcrita do 
original] ... , não sei se é o palhaço ou se é o 
personagem, se é o artista, se é aquele não se 
encontra qualificações para definir um tipo 
desta espécie.
O Sr. ADEMAR ORNEL - [...] há gente que 
dá mel, outros que dão fel e há mais, [...] 
há outros que dão estrume! ... que é o caso 
desse vereador que está convivendo conosco 
e faz denúncia de todos. Só fez nesta Casa 
estrume! Só fez isso! [...] ! Talvez nasceu na-
queles dias que “malditos: virás ao mundo 
apenas para fazer um caminho de estrume 
pela vida”! É isso que ele faz, acusa sem fun-
damento!  O que é a vida desse cidadão? O 
que é a vida dele? Nada que se aproveite! 
Nega até a própria concepção das filhas. [...] 
acha que atirando estrume nos outros pode 
brilhar. Talvez ele ache quem goste, porque 
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tem gente que convive com tudo e os porcos 
se cheiram [...] Realmente é uma pessoa sem 
caráter e que tenta na sua falta de caráter 
atingir as outras pessoas de bem desta cidade.
O ardor do embate exacerbado de ideias permite, pela ma-
nifestação imediata, recolher sentimentos mais profundos sobre 
aquele ambiente político. Nesse conjunto de intervenções transpa-
recem valores tradicionais, como na questão dos ritos administra-
tivos não observados, na despreocupação com a economicidade e 
oportunidade, observada no espírito patrimonialista da expressão 
“a Prefeitura tinha um projeto e resolveu fazer outro”; os comen-
tários sobre o pedido legal de investigação são relativos à pessoa 
do agente, ou do acusado, com tratamento “cordial”, emocional, 
retratado por Holanda (1995), que não respeita princípios de mo-
ralidade e impessoalidade, tomando a denúncia como agressão ao 
“grupo Legislativo”, sem discutir o conteúdo.  Ainda sobre a não 
observância de normas administrativas, se infere que são “omis-
sões” naturalizadas pela confiabilidade na pessoa do acusado, o 
presidente da Casa, ver. Otávio Soares, ou na suposta incapacidade 
inata do acusador, o vereador Cururu, elementos típicos de uma 
mentalidade hierárquica de cultura tradicional.
Um último conjunto de manifestações serve para comple-
mentar as observações, salientando o apreço e o acolhimento dos 
padrões referenciais utilizados na defesa dos atos Legislativos refe-
rentes ao caso. Após, se mostra um resumo dos dois lados, refletin-
do-se sobre desdobramentos do que era discutido à época.
O término desse episódio da vida parlamentar da CMP, 
naquela legislatura, foi determinado pela negativa de abertura de 
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investigações sobre possíveis irregularidades praticadas pelo presi-
dente da Casa. Os depoimentos finais dos vereadores nos ajudam 
a perceber as bases que orientaram as atitudes relativas ao caso, 
falando, também, das orientações dominantes em relação à política 
e à vida social.
O SR. ADINHO [118ª ORD] - o Vereador 
Paulo Oppa nesta Casa é o nosso referencial 
quando se trata de qualquer assunto arqui-
tetônico, de construção e também a questão 
do Projeto Monumenta. Então, a sua opi-
nião, Vereador Paulo Oppa, evidentemente 
baliza a dos demais e a fala do Vereador 
Ivan Duarte é por demais contundentes, 
com provas irrefutáveis. [...]  Ouvi atenta-
mente a palavra o arquiteto Paulo Oppa. 
Pela credibilidade que ele tem de nós e da 
comunidade pelotense na área em que atua, 
me dissipou qualquer dúvida a respeito de 
qualquer interesse desta Casa em abrir um 
processo contra o Presidente
O SR. ADALIM MEDEIROS - [...] Eu convivo 
com o Vereador Otávio Soares há 20 anos 
no Legislativo, tenho mais um mandato do 
que ele; convivo com o Vereador Otávio So-
ares na profissão de radialista, hoje na rádio 
Pelotense e antigamente na rádio Cultura. 
Conheço a lisura e a vida retilínea que tem 
o Vereador Otávio Soares que sempre preser-
vou o seu nome e a sua família.
No conjunto anterior, os juízos com base em orientações e 
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valores tradicionais transparecem no acolhimento, pelo vereador 
Adinho, da argumentação do colega arquiteto, num tipo de perso-
nalismo baseado nas qualidades do indivíduo, “singular”, de notó-
rio saber, uma visão tecnocrática que sobrepõe o reconhecimento 
e a preponderância de uma esfera diferenciada àquela que deveria 
ser fundamental no caso, a político-administrativa, ou seja, verificar 
a observância de ritos previstos para negócios públicos, indepen-
dente de aspectos de validade de outras esferas da vida social.  Por 
enfoque diferenciado, tal visão é reforçada na manifestação do ve-
reador Adalim, que prioriza uma avaliação centrada nos valores da 
pessoa, dando um trato afetivo à política.
Para finalizar, reflexões dos dois lados da polêmica, diante da 
recusa de análise do caso.
O SR. CURURU [119ª ORD] - [...] a Pre-
feitura acabou trocando este prédio que saía 
de graça,[antigo prédio onde funcionava a CMP, 
na rua Mal. Deodoro, esquina Cassiano do Nasci-
mento] pois pertencia ao município, entrou 
numa negociação com outro prédio que está 
lá parado, o Casarão 06 da praça, onde era 
a Secretaria de Cultura. Está lá fechado e 
parado. Trocou um casarão fechado e parado 
por esta casa, e a partir de agora a Câmara 
vai pagar aluguel.
O SR. IVAN DUARTE – [...] Se for examinar 
sem má intenção, honestamente, o que acon-
teceu,[...] tem um projeto pago e que vai ser 
executado, vai ter que ser executado, porque, 
senão, o Tribunal de Contas, a Promotoria 
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vai exigir a devolução do dinheiro. [...] , a 
Câmara tem um projeto ali que custou 118 
mil reais e vai ter que executá-lo, ou então, 
o presidente ou os presidentes futuros vão ter 
que pagar isso aí, porque são os ordenadores 
de despesas. Essa é a situação[...] A Câmara 
vai ter que construir o novo prédio e está lá. 
[...] A forma como vai fazer, o tempo que vai 
levar, bom, vamos ver. [...] Já disseram que 
o projeto foi copiado pelo escritório, porque é 
muito parecido. Eu já disse aqui, que só pode 
ser parecido, porque metade é restauro. [sobre 
o plenário] Se é um plenário de Câmara de 
Vereadores ninguém vai fazer um plenário 
que não seja na entrada, tem que ser aberto 
ao público, não vão fazer no fundo.
Como curiosidade, e ironia do destino, o projeto de constru-
ção do novo prédio para Câmara Municipal de Pelotas, até meados 
de 2015, não havia sido executado.  A CMP pagava algo em torno 
de 50 salários-mínimos de aluguel por mês, numa construção pri-
vada que foi adequada às funções legislativas com dinheiro público, 
sendo que o plenário da Casa estava – por ironia – instalado nos 
fundos do referido prédio.
Como já se disse, nesse trecho final, se observou a força 
da mentalidade hierárquica pautada pela especialização técnica que 
supera a avaliação político-administrativa, própria da esfera afim da 
instituição; também a personalização das avaliações dos atos, so-
brepondo qualquer análise que observe os ritos determinados pela 
modernização administrativa. Além disso, a manutenção, por lon-
go tempo, das situações passíveis de cobrança legal às autoridades 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
SÉRIE PÓS-GRADUAÇÃO - VOLUME 1
219
legislativas, segundo um vereador que defendia o modelo de con-
dução do caso naqueles tempos, reforçam a permanência de uma 
cultura de informalidade e de burla à modernidade administrativa.
No geral, em todo o episódio, o que se mostra é a cultura da 
informalidade, naturalizada nas práticas político-administrativas da 
Casa, e a perplexidade da maioria com o seu questionamento, exte-
riorizada quando um de seus membros resolveu cobrar aquilo que 
é previsto em lei. O comportamento destoava do padrão e, a partir 
disso, procuraram fazer apreciações por questões secundárias, que 
exaltavam, como já se disse, as condições pessoais enobrecedoras 
do acusado, o vereador Otávio Soares, ou, ainda, a suposta incapa-
cidade “natural” do acusador, vereador Cururu. Procuraram, por-
tanto, fugir de um exame, em profundidade, dos conteúdos espe-
cíficos das obrigações a serem observadas em quaisquer negócios 
públicos. Assim, demonstravam forte orientação atitudinal baseada 
em valores, normas, e sentimentos, de uma cultura política tradi-
cional ou, como se discutiu, um padrão opcional, predominante, 
de uma porção da cultura política dual.
No final de agosto de 2008, a 4ª Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do RS retirou o agravo interposto pelo vereador Cururu 
para manter seu mandato. Em 2 de setembro de 2008, assumiu 
em  seu lugar na CMP o suplente Eduardo Leite, do PSDB. O 
processo principal, sobre o caso, continua tramitando no Foro de 
Pelotas. Na sequência, se desenvolve a conclusão deste trabalho de 
pesquisa.
 
conclusão 
Ao examinar-se o contexto que determinou a cassação de 
mandato do vereador Cururu, na busca de satisfazer as motiva-
ções de pesquisa, a adoção da perspectiva culturalista representou a 
possibilidade de trabalhar uma dimensão difícil de ser captada por 
outras vertentes da Ciência Política: a questão dos sentimentos que 
envolvem os comportamentos políticos. 
Com relação ao padrão de atuação do vereador Cururu, con-
siderando sua conduta para além de gestos histriônicos eventuais, 
que diziam respeito, muito mais, a uma necessidade de se fazer no-
tar diante da escassez de recursos “reconversíveis” em capital po-
lítico, algo essencial no jogo político contemporâneo, se tem uma 
postura que não corresponde às impressões imediatas, criadas pelo 
contexto que o fez despontar no cenário político, não apenas local, 
como fenômeno de mídia. Observou-se, no histórico de sua atua-
ção, resumindo quase quatro anos de legislatura no resgate de mo-
mentos significativos, um padrão de denúncias – em verdade, não 
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só denúncias – contrárias a práticas da política pelotense, ligadas ao 
Legislativo local, que tinha o mérito de chamar atenção para uma 
série de situações que precisavam ser retificadas, tomando como 
parâmetro o aprimoramento democrático de sistemas Legislativos 
locais, segundo orientações de programas de órgãos federais, como 
o exposto da Controladoria Geral da União (CGU).  
Evidentemente, o vereador Cururu não estava imune a ma-
nifestações de valores tradicionais na sua atuação, o que prova a 
importância da valorização do envoltório cultural presente nas in-
terações de todo agente político.  Cururu era personalista, e ten-
dia a colocar o “eu político” acima da instituição partidária que o 
abrigava, mesmo considerando a visível afinidade ideológica com 
o partido, manifestada nas entrelinhas de sua atuação parlamentar. 
Também não era representante de um segmento social específico, 
o que, de certo modo, o aproximava de temáticas coletivas, que 
eram manifestadas por ações políticas de natureza pública.
No cotidiano parlamentar, Cururu era um agente político 
que sempre defendia seus pontos de vista, mesmo em condições 
adversas, tendo, porém, capacidade de transigir e reconhecer méri-
tos em posições contrárias às suas. Trabalhava no exercício de suas 
funções, predominantemente, com referenciais de cultura política 
moderna. Não sendo apenas um político que marcava posição, era, 
no exame detalhado de sua rotina legislativa, ponderado e capaz de 
compor com adversários diante do convencimento de uma melhor 
argumentação. Não seria exagero dizer que seu padrão de atuação 
guardava alguma referência do “político de responsabilidade” we-
beriano, cumprindo um papel necessário naquele Legislativo. Em 
acréscimo, diante dos referenciais construídos, teoricamente, so-
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bre como os vereadores concebem o ato da representação política, 
Cururu seria enquadrado como um vereador moderno.
Diante das análises mais detalhadas, em termos de conteúdos 
e práticas, da atuação parlamentar de Cururu, numa relação dialó-
gica, o grupo de parlamentares da Câmara Municipal de Pelotas re-
velou um padrão volitivo de reação, predominantemente, marcado 
por referenciais de cultura política tradicional. Nas falas registradas 
em atas, as respostas dos parlamentares às postulações de Cururu 
se davam, por exemplo, num personalismo que fazia avaliações de 
comportamentos políticos centradas na figura do agente e não no 
conteúdo de suas ações, não apenas atribuindo negatividade, mas, 
também, blindando outras figuras pelo seu histórico pessoal ou 
notório saber; de outra parte, o formalismo, ou o trato informal 
de rotinas públicas que tem normatividade racional-legal, aparecia 
como linguagem cotidiana dos membros da Câmara, tanto nas in-
ter-relações internas, como nas interações com outros órgãos pú-
blicos, notadamente o Executivo local. A visão naturalizada desse 
tipo de prática, para alguns parlamentares, chegaria às relações do 
Legislativo com agências responsáveis, inclusive, pelo accountabi-
lity horizontal, como MP e TCE. Esses órgãos, oficialmente, não 
endossavam a ocorrência de tais relações; não raro, as contraditas 
às manifestações de Cururu eram pontuadas por uma mentalidade 
hierárquica, que buscava desconsiderar os questionamentos evi-
denciando aspectos secundários, como falta de educação formal, 
sem tocar no âmago das questões levantadas; também se pode 
notar, no tratamento da instituição Câmara Municipal de Pelotas 
ao seu membro, vereador Cururu, uma dificuldade muito grande 
de exercitar os valores de cultura política moderna contidos nos 
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princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência. Como valores modernos, sua ausência 
foi percebida também em diversos exercícios ordinários daquela 
Casa legislativa. Outro valor típico da modernidade negligencia-
do, o laicismo, ou sua não observância nas reações imediatas ao 
“exorcismo performático” de Cururu, contribuiu criando o clima 
de indignação que conduziu à abertura do processo de cassação. 
Na verdade, desde o episódio que desencadeou todas as ações pos-
teriores, as reações contrárias se orientaram no sentido de aproxi-
mação do sagrado com a política, o que, por sua vez, contraria o 
sentido de um Estado laico, sendo, nesse aspecto, um retorno a um 
entendimento pré-moderno.
É preciso salientar que o padrão reativo, na CMP, ao com-
portamento político do vereador Cururu não era uniforme, embo-
ra fosse dominante. No universo dos parlamentares, em relação ao 
que Cururu argumentava, se observou a formação de três grupos 
categorizados da seguinte maneira: (a) havia um primeiro grupo, 
grosso modo, composto por três ou quatro lideranças, que se des-
tacava por se pronunciar como que interpretando um sentimento 
coletivo em relação ao vereador Cururu, de modo geral, de repú-
dio total, não apenas à forma como atuava, mas também ao seu 
conteúdo argumentativo. Esse grupo ocupava posições centrais na 
condução dos destinos da Casa, conforme se pode observar pe-
los constantes pronunciamentos, pelo elevo e reconhecimento que 
suas posições recebiam junto ao grupo parlamentar. Essas lideran-
ças conduziam rotinas legislativas, prescrevendo pareceres e com-
portamentos, tinham a chamada expertise política. Constituíam, por 
assim dizer, um grupo de “elite da elite” enquadrados na categoria 
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de vereadores profissionais, ou seja, parlamentares dos mais lon-
gevos em termos de mandatos consecutivos, embora o mais lon-
gevo – ver. Mansur Macluf  – dele não fizesse parte. Era, também, 
um grupo que ultrapassava as correntes ideológico-partidárias e os 
chamados grupos de apoio e oposição à Administração Municipal; 
(b) um segundo grupo, seria o composto por dois vereadores de 
primeiro mandato, que manifestavam simpatia por aspectos da atu-
ação do vereador Cururu, sendo com ele solidários, sem o ser, no 
entanto, em termos absolutos. Reconhecendo méritos em muitas 
de suas críticas, também colocavam, não com a mesma contundên-
cia e abrangência de temas, as suas objeções ao tratamento dado 
a diversas questões políticas e, mesmo, de rotinas administrativas 
da Casa; (c) existia, ainda, um terceiro grupo intraparlamentar que 
poderia ser chamado, em termos de reações imediatas ou registra-
das em atas, de “maioria silenciosa” ao que Cururu encaminhava, 
fazendo manifestações esporádicas quando as situações a eles afe-
tavam particularmente. O escore final da votação do processo de 
cassação, a quase unanimidade favorável, pode ser entendido como 
referencial de uma tendência de adesão atitudinal desse grupo em 
relação ao agente político Cururu.
No tocante ao estatuto do decoro parlamentar, como foi 
salientado teoricamente, é uma instituição do sistema democráti-
co que serve para amparar os valores maiores desse ordenamento, 
protegendo a instituição de ameaças a sua legitimidade, através de 
uma configuração de comportamento dos parlamentares que leva 
em consideração o contexto sócio-histórico. Assim, as manifesta-
ções de quebra de decoro devem ser entendidas, acima de tudo, 
como situações reiteradas de indivíduos que operam no espaço 
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público segundo a lógica das relações pessoais, como salientou Tei-
xeira, interpretando Weber.
Não parece ter sido essa a preocupação maior no caso Curu-
ru. Desde a censura imediata ao ato original que deflagrou o pro-
cesso, com argumentações tradicionais, misturando as esferas po-
lítica e religiosa, negando o direito à irreverência discursiva, algo 
observado em outros episódios no Legislativo local e em casos 
documentados em nível federal, passando, também, por momen-
tos de pré-julgamento, de falas interrompidas, que antecipavam 
resultados e projetavam novos tempos “pós Cururu”, sem falar, 
exemplificando, na aludida reserva de espaço prévio, em jornal, 
para publicação do decreto de cassação. Tudo isso, conduz a uma 
ideia de ação jurídico-política que subverteria a lógica de um pro-
cesso com um sentido moderno de se fazer justiça. Assim, con-
siderando a adesão volitiva presente na conduta parlamentar do 
vereador Cururu, entende-se que a aplicação do estatuto de quebra 
do decoro parlamentar no caso, levando em conta os referenciais 
discutidos teoricamente, não foi congruente com a sua finalidade 
maior de defender a instituição sob critérios modernos. 
Ao mesmo tempo, foi uma aplicação consentânea ao uso 
que, segundo estudos documentados empiricamente por Teixei-
ra, muitas vezes, se faz de tal mecanismo no Brasil, misturando e 
sobrepondo valores da esfera pessoal aos devidos da esfera po-
lítica, na lógica de sociedades modernas. No resultado do julga-
mento do vereador Cururu se reafirmaria a tese de que, no Brasil, 
o estatuto do decoro parlamentar tem sido mais eficaz para punir 
personalidades políticas, do que para erradicar práticas tradicio-
nais de cultura política, o que prejudicaria o aprimoramento do 
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sistema democrático. Uma leitura possível do caso, a partir do exa-
me teórico dos documentos, é a de que ele suprimiu um modelo 
de atuação parlamentar que destacava a permanência, no contex-
to político-institucional local, de uma série de práticas entendidas 
como conservadoras, contrárias à democratização ou à qualidade 
da democracia. Na verdade, revelou as dificuldades do Legislativo 
local de lidar com uma voz discordante no âmbito das discordân-
cias levantadas, recorrendo a tergiversações ricas em elementos da 
tradicional cultura política brasileira. 
Além disso, das reflexões sobre o uso que se fez da quebra de 
decoro parlamentar, nesse caso, surgem alguns paradoxos inquie-
tantes: como em todos os casos de quebra do decoro parlamentar, 
se construiu pela conduta e não por um ato isolado. No entanto, a 
conduta do vereador cassado era marcadamente centrada em valo-
res da modernidade, logo na busca da honra moderna (TEIXEI-
RA, 1998); contrariando princípios, as acusações foram centradas 
em ato isolado entendido como indigno, que em casos documen-
tados, em escala federal, são considerados excessos contornáveis 
por sanções administrativas. O vinculo à esfera federal, embora o 
caráter singular de cada julgamento por quebra de decoro, não é 
descabido, considerando que o RI do Legislativo pelotense remetia 
a orientações do RI da Câmara dos Deputados.
Portanto, na linha de observações que conduziu essa análi-
se, fica difícil observar efeitos positivos do uso do mecanismo de 
quebra de decoro parlamentar, nesse caso, pensando-se em termos 
de aprimoramento do sistema democrático pelotense. A falta de 
impessoalidade no tratamento das questões políticas, demonstra-
da na condução de todo o processo e mesmo nas inter-relações 
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mais cotidianas, gera preocupação. Preocupante, também, é a pos-
sibilidade de que esse evento, como “caso exemplar”, possa inibir 
eventuais “vocações” políticas que busquem ser propositivas e re-
visoras de práticas políticas, no sentido de buscar universalismo de 
tratamento das questões públicas. Essas, eventualmente, poderiam 
ser constrangidas a atuar nos limites do tolerado por um eventu-
al decoro distorcido. Na concretização dessa hipótese, o estatuto 
do decoro parlamentar, criado para proteger um modelo, teria um 
efeito deletério ao sistema que legitima sua existência. 
Em termos gerais, pela natureza do processo, outra ques-
tão que inquieta é o fato desse tipo de julgamento, praticamente, 
impossibilitar o referendo da sociedade ao veredicto. Em sendo 
o povo o verdadeiro detentor do poder soberano do Estado, um 
órgão delegado define de maneira quase absoluta uma questão, 
praticamente, sem retorno apelativo contra um de seus represen-
tantes. Claro que há, sempre, em termos de representação política 
da sociedade, a possibilidade da “compra das vontades” nas trocas 
escusas, mas nesse caso específico um representante cassado que 
não operava em bases tradicionais, concorrendo sob liminar da jus-
tiça, na reapresentação subsequente (eleição parlamentar local de 
2008) foi novamente bem votado.
Sem dúvida, um exame mais ampliado das sessões daquela 
legislatura, por certo, revelaria práticas de cultura política moderni-
zantes nas ações políticas do conjunto dos vereadores pelotenses. 
Afirma-se, porém, que havia uma preocupação específica com a 
atuação do vereador Cururu porque ela evidenciava um hiato entre 
o prescrito na normatividade do Estado racional-legal, que corres-
ponde aos valores da porção moderna de uma cultura política dual, 
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e a porção tradicional de cultura política, em práticas recorrentes, 
sem serem absolutas, sobejamente evidenciadas do Legislativo lo-
cal. Assim, se conclui que o Legislativo pelotense, em especial os 
vereadores que faziam uso corriqueiro de práticas tradicionais de 
cultura política, eram, permanentemente, pressionados pela expo-
sição dessa face da cultura política, tematizada por Cururu em sua 
atuação parlamentar que, segundo discussão levantada, sobrevive 
oculta na atualidade pela consolidação do modelo de Estado mo-
derno (DOMINGUES).
Para elites políticas de países como o Brasil, há sempre uma 
orientação dual, moderna/tradicional, em termos de valores polí-
ticos. Na atualidade, a porção moderna tem a ver com a necessi-
dade de responder às influências e atualizações socioeconômicas 
e culturais, hoje globalizadas – revolução tecnológica acelerada; 
socialização crescente da informação; mídia globalizada – e que se 
traduzem em compromissos com maior transparência na política, 
novos atores nas arenas políticas e, inclusive, aceitação de novas 
formas discursivas na política. No entanto, como se viu materiali-
zado no Legislativo pelotense, o recurso a elementos tradicionais 
nas interações políticas, na outra face da cultura política construída 
pelos fatores histórico-estruturais, é muito arraigado. Essa porção 
tradicional da cultura política dual, ao ser exposta através de meios 
de comunicação de massa, inclusive pela TV Câmara, muito utili-
zados pelo agente Cururu, poderia suscitar questionamentos inde-
sejáveis, por parte dos eleitores, àquela fração da elite política local 
e, talvez, comprometer a manutenção de seus mandatos parlamen-
tares. É oportuno lembrar que 2008 era ano eleitoral, momento de 
reapresentação e de julgamento popular para a elite legislativa local, 
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o que, segundo trabalhos empíricos discutidos, tem contornos dra-
máticos, principalmente para os políticos profissionais pelotenses.
Considerando como um fato o arrefecimento das dispu-
tas político-ideológicas nas últimas décadas, em decorrência de 
mudanças estruturais em nível mundial, se pode conjecturar que 
manter a vida parlamentar local nos limites da ordem e da rotina, 
sem sobressaltos e profundas revisões de atitudes, é algo racional 
e pragmático. Porém, numa leitura funcionalista, essa convivência 
de estilos de vida parlamentar que minimizam o atrito, e toleram 
velhos modelos de fazer política, estariam retirando a alma da pró-
pria política, a sua especificidade de buscar modificar e tentar apri-
morar o status quo, aproximando-a daquilo que Weber caracterizou 
como valores típicos da burocracia. A atuação de Cururu desesta-
bilizava tal modelo.
Diante do exposto, entende-se que as questões de imagem 
do Legislativo pouco, ou nada, têm a ver com a cassação do verea-
dor Cururu, a julgar pelos encaminhamentos dados a outros casos 
ocorridos naquele Legislativo. O padrão de cultura política amea-
çado pelo comportamento do vereador Cururu, enquanto agente 
político, teria sido central para o seu processo de cassação, gran-
jeando para ele status de uma personalidade nociva a um modelo 
de relações políticas consolidado naquela Casa. Isso, ajudado pela 
oportunidade do ato fora da normalidade, o “exorcismo espetacu-
lar”, desencadeou o processo que oportunizou a sua exclusão do 
grupo, não pelo ato em si, o que não constituiria evento suficiente, 
mas pelo histórico de conduta indecorosa avaliada, nesse caso, não 
por referenciais esperados para o que se chamou de “honra mo-
derna”, mas por valores conservadores, centrados em avaliações 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
SÉRIE PÓS-GRADUAÇÃO - VOLUME 1
230
pessoais de interesses, particulares e vitais, da maioria do grupo 
Legislativo ou, pelo menos, da porção mais influente dele.
A categoria comportamento político uniu dois conceitos de-
senvolvidos ao longo do trabalho. Por um lado, mostrou-se que 
valores, normas, sentimentos e crenças de uma conduta política, 
como expressão de uma sequência de atos, em princípio dispersos, 
ao serem ordenados, determinam um padrão comportamental aos 
olhos de outrem; de outro, o comportamento político dos indiví-
duos, numa leitura da teoria de cultura política embasada na psico-
logia social, é visto como uma reação a determinadas situações po-
líticas. Dessa maneira, a cassação do vereador Cururu, em termos 
de cultura política, é entendida como fruto de um choque político-
cultural, onde um agente político que se propôs a desenvolver uma 
atuação parlamentar evidenciando as diferenças entre os modelos 
definidos para as diferentes instituições da sociedade democrática 
moderna e a realidade de funcionamento das mesmas, acabou co-
lidindo com um padrão predominante de comportamento político 
de seus pares e com a estrutura de um sistema político que tem 
componentes de modernidade, por todos os compromissos que a 
condição de ser parte do modelo civilizatório ocidental impõe, mas 
também é caudatário de um histórico de formação das instituições, 
com base em fatores histórico-estruturais de cultura política, que 
determinaram interações políticas em bases tradicionais. As elites 
políticas, portanto, trabalhariam com essa lógica, em dualidade, 
fazendo, no entanto, opções de ações em campo predominante, 
notadamente em questões cruciais.
Esse padrão dual, admite-se, pode até constranger represen-
tantes políticos a utilizar-se de elementos de cultura política tra-
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dicionais a contragosto, pelas formas de disputa política que se 
cristalizaram e os mecanismos de interação com demais agentes 
sociais que se configuraram, numa lógica de que se um individuo 
não os utilizar, alguém os usará e terá vantagens estratégicas na 
conquista ou manutenção da condição de elite política eleita. No 
entanto, essa é uma perspectiva de sobrevivência do indivíduo po-
lítico e suas circunstâncias, não a do melhor para o sistema demo-
crático ou para permanente busca da democratização.
Cururu, reiterando, sem examinar as suas razões mais pro-
fundas, se apresentava como um agente político que atuava, pre-
dominantemente, dentro das orientações da porção moderna de 
cultura política e o fazia ressaltando a forte presença de elementos 
da cultura política tradicional no Legislativo pelotense. Em parti-
cular, os pontos destacados por ele em denúncias, evidenciavam 
sentimentos, crenças e adesão a valores que são pública, e legal-
mente, reprovados. Suas críticas respingavam, às vezes “molhavam 
por completo”, membros do Legislativo pelotense, em situações 
criadas por seus questionamentos permanentes.  Isso foi crucial 
para se criar a animosidade que ajudou a construir a real, e mais 
profunda, imagem indecorosa dele aos olhos da maioria, principal-
mente na “elite da elite” legislativa local, que reagiu na oportunida-
de do “ato de exorcismo”. Na manutenção de uma cultura política 
dual, nesse caso, falou mais alto uma preocupação em manter os 
privilégios oriundos da construção histórica de instituições, princi-
palmente informais, da porção de cultura política tradicional, que, 
segundo parte do pensamento científico em política, precisam pelo 
avanço da noção de democratização, atualmente mais do que nun-
ca, permanecer ocultos.
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Ratificando, a partir do que foi exposto, das circunstâncias 
do processo observado, nas evidências apresentadas de que a con-
duta tida como indecorosa corresponderia a de um agente político 
com compromissos ligados a valores de moralização, transparência 
e revisão de atitudes tradicionais de cultura política na vida parla-
mentar, pode-se relativizar o caráter modernizador do mecanismo 
de quebra de decoro parlamentar. Pelo menos em tese, ficaria evi-
denciada a possibilidade de tal instituição constituir um fator de 
manutenção de uma situação política não necessariamente desejá-
vel, sob um ponto de vista democratizante, posto que depende do 
padrão de cultura política dominante no grupo parlamentar que o 
aplica. Daí, a possibilidade de uma formulação tácita de um tipo 
particular de decoro parlamentar, uma espécie de “decoro corpora-
tivo”, surge como possibilidade de promissora agenda de pesquisa.
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